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RELAÇÃO DE SIGLAS 
 
 

SIGLAS DESIGNAÇÃO 

  

AC Águas de Coimbra, EM 

AF Administração Fiscal 

AG Águas de Gaia, EM 

AGERE Empresa de Águas, Efluentes e Resíduos de Braga, EM 

AL Activo Líquido 

AM Assembleia Municipal 

BRAGAHABIT Empresa Municipal de Habitação de Braga, EM  

CCDR Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

CA Conselho de Administração 

CM Câmara Municipal 

CSC Código das Sociedades Comerciais 

DGTC Direcção-Geral do Tribunal de Contas 

DM Dirigente Municipal 

DR Diário da República 

DTCE Desenvolvimento Turístico da Costa do Estoril, EM 

EDUCA 
Empresa Municipal de Gestão e Manutenção de Equipamentos Educativos de 

Sintra, EM 

EGEAC Empresa de Gestão de Equipamentos e Animação Cultural, EM 

EGP Estatuto do Gestor Público 

EM Empresa Municipal 

EMA Estádio Municipal de Aveiro, EM 

EMAR(P) Empresa Municipal de Águas e Resíduos de Portimão, EM 

EMAS Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Beja, EM 

EMEL Empresa Pública Municipal de Estacionamento de Lisboa, EM  

EPUL Empresa Pública de Urbanização de Lisboa, EM 

ESPAÇO MUNICIPAL Renovação Urbana e Gestão de Património, EM 

EXPO ARADE Animação e Gestão do Parque de Feiras e Exposições de Portimão, EM 

FIGUEIRA DOMUS Empresa Municipal de Gestão de Habitação da Figueira da Foz, EM  

FOZCÔAINVEST Energia, Turismo e Serviços, EM 

GAIA SOCIAL Empresa Municipal de Habitação, EM 

GEBALIS Gestão dos Bairros Municipais de Lisboa, EM 

GOP Gestão de Obras Públicas da Câmara Municipal do Porto, EM  

GP Gestores Públicos 

INFRAQUINTA Empresa de Infraestruturas da Quinta do Lago, EM 

INOVA Empresa de Desenvolvimento Económico e Social de Cantanhede, EM  

IRS Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares 
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SIGLAS DESIGNAÇÃO 

LEIRISPORT  Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM 

MAFRATLÂNTICO  Vias Rodoviárias, EM 

NUTS Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 

PALMELA DESPORTO 
Empresa Municipal de Gestão de Espaços e Equipamentos Desportivos 

Municipais, EM 

PDA Parque Desportivo de Aveiro, EM 

PCA Presidente do Conselho de Administração 

PCM Presidente da Câmara Municipal 

PF Plano de Fiscalização 

PGR Procuradoria-Geral da República 

PR Presidente da República 

RCM Resolução do Conselho de Ministros 

SATU-OEIRAS Sistema Automático de Transporte Urbano, EM 

SITEE Sistema Integrado de Transportes e Estacionamento de Évora, EM 

SPEA Sector Público Empresarial Autárquico 

TC Tribunal de Contas 

TUB Transportes Urbanos de Braga, EM 

VARZIM LAZER Empresa Municipal de Gestão de Equipamentos Desportivos e de Lazer, EM 

VIEIRA Cultura e Turismo, EM 

VRSHT Vila Real Social – Habitação e Transportes, EM 

 



 
 

Tribunal de Contas 
  

_________________________________________________________________________ 
Vencimentos e Remunerações Acessórias dos Titulares do Órgão de Gestão das Empresas Municipais     4 

 

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 

ÍNDICE DE QUADROS E GRÁFICOS 
 

                                                                                                                                                                   Pág. 
Quadro 1 -  Empresas municipais seleccionadas objecto da acção de controlo – ano de 2003...................... 14 

Quadro 2 - Activo líquido e volume de negócios – Exercício de 2004……………………………….................. 18 

Quadro 3 - Classificação das empresas municipais de acordo com os parâmetros da RCM n.º 29/89, de 

26/08……………………………………………………………………………………………………….. 

19 

Quadro 4 - Ano de constituição das empresas seleccionadas……………………………………………………. 20 

Quadro 5 - Titulares do CA por nível de escolaridade, segundo o sexo (2003/2004)..................................... 21 

Quadro 6 - Distribuição das empresas municipais e do respectivo activo líquido por sectores de actividade 

económica homogénea………………………………………………………….................................. 

22 

Quadro 7 - Distribuição das empresas municipais e do respectivo volume de negócios 

 por sectores de actividade económica homogénea………………………………………………..... 

23 

Quadro 8 - Distribuição das empresas municipais e do respectivo número de efectivos 

 por sectores de actividade económica homogénea………………………………………………..... 

24 

Quadro 9 - Empresas participadas nas EM seleccionadas, em 31/12/2004…............................................... 25 

Quadro 10 -   Empresas municipais com resultados operacionais negativos no biénio 2003/2004……............. 26 

Quadro 11 - Empresas municipais com resultados operacionais positivos no biénio 2003/2004….................. 27 

Quadro 12 -   Empresas municipais com resultados operacionais positivos em 2003 ou em 2004……............. 28 

Quadro 13 - Remunerações base e despesas de representação – Factores relevantes para o cálculo 

(Grupos B e C)…………………………………………………………………………………………..... 

34 

Quadro 14 -  Indicadores de distribuição das empresas municipais por grupos…………….............................. 35 

Quadro 15 - Remunerações base e despesas de representação – Forma de cálculo e montantes (Grupos B 

e C)…………………………………………………………………………………………...................... 

35 

Quadro 16 -   Estatutos remuneratórios…………………………………………………………………….................. 37 

Quadro 17-A - Remunerações mensais ilíquidas auferidas pelos Presidentes de Conselhos de 

Administração.............................................................................................................................. 

40 

Quadro 17-B - Remunerações mensais ilíquidas auferidas pelos Vogais de Conselhos de Administração…… 41 

Quadro 18 - Variação percentual do total das remunerações principais mensais, face às estabelecidas no 

estatuto remuneratório do E.G.P..…………….............................................................................. 

43-46 

Quadro 19 - Cartões de crédito – 2004……………………………………………………………………………….. 50 

Quadro 20 - Comunicações telefónicas – 2004………………………………………………………………………. 53 

Quadro 21 - Utilização de viaturas…………………………………………………………………………………….. 55 

   

Gráfico 1 - Distribuição por anos do número de empresas municipais constituídas…………………………… 20 

Gráfico 2 - Principais componentes remuneratórias – 2004………………………………………………………. 38 

 
 



 
 

Tribunal de Contas 
  

_________________________________________________________________________ 
Vencimentos e Remunerações Acessórias dos Titulares do Órgão de Gestão das Empresas Municipais     5 

 

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
 

FICHA TÉCNICA 
 
 
Acção n.º 30/05 -  Auditoria temática aos vencimentos e remunerações acessórias dos titulares 
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I – SUMÁRIO EXECUTIVO 

1. No âmbito do Programa de Fiscalização para 2005 do Departamento de Auditoria VIII. 2 – 
Sector Público Empresarial Autárquico (SPEA) foi realizada uma auditoria temática aos 
vencimentos e remunerações acessórias dos titulares do órgão de gestão das Empresas 
Municipais (EM), circunscrita aos anos económicos de 2003 e 2004. 

2. Tendo em consideração os objectivos da acção, designadamente o conhecimento da 
diversidade e dos níveis dos sistemas remuneratórios bem como as situações de acumulação 
de funções e de remunerações praticadas pelos titulares do órgão de gestão das Empresas 
Municipais (EM),  com o intuito de aferir a sua conformidade com o quadro normativo em 
vigor nessa matéria, foi seleccionada uma amostra de 31 empresas representativa de 28,9% do 
universo das 107 EM que prestaram contas ao TC relativas ao exercício de 2003, seleccionadas 
em função do seu Activo Líquido e das áreas de actuação das CCDR em que geograficamente 
se encontram inseridas (§ 22 a 24). 

3. A falta de regulamentação específica por parte da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, sobre as 
componentes e os montantes remuneratórios a atribuir aos gestores das empresas municipais 
e a ausência de um modelo coerente e sistematizado fornecido pelo direito subsidiariamente 
aplicável tem contribuído – em conjugação com outros factores – para a coexistência de 
situações heterogéneas e potenciadoras de regimes profundamente diferenciados na fixação 
de regimes remuneratórios em empresas de dimensão e de complexidade de gestão idênticas 
(§ 81 a 90). 

4. As deliberações tomadas para a definição das remunerações dos titulares do conselho de 
administração assentaram em diversos estatutos remuneratórios existentes, aplicados de 
forma isolada ou de forma conjugada, nomeadamente, o Estatuto dos Eleitos Locais, o 
Estatuto dos Gestores Públicos e o Estatuto Remuneratório dos Dirigentes Municipais (§ 101). 

5. Na determinação do sentido normativo da Lei n.º 58/98, designadamente, para efeitos de 
integração da omissão normativa em matéria remuneratória, haverá que ter em conta que o 
legislador manda aplicar subsidiariamente a todas as EM o Regime Geral das Empresas 
Públicas, conforme o disposto no seu art. 3º.  

6. A aplicação subsidiária das disposições conjugadas do art. 39.º com o art. 15.º do 
Dec.-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, implica que o estatuto dos gestores municipais, 
designadamente o seu estatuto remuneratório, não poderá exceder quanto às suas 
componentes e respectivos montantes, o estabelecido no Estatuto dos Gestores Públicos 
(EGP), aprovado pelo Dec. -Lei n.º 464/82, de 9 de Dezembro e a RCM n.º 29/89, de 26 de 
Agosto (§ 84). 

7. O facto de o próprio regime do EGP se encontrar desajustado, e, bem assim, a proliferação de 
despachos casuísticos e avulsos sobre o estatuto remuneratório dos gestores representam 
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dificuldades acrescidas, aconselhando a que se proceda à urgente revisão do regime 
remuneratório dos gestores municipais por forma a garantir o respeito por critérios de 
legalidade, de moralidade e de transparência, factores essenciais à exigência de boa gestão 
financeira no quadro das condicionantes impostas pela actual política orçamental (cfr. RCM 
n.ºs 121/2005, de 1 de Agosto, 155/2005, de 6 de Outubro e 187/2005, de 12 de Dezembro)    
(§ 88). 

8. Das 31 empresas seleccionadas, 7 (22,58%) foram constituídas antes da data da entrada em 
vigor da Lei nº 58/98, sendo 24 (77,42%) empresas públicas municipais e as restantes 
empresas  de capitais maioritariamente públicos (alíneas a) e c) do n.º 3 do art.º 1º da Lei n.º 
58/98, de 18 de Agosto) (§ 42 a 46).  

9. No período de 2003/2004, exerceram funções nas 31 empresas 117 titulares, sendo 13,6% do 
sexo feminino. Verificou-se que 92 (78,6%) titulares eram detentores de grau académico de 
licenciatura ou de outro grau superior (§ 50). 

10. Não foram, em regra, definidos previamente quaisquer requisitos de recrutamento e selecção 
dos gestores municipais, nem foram enunciados os critérios que presidiram às nomeações. 
Também não se mostra identificada a experiência profissional que, em concreto, 
eventualmente possuíam os gestores nomeados (§ 96 a 99). 

11. Verificou-se ainda, quanto à situação económico-financeira das empresas, que (§ 60 a 63): 

a) 51,6% das empresas apresentaram, em ambos os anos, resultados operacionais 
negativos, e destas, 3 (10% do total), apresentaram também resultados líquidos 
negativos em 2004; 

b) 32,2% das empresas apresentaram, em ambos os anos, resultados operacionais 
positivos, tendo todas estas empresas obtido em 2004 também resultados líquidos 
positivos; 

c) Três empresas apresentam em 2004 o ratio “capital próprio/capital social" ≤ 50% - com 
destaque para duas empresas, cujo capital próprio passou a apresentar valores 
negativos de que resultou a perda da totalidade do capital social. 

12. No que concerne ao cumprimento de formalidades legalmente prescritas, verificou-se que: 

a)  Numa das empresas, não foi cumprido o disposto no art.º 42º da Lei n.º 58/98, de 18 
de Agosto, que determinou que os estatutos das empresas já constituídas, fossem 
adequados às disposições do diploma, no prazo de um ano a contar da sua 
publicação (§ 72 e 73); 

b) Em duas empresas não se comprova que tenha sido sujeita à aprovação do órgão 
legalmente competente, a fixação do estatuto remuneratório dos membros dos 
conselhos de administração (§ 102); 
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c) Em três empresas não se constata que os estatutos remuneratórios dos membros do 
conselho de administração, fixados pelas câmaras municipais, tenham sido 
submetidos à autorização das respectivas assembleias municipais (§ 103 e 104); 

d) Em dezanove empresas, não se comprova que tenha sido cumprido, por parte dos 
respectivos administradores, a apresentação às entidades competentes a declaração 
sobre o rendimento, património e cargos sociais exercidos e a declaração sobre a 
inexistência de incompatibilidades e impedimentos (§ 193 a 199); 

13. No que respeita à regularidade dos abonos das remunerações base, despesas de 
representação e remunerações acessórias, verificou-se que: 

a) Em catorze empresas foram abonados vencimentos base e despesas de representação 
a membros do conselho de administração que excederam os valores fixados pela 
RCM n.º 29/89 (§ 113); 

b) Em nove empresas foram abonados vencimentos a membros do CA que, no conjunto 
com as remunerações respeitantes ao cargo exercido em acumulação, excedem 75% 
do vencimento do PR (incluindo despesas de representação) (§ 184); 

c) Em quatro empresas foi autorizado o pagamento de subsídio de alimentação, 
contrariamente ao que dispõe expressamente o n.º 4 do art.º 7º, do Dec. -Lei n.º 464/82 
(§ 146 e 147); 

d) Em nove empresas encontram-se atribuídas viaturas aos membros dos respectivos 
CA, para uso pessoal ou indiferenciado, sem que tal forma de retribuição esteja 
prevista na legislação em vigor ou, sequer, que tenha sido autorizado pela deliberação 
que fixou o estatuto remuneratório dos membros do conselho de administração  (§ 
167 a 169); 

e) Em duas empresas foram abonados cartões de crédito aos membros dos conselhos de 
administração, sem que essa forma de retribuição esteja legalmente prevista. Numa 
destas empresas foi autorizada a atribuição de cartões de crédito aos membros do 
conselho de administração com o plafond anual de €3.600,00 (§ 139 e 140); 

f) Em onze empresas foi autorizado o pagamento das despesas de telefone móvel aos 
membros do conselho de administração, sem que essa forma de retribuição esteja 
legalmente prevista (§ 152 a 155); 

g) Numa empresa foram abonados prémios a título de produtividade, com base na 
assiduidade, aos membros do CA, sem que essa retribuição esteja prevista legalmente 
ou autorizada pela deliberação que fixou o estatuto remuneratório dos membros do 
conselho de administração (§ 122 a 125); 
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h) Foi atribuído o seguro de saúde a um dos membros do conselho de administração de 
uma empresa, sem que essa forma de retribuição esteja prevista na deliberação que 
fixou o estatuto remuneratório (§ 173 e 174); 

i) Foram abonadas senhas de presença a membros dos conselhos de administração de 
três empresas, sem que essa forma de retribuição esteja prevista na deliberação que 
fixou o estatuto remuneratório. Numa dessas empresas um dos vogais percebeu a 
esse título a quantia média mensal de €935,25 (§ 131); 

j) Numa empresa foram abonadas a um dos membros do conselho de administração, as 
remunerações equivalentes ao lugar de origem, sem que essa faculdade esteja prevista 
legalmente e sem que tenha sido autorizada pela deliberação que fixou o estatuto 
remuneratório. Simultaneamente, ao mesmo vogal foram também abonadas despesas 
de representação integrantes do estatuto de gestor público (§ 175 a 177); 

14. Constata-se que os titulares do órgão de gestão das EM, alguns deles não auferindo qualquer 
remuneração1, contudo acumulam, na generalidade, com as seguintes funções: Eleitos Locais, 
Ensino, Sector Público Empresarial Autárquico e Estatal, Funções Privadas, Funcionário 
Autárquico, Funcionário Público e ainda com a situação de aposentados2 (§ 183). 

15. No Cap. VI faz-se referência ao novo regime legal do sector empresarial local e no Cap. VII 
formulam-se as recomendações resultantes das observações de auditoria efectuadas. 

 
 
II - INTRODUÇÃO 

FUNDAMENTOS, ÂMBITO E NATUREZA DA AUDITORIA 

16. A acção, cujos resultados são objecto do presente  Relatório, foi desenvolvida nos termos da  
Lei n.º 98/97, de 26/08 e ao abrigo do Plano de Fiscalização para 2005 do Departamento de 
Auditoria VIII.2 – Sector Público Empresarial Autárquico, aprovado em Sessão do Plenário da 
2.ª Secção do Tribunal de Contas, de 16 de Dezembro de 2004, aditada ao referido plano em 
Sessão do Plenário da 2ª Secção do Tribunal de Contas, de 14 de Abril de 2005 e constituiu 
uma análise sobre os vencimentos e remunerações acessórias dos titulares do órgão de gestão 
das Empresas Municipais (EM). 

17. A oportunidade do desenvolvimento desta acção fica a dever-se, por um lado, ao facto de vir 
a assistir-se em sede de auditorias anteriores a uma ausência de disciplina na fixação de 
critérios para determinação dos sistemas remuneratórios, bem como, para a atribuição de 
diferentes regalias sociais, mesmo nos casos de entidades de natureza jurídica, objecto social e 
dimensão semelhantes e, por outro, viabilizar a apreciação de conjunto de uma amostra 
representativa de entidades, a fim de se contribuir para uma gestão mais criteriosa, rigorosa e 
eficiente dos dinheiros públicos. 
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18. Trata-se de uma auditoria temática que, embora sustentada em questionários, visou conhecer 
as remunerações dos titulares do órgão de gestão das Empresas Municipais circunscrita aos 
anos económicos de 2003 e 2004. Para a análise comparativa dos dados, tomaram-se apenas os 
valores do ano de 2004, devido ao facto de não se terem observado face a 2003 alterações nos 
níveis remuneratórios em causa. 

OBJECTIVOS DA AUDITORIA 

19. A análise temática das remunerações dos titulares do órgão de gestão das empresas 
municipais teve por objectivos, designadamente: 

• Conhecer os sistemas remuneratórios praticados nas EM com o intuito de aferir a sua 
conformidade com o quadro normativo em vigor nessa matéria;  

• Inventariar critérios e práticas de atribuição das remunerações e seus complementos nas 
empresas seleccionadas, bem como apurar os montantes auferidos em dinheiro e em 
espécie; 

• Identificar situações de acumulação de funções, nomeadamente as que resultam do 
exercício de funções de eleitos locais e de titulares do órgão de gestão. 

METODOLOGIA  

20. A auditoria foi realizada de acordo com as normas e procedimentos geralmente aceites e 
acolhidos no “Manual de Auditoria e de Procedimentos” aprovado pelo TC.  

21. A acção incidiu fundamentalmente sobre os questionários e a documentação enviada e visou 
a recolha de informação sobre as remunerações e benefícios adicionais dos titulares do órgão 
de gestão das empresas seleccionadas, de modo a permitir a concretização dos objectivos  
acima elencados. 

 

EMPRESAS MUNICIPAIS SELECCIONADAS / ESCOLHA DA AMOSTRA  

22. Tendo em consideração os objectivos da presente auditoria, foi seleccionada uma amostra de 
30 empresas municipais representativa de 28% do universo das 107 empresas municipais que 
prestaram contas ao TC relativamente ao exercício de 20033. Numa fase subsequente foi 
superiormente determinado acrescentar à referida amostra a empresa PALMELA 
DESPORTO, no sentido de ser feita uma verificação cruzada com os elementos obtidos na 
auditoria realizada ao respectivo município, integrada no PF para 2005. 

Para a citada selecção foram superiormente definidos três intervalos, delimitados por, 
empresas com Activo Líquido (AL) inferior a 3,5 milhões de euros, empresas cujo AL está 
compreendido entre 3,5 e 15,5 milhões de euros e empresas cujo AL supera os 15,5 milhões de 
euros, e, para cada um dos mesmos intervalos, o número de empresas municipais a 
seleccionar, respectivamente, de 6, 10 e 14. 
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23. Por uma questão metodológica, operou-se, em cada um dos intervalos, à junção das empresas 
municipais em função das áreas de actuação das CCDR (Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional)4 em que geograficamente se encontram inseridas.  

Por cada intervalo e para cada uma das 5 CCDR, foi utilizado como factor de ponderação para 
a escolha do número de empresas a seleccionar, o peso do total do activo líquido das EM 
englobadas em cada CCDR relativamente ao total daquele agregado em cada intervalo, tendo 
sido consideradas as empresas municipais com maior valor absoluto do activo líquido.  

24. Apesar das 31 EM representarem 28,9% do universo, o valor do activo líquido total abrangido 
pela amostra (€ 1.052.468.919) representa 90,85% do total do mesmo agregado relativo às 107 
empresas (€ 1.158.459.266), conforme decorre do quadro seguinte: 
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Quadro - 1  

Empresas Municipais seleccionadas objecto da acção de controlo – ano de 2003 
 

                       Unidade: euro    

Código Denominação Município CCDR Activo Líquido 
Total 

1º Intervalo (Activo Líquido > € 15,5 milhões) 

1A AG Gaia NORTE 222.300.151 

2A AGERE  Braga NORTE 73.684.519 

3A GOP Porto NORTE 48.824.305 

4A GAIA SOCIAL  Gaia NORTE 15.528.142 

5A EPUL  Lisboa LVT 182.122.502 

6A EDUCA  Sintra LVT 32.615.878 

7A EMEL Lisboa LVT 31.228.893 

8A DTCE Cascais LVT 19.127.009 

9A GEBALIS Lisboa LVT 17.212.025 

10A LEIRISPORT  Leiria CENTRO 76.558.573 

11A AC Coimbra CENTRO 69.064.444 

12A EMA Aveiro CENTRO 55.717.666 

13A FIGUEIRA DOMUS Figueira da Foz CENTRO 17.009.841 

14A EMAR Portimão ALGARVE 58.082.209 

2º Intervalo (€ 3,5 milhões < Activo Líquido < € 15,5 milhões) 

15B ESPAÇO MUNICIPAL  Maia NORTE 15.203.276 

16B VRSHT Vila Real NORTE 13.157.641 

17B BRAGAHABIT Braga NORTE 12.937.609 

18B VARZIM LAZER  Póvoa de Varzim NORTE 12.729.831 

19B TUB Braga NORTE 11.287.773 

20B EGEAC  Lisboa LVT 11.741.426 

21B MAFRATLÂNTICO  Mafra LVT 10.493.856 

22B INOVA Cantanhede CENTRO 12.703.444 

23B EXPO ARADE Portimão ALGARVE 9.802.318 

24B EMAS  Beja ALENTEJO 8.838.512 

3º Intervalo (Activo Líquido < € 3,5 milhões) 

25C VIEIRA  Vieira do Minho NORTE 3.148.930 

26C FOZCÔAINVEST Vila N. de Foz Côa NORTE 2.824.719 

27C SATU-OEIRAS  Oeiras LVT 3.404.003 

28C PDA Aveiro CENTRO 1.527.693 

29C INFRAQUINTA  Loulé ALGARVE 2.159.042 

30C SITEE  Évora ALENTEJO 1.103.211 

       TOTAL 1.052.139.441 

31R PALMELA DESPORTO Palmela LVT 329.478 

         TOTAL GERAL 1.052.468.919 
 Fonte: Gent – Sistema de Gestão de Entidades do Tribunal de Contas /Análise interna das contas das EM relativas  

 ao exercício de 2003 
Nota: Vd. outros agregados de natureza económico-financeira, relativos aos exercícios de 2003 e 2004 (Anexos 

I.1 a I.4) 
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CONDICIONANTES 

25. A informação obtida a partir dos questionários preenchidos e assinados pelos responsáveis 
das empresas seleccionadas, beneficia da presunção de verdade, sendo as conclusões de 
auditoria baseadas no conteúdo das informações recolhidas. Eventuais erros ou omissões 
poderão resultar de deficiências não detectadas na informação facultada pelas mesmas 
empresas.  

26. Embora mereça realce a boa colaboração prestada pela maioria dos Serviços das entidades 
seleccionadas, o normal desenvolvimento dos trabalhos da auditoria ficou prejudicado pelo 
facto das 31 empresas questionadas terem, numa primeira fase, remetido informação 
incompleta. 

A circunstância de a documentação inicialmente disponibilizada ser incompleta e/ou 
inconclusiva, obrigou à solicitação posterior de elementos complementares às 31 EM5, que 
remeteram os elementos em falta e prestaram os esclarecimentos, conforme pretendido.  

27. Das empresas seleccionadas, 74% enviaram os documentos simultaneamente em suporte de 
papel e por correio electrónico; 20% apenas por correio electrónico; e uma empresa apenas em 
suporte de papel.  

28. A novidade de implementação de metodologias de recolha generalizada, baseada numa 
escolha de uma amostra relativamente alargada, constituiu um factor que concorreu de forma 
determinante para que os objectivos desta acção não pudessem ser alcançados dentro do 
prazo previamente calendarizado. 

 

EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 

29. No âmbito do exercício do contraditório, consagrado nos arts. 13º e 87º n.º 3 da Lei  
n.º 98/97, de 26/08, foram notificadas as empresas seleccionadas, os membros dos respectivos 
CA que exerceram funções nos exercícios de 2003 e/ou 2004 para, querendo, se pronunciarem 
sobre as situações mencionadas no Relato de Auditoria. 

Foram igualmente notificadas as câmaras municipais, nas pessoas dos respectivos 
presidentes, no âmbito dos poderes de superintendência em relação às EM, previstos no art. 
16º da Lei n.º 58/986. 

30. O mapa síntese das respostas apresentadas consta do Anexo IX ao presente Relatório, 
indicando-se de forma sucinta o teor das respostas mais relevantes, sem prejuízo de lhes 
serem efectuadas referências mais desenvolvidas durante a abordagem das matérias 
constantes deste documento.  

31. Sobre o regime remuneratório dos membros do CA, discordando das conclusões do Relato 
sobre esta matéria, o PCM de Braga (pág. 14 a 22 do anexo IX), o CA da EMEL (pág. 58 a 65 do 
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anexo IX) e da MAFRATLÂNTICO (pág. 153 a 184 do anexo IX) entendem que, em virtude de 
a Lei n.º 58/98 atribuir às câmaras municipais a competência para fixar o estatuto 
remuneratório dos membros do CA das empresas municipais e ser omissa quanto aos 
respectivos quantitativos, os municípios poderão definir sem restrições os referidos estatutos, 
não lhes sendo aplicável o EGP. 

Não poderá, pelas razões a seguir expendidas, subscrever-se tal entendimento7.  

32. Os CA das empresas AG (pág. 1 a 8 do anexo IX), GAIASOCIAL (pág. 9 a 13  e 201 a 202 do 
anexo IX), EPUL (pág. 48 a 54 do anexo IX), EMEL (pág. 58 a 65 do anexo IX), GEBALIS (pág. 
80 a 86 do anexo IX), EGEAC (pág. 138 a 146 do anexo IX), MAFRATLÂNTICO (pág. 153 a 184 
do anexo IX) e os PCM de Lisboa (pág. 38 a 47 do anexo IX)  e de Mafra, argumentam ainda 
que a aplicação da disciplina do EGP e da RCM n.º 29/89 às empresas municipais seria 
inconstitucional por se traduzir na violação da Reserva de Lei da Assembleia da República e 
do Princípio da Autonomia Local. Segundo os respondentes, o EGP e a RCM n.º 29/89, por 
constituírem diplomas do Governo aprovados sem autorização legislativa da Assembleia da 
República não poderiam ser aplicáveis às empresas municipais dado tratar-se de matéria 
integrada na competência das autarquias locais e, como tal, sujeita à reserva de competência 
relativa daquele órgão. 

33. É certo que as matérias relativas às atribuições e competências das autarquias locais estão 
sujeitas à competência relativa da Assembleia da República, todavia, a extensão subsidiária às 
empresas municipais do regime definido pela EGP e pela RCM n.º 29/89, solução, como se 
viu, imposta pelo art.º 3º da Lei n.º 58/98, não pode constituir qualquer violação 
constitucional. 

34. A aplicação subsidiária de normas jurídicas, ao contrário do que é suposto pelos respondentes, 
não co-envolve a aplicação do regime jurídico dos diplomas remetidos mas tão-somente das 
soluções normativas análogas que neles se contêm. Trata-se, por conseguinte, da aplicação das 
normas paralelas que se formam através do mecanismo de remissão e que vêm desempenhar no 
domínio próprio da lei remetente, função idêntica à que compete às normas da lei remetida no 
respectivo domínio de aplicação.8  

Carece, por conseguinte, de qualquer fundamento a alegada inconstitucionalidade. 

35. Não colhe igualmente fundamento a alegação de que da referida remissão subsidiária 
resultaria a violação do Princípio da Autonomia Local. A lei prevê e delimita toda a actuação 
administrativa do Poder Central e do Poder Local, que será exercida vinculada ou 
discricionariamente, nos precisos termos em que seja definida. 

36. O espaço de liberdade em que consiste e se analisa a autonomia concedida às autarquias locais 
relativamente ao Poder Central, encontra-se também ele delimitado por lei e não admite 
actuação arbitrária, antes pelo contrário, requer acrescido sentido de transparência, de 
responsabilidade, de respeito pela lei vigente e pelos valores essenciais do Direito, da 
Equidade e da Justiça. 
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37. Nestes termos, mantêm-se integralmente nesta matéria as conclusões constantes do relato: o 
EGP e a RCM n.º 29/89, constituem direito subsidiariamente aplicável às empresas municipais 
e o regime definido por estes diplomas legais, devidamente adaptado, define os limites 
remuneratórios dos membros dos CA que devem ser respeitados pelas deliberações das CM 
incidentes sobre essa matéria, tendo em consideração os critérios da dimensão das empresas e 
a sua complexidade de gestão. 

Por outro lado, a opção pelo exercício não remunerado das funções de gestor das empresas 
municipais, ou a atribuição de remunerações meramente simbólicas, que se verifica em alguns 
casos, não se coaduna com a linha da disciplina jurídica instituída pelo EGP9, podendo, 
designadamente, ser propícia à ocorrência de situações como a que é revelada pela resposta 
do PCA da FOZCOAINVEST (pág. 187 a 192 do anexo IX). 

38. Note-se, porém, que não obstante as reconhecidas dificuldades de aplicação e adaptação do 
quadro normativo subsidiário mencionado, verificou-se que em cerca de 13% das empresas 
seleccionadas foi aplicado o regime do EGP. 

Merece especial relevo, neste particular, a metodologia adoptada pelo Município de Portimão 
para determinação objectiva do valor final do vencimento dos membros do CA das suas 
empresas municipais EMAR e EXPO ARADE (pág. 103 a 116 do anexo IX). 

No estudo em referência foram utilizados os critérios legais previstos pelo EGP e pela RCM 
n.º 29/89, designadamente a “dimensão das empresas” e a “complexidade da sua gestão”, 
tendo esta sido avaliada por recurso aos adequados indicadores “valor do orçamento e do 
plano de investimentos”, “número de funcionários”, “número de clientes” e “tipo de 
serviços”.  

39. Na sequência do contraditório foram consideradas e anotadas divergências pontuais, 
resultantes de incorrecções derivadas do preenchimento dos questionários e registadas em 
conformidade os valores dos quadros respectivos. 

 

III - CARACTERIZAÇÃO DAS EMPRESAS MUNICIPAIS SELECCIONADAS (ANEXO VII) 

40. A Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/89, de 26/08, serviu de base para a fixação de 
critérios com vista à distribuição das 31 empresas seleccionadas pelos grupos A, B e C, de 
acordo com a dimensão de cada uma, avaliada em função dos respectivos activo líquido e 
volume de negócios e a complexidade de gestão a ser determinada pela entidade tutelar. 

Considerando os valores do exercício de 2004, apresenta-se nos quadros seguintes a 
caracterização das empresas municipais seleccionadas, de acordo com os indicadores 
referidos. Assim, no primeiro quadro (Quadro 2) encontram-se representados os valores do 
Activo Líquido e do Volume de Negócios e, no segundo quadro (Quadro 3), as empresas 
mostram-se agrupadas de acordo com os critérios de dimensão antes citados: 
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Quadro 2 – Activo Líquido e Volume de Negócios – Exercício de 2004 

                                                                                                                                 Unidade:10euros 

Código EM Activo líquido Volume de negócios 

1A AG 211.524 27.602 
2A AGERE 82.222 15.044 
3A GOP 22.148 34.868 
4A GAIA SOCIAL 15.894 865 
5A EPUL 206.691 108.582 
6A EDUCA 38.510 2.276 
7A EMEL 39.895 10.250 
8A DTCE 3.053 401 
9A GEBALIS 23.716 16.525 

10A LEIRISPORT 88.203 4.111 
11A AC 78.208 14.603 
12A EMA 50.176 586 
13A FIGUEIRA DOMUS 18.334 9.902 
14A EMAR 56.224 12.367 
15B ESPAÇO MUNICIPAL 19.860 2.201 
16B VRSHT 13.279 276 
17B BAGAHABIT 12.657 951 
18B VARZIM LAZER 8.055 1.139 
19B TUB 10.815 5.108 
20B EGEAC 19.756 2.299 
21B MAFRATLÂNTICO 32.965 3 
22B INOVA 13.120 2.929 
23B EXPO ARADE 9.489 460 
24B EMAS 9.232 .440 
25C VIEIRA 3.022 232 
26C FOZCOAINVEST 3.873 * 
27C SATU-OEIRAS 28.293 85 
28C PDA 1.423 15 
29C INFRAQUINTA 2.483 2.579 
30C SITEE 1.288 2.995 
31R PALMELA DESPORTO 430 823 

TOTAL 1.124.839 283.517 
*Esta empresa municipal gere apenas participações sociais em 3 entidades, constituindo 
esta a sua actividade principal. 
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  Quadro 3    
Classificação das empresas municipais de acordo com os parâmetros da RCM nº. 29/89, de 26/08* 

                                        Unidade:Euro 
GRUPO B 

ACTIVO LIQUÍDO > € 80.810.000,00 e VOLUME DE NEGÓCIOS > € 56.810.000 
2004 

Código EM Município CCDR ACTIVO 
 LIQUÍDO 

VOLUME DE 
 NEGÓCIOS 

5A EPUL  Lisboa LVT 206.691.277,19  108.582.202,02 
GRUPO C 

ACTIVO LIQUÍDO > € 80.810.000,00 e VOLUME DE NEGÓCIOS < € 56.810.000 
2004 

Código EM Município CCDR ACTIVO 
 LIQUÍDO 

VOLUME DE 
 NEGÓCIOS 

1A ÁG Gaia NORTE 211.524.365,00  27.602.257,00 
2A AGERE  Braga NORTE 82.222.389,16  15.043.819,58 

10A LEIRISPORT  Leiria CENTRO 88.202.860,00  4.111.246,86 
GRUPO C 

ACTIVO LIQUÍDO < € 80.810.000,00 e VOLUME DE NEGÓCIOS < € 56.810.000 
2004 

Código EM Município CCDR ACTIVO 
 LIQUÍDO 

VOLUME DE 
 NEGÓCIOS 

3A GOP  Porto NORTE 22.147.842,84  34.868.428,31 
4A GAIA SOCIAL  Gaia NORTE 15.894.180,23  865.147,44 
6A EDUCA  Sintra LVT 38.510.389,63  2.275.890,97 
7A EMEL Lisboa LVT 39.894.656,78  10.250.380,58 
8A DTCE Cascais LVT 3.052.557,31  400.641,08 
9A GEBALIS Lisboa LVT 23.715.712,50  16.524.578,89 

11A AC Coimbra  CENTRO 78.208.134,00  14.603.102,00 
12A ESTÁDIO AVEIRO Aveiro CENTRO 50.175.996,20  586.256,17 
13A FIGUEIRA DOMUS Figueira da Foz CENTRO 18.334.259,63  3.357.840,73 
14A EMAR Portimão ALGARVE 56.223.769,00  12.366.578,28 
15B ESPAÇO MUNICIPAL  Maia NORTE 19.859.346,00  2.201.158,00 
16B VRSHT Vila Real NORTE 13.279.141,90  276.253,85 
17B BRAGAHABIT Braga NORTE 12.656.683,00  951.332,00 
18B VARZIM LAZER  Póvoa de Varzim NORTE 8.054.626,33  1.139.279,91 
19B TUB Braga NORTE 10.815.075,43  5.108.011,16 
20B EGEAC  Lisboa LVT 19.755.629,64  2.298.933,03 
21B MAFRATLÂNTICO  Mafra LVT 32.965.012,21  2.792,31 
22B INOVA Cantanhede CENTRO 13.120.116,52  2.929.129,27 
23B EXPO ARADE Portimão ALGARVE 9.488.622,00  459.918,00 
24B EMAS  Beja ALENTEJO 9.232.342,16  3.439.743,49 
25C VIEIRA  Vieira do Minho NORTE 3.022.265,00  232.389,00 
26C FOZCÔAINVEST Vila Nova de  Foz Côa NORTE 3.873.455,26  **
27C SATU-OEIRAS  Oeiras LVT 28.293.431,94  84.503,80 
28C PDA Aveiro CENTRO 1.423.469,18  14.634,36 
29C INFRAQUINTA  Loulé ALGARVE 2.482.532,00  2.578.904,00 
30C SITEE  Évora ALENTEJO 1.288.307,94  2.995.491,70 
31R PALMELA DESPORTO Palmela LVT 430.144,00  822.608,00 

*Actualizado pelos Despachos dos Ministros das Finanças nºs. 8035/2002 e 11235/2003, publicados no DR II 
Série de 19/04 e 07/06, respectivamente. 
** Esta empresa municipal gere apenas participações sociais em 3 entidades, constituindo esta a sua actividade 
principal. 
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41. Do exame dos mapas parcelares anteriores e face ao determinado nos n.ºs 4 e 5 da citada RCM 
resulta que a EPUL é a única empresa municipal susceptível de ser incluída no grupo B, 
situando-se as restantes a nível do grupo C. 

42. Das empresas seleccionadas, 7 foram constituídas antes da data da entrada em vigor da Lei nº 
58/98 (22,58%)10 e as restantes 24 após a mesma data (77,42%).  

43. Destas, a maior parte (22) foi constituída entre 1998 e 2002 com relevância para ano de 2000, 
em que foram criadas 9 empresas.  

 

     Quadro 4 - Ano de constituição das empresas seleccionadas 
 

                                                                                                              Unidade: Nº. de Empresas 

 

 

 
 

Gráfico 1 – Distribuição por anos de empresas constituídas 
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PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO CAPITAL DAS EMPRESAS MUNICIPAIS E NÚMERO DE TITULARES DO CA - 
PERÍODO: 2003/2004 (VD.  ANEXO II) 

44. Do elenco das 31 EM, 24 são empresas públicas (77,4% do total)11.  

45. As restantes 7 EM são empresas de capitais maioritariamente públicos (22,6% do total) visto o 
respectivo capital ser detido maioritariamente pelos municípios em associação com entidades 
privadas12. A participação municipal situa-se, neste caso, nos 51 % (4 EM), 55% (1 EM), 92,32% 
(1 EM) e 95% (1 EM).  

46. O conselho de administração em 30 das EM é composto por três membros, e, em uma delas, 
por cinco. 

47. As taxas de substituição13 dos titulares do conselho de administração assumiram, no período 
em análise, valores de -33,3% (1 EM), 0% (18 EM), 33,3% (8 EM), 66,7% (1 EM), 100% (2 EM) e 
166,7 % (1 EM) 

DISTRIBUIÇÃO POR  SEXOS E HABILITAÇÕES LITERÁRIAS DOS TITULARES DO CA  

48. Em termos de peso relativo da distribuição por sexos, extrai-se do quadro seguinte que, no 
período de 2003/2004, os membros do sexo feminino não ultrapassam 13,6% do total. 

49. Relativamente à estrutura habilitacional, verifica-se que 92 dos titulares detêm licenciatura ou 
outro grau habilitacional superior (78,6%), e, quanto aos restantes, 11 possuem o grau de 
bacharel ou frequentaram a universidade (9,4%) e 12 têm habilitações que vão do ensino 
secundário ao 1º ciclo do ensino básico (10,3%). 

50. Os titulares do sexo feminino na sua quase totalidade eram detentores do grau de licenciatura, 
representando 18,7% do número total de licenciados. 

Quadro 5 - Titulares do CA por nível de escolaridade segundo o sexo (2003/2004) 

  
Doutoramento Mestrad

o Licenciatura Bacharelato
Frequência
Universitári

a 
Secundário 3º ciclo 1º ciclo n.e.* TOTAIS 

Masculino 4 7 66 6 5 8 1 2 2 101 
Feminino     15       1     16 

TOTAIS 4 7 81 6 5 8 2 2 2 117 
* não especificado          

 

DISTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS MUNICIPAIS E DOS RESPECTIVOS ACTIVOS LÍQUIDOS POR SECTORES DE 

ACTIVIDADE ECONÓMICA HOMOGÉNEA 

51. De 2003 para 2004 o total do activo líquido das 31 EM evoluiu de 1.052 milhões de Euros  para 
1.125 milhões de Euros. 
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52. Relevam, face ao valor dos activos envolvidos, os sectores de actividade de “Captação, 
tratamento e distribuição de água, tratamento e rejeição de efluentes e recolha e deposição de 
resíduos sólidos urbanos” e de “Habitação social e empreendimentos urbanísticos” cujo peso 
médio no biénio representou 40,2% e 27,8%, respectivamente. 

53. Em termos de variação relativa dos activos sobressaem os sectores de “Infra-estruturas 
rodoviárias municipais”, “Transportes públicos urbanos e estacionamento público urbano” e 
“Gestão de equipamentos culturais e realização de acções e eventos de animação cultural” 
com taxas de crescimento, em 2004, de 214,14%, 70,75% e 68,26%, respectivamente, e o sector 
de “Gestão de obras públicas, gestão e manutenção dos equipamentos educativos públicos e 
desenvolvimento económico e social” que apresentou uma variação negativa de -21,63% 
naquele ano.  

Quadro 6  
Distribuição das empresas municipais e do respectivo Activo Líquido por sectores de actividade económica 

homogénea 

Variação 
%

2003 % 2004 % 04-03
Produção de electricidade 1 26C 2.824.719,24 0,27 3.873.455,26 0,34 37,13
Captação, tratamento e 
distribuição de água,tratamento 
e rejeição de efluentes e recolha 
e deposição de resíduos sólidos 
urbanos

6 1A,2A,11A,14A,
24B,29C 434.128.876,75 41,25 439.893.531,32 39,11 1,33

Habitação social e 
empreendimentos urbanísticos

8
4A,5A,8A,9A,
13A,15B,16B,
17B

292.298.043,64 27,77 313.483.157,76 27,87 7,25

Gestão de obras públicas,gestão 
e manutenção dos equipamentos 
educativos públicos e 
desenvolvimento económico e 
social

3 3A,6A,22B 94.143.627,49 8,95 73.778.348,99 6,56 -21,63 

Transportes públicos urbanos e 
estacionamento público urbano 4 7A,19B,27C,

30C 47.023.880,99 4,47 80.291.472,09 7,14 70,75

Equipamentos desportivos, de 
lazer e turismo

6 10A,12A,18B,
25C,28C,31R 150.012.170,45 14,25 151.309.360,71 13,45 0,86

Infra-Estruturas Rodoviárias 
Municipais

1 21B 10.493.855,85 1,00 32.965.012,21 2,93 214,14

Gestão de equipamentos culturais 
e realização de acções e eventos 
de animação cultural

1 20B 11.741.425,59 1,12 19.755.629,64 1,76 68,26

Diversão e espectáculo 1 23B 9.802.319,00 0,93 9.488.622,00 0,84 -3,20 

TOTAIS 31 1.052.468.919,00 100,00 1.124.838.589,98 100,00 6,88

* Códigos constantes do Quadro 1

Fonte: Questionários

Actividade Económica
Nº 

de EM
Códigos das 

EM*
ACTIVO  LÍQUIDO

Unidade: Euros
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DISTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS MUNICIPAIS E DO RESPECTIVO VOLUME DE NEGÓCIOS POR SECTORES 
DE ACTIVIDADE ECONÓMICA HOMOGÉNEA 

54. Relativamente ao volume de negócios, com expressão mais significativa surgem os sectores de 
actividade de “Habitação social e empreendimentos urbanísticos” e de “Captação, tratamento 
e distribuição de água, tratamento e rejeição de efluentes e recolha e deposição de resíduos 
sólidos urbanos”cujo peso médio no biénio representou 44,02% e 27,57%, respectivamente.  

55. Em termos de variação relativa foram os sectores de “Equipamentos desportivos, de lazer e 
turismo”, de “Habitação social e empreendimentos urbanísticos” e de “ Gestão de 
equipamentos culturais e realização de acções e eventos de animação cultural” que 
apresentaram maiores taxas de crescimento, em 2004, sendo respectivamente de 46,16%, 
44,88% e 33,28%, e os sectores de “Infra-Estruturas Rodoviárias Municipais” e de “Gestão de 
obras públicas, gestão e manutenção dos equipamentos educativos públicos e 
desenvolvimento económico e social” que atingiram variações negativas de 94,47% e 20,08 %, 
respectivamente, naquele ano.  

Quadro 7 
Distribuição das empresas municipais e do respectivo volume de negócios 

 por sectores de actividade económica homogénea 
Unidade: Euros

VOLUME de NEGÓCIOS ∆ 
% Actividade Económica 

Nº  
de 
EM 

Códigos das  
EM ** 

2003 % 2004 % 04-03 
Produção de electricidade 1  26C* 12.174,74 0,01 0,00  0,00 -100,00 
Captação, tratamento e 
distribuição de água, 
tratamento e rejeição de 
efluentes e recolha e deposição 
de resíduos sólidos urbanos 

6  1A,2A,11A,14A, 
24B,29C 64.009.922,97 27,83 75.634.404,35  27,31 18,16 

Habitação social e 
empreendimentos urbanísticos 8  4A,5A,8A,9A, 

13A,15B,16B,17B 91.910.689,34 39,96 133.159.154,01  48,08 44,88 

Gestão de obras públicas, 
gestão e manutenção dos 
equipamentos educativos 
públicos e desenvolvimento 
económico e social 

3  3A,6A,22B 50.142.967,83 21,80 40.073.448,55 14,47 -20,08

Transportes públicos urbanos e 
estacionamento público urbano 4  7A,19B,27C, 

30C 17.019.260,96 7,40 18.438.387,24  6,66 8,34 

Equipamentos desportivos, de 
lazer e turismo 6  10A,12A,18B, 

25C,28C,31R 4.725.301,23 2,05 6.906.414,30  2,49 46,16 

Infra-Estruturas Rodoviárias 
Municipais 1  21B 50.500,00 0,02 2.792,31  0,00 -94,47 

Gestão de equipamentos 
culturais e realização de 
acções e eventos de animação 
cultural 

1  20B 1.724.913,49 0,75 2.298.933,03  0,83 33,28 

Diversão e espectáculo  1  23B 402.088,00 0,17 459.918,00  0,17 14,38 

TOTAIS 31    229.997.818,56 100,00 276.973.451,79  100,00 20,42 

Fonte: Questionários       
* Em 2003 desenvolveu uma actividade residual, sendo a principal a gestão de participações sociais. 

** Códigos constantes do Quadro 1. 
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DISTRIBUIÇÃO DAS EMPRESAS MUNICIPAIS E DO RESPECTIVO NÚMERO DE EFECTIVOS POR SECTORES DE 
ACTIVIDADE ECONÓMICA HOMOGÉNEA 

56. Nos exercícios de 2003 e 2004 o número total de efectivos nas 31 EM correspondia a 3.549 e 
3.826 pessoas, respectivamente, com uma taxa de crescimento em 2004 de 7,81% e uma média 
de efectivos por EM de 123.  

57. No biénio de 2003/2004 os sectores de actividade com maior número de efectivos foram os de 
“Captação, tratamento e distribuição de água, tratamento e rejeição de efluentes e recolha e 
deposição de resíduos sólidos urbanos”, de “Transportes públicos urbanos e estacionamento 
público urbano”e de “Gestão de obras públicas, gestão e manutenção dos equipamentos 
educativos públicos e desenvolvimento económico e social”. No exercício de 2004 o número de 
efectivos a eles adstritos era de 1809, 629 e 571, representando 47,28%, 16,44%e 14,92% do 
número total de efectivos, respectivamente. 

58. Ressalta com uma variação relativa mais significativa o sector de actividade “Gestão de 
equipamentos culturais e realização de acções e eventos de animação cultural”, com uma taxa 
de crescimento, em 2004, de 112,31%. 

Quadro 8 

Distribuição das empresas municipais e do respectivo número de efectivos 
 por sectores de actividade económica homogénea 

Nº de EFECTIVOS ∆ 
% Actividade Económica Nº  

de EM 
Códigos das 

EM ** 
2003 % 2004 % 04-03 

Produção de electricidade 1  26C* - -  - -  − 
Captação, tratamento e distribuição de 
água,tratamento e rejeição de efluentes e 
recolha e deposição de resíduos sólidos 
urbanos 

6  1A,2A,11A,14A,
24B,29C 1.770  49,87 1.809 47,28  2,20  

Habitação social e empreendimentos 
urbanísticos 8  

4A,5A,8A,9A, 
13A,15B,16B, 
17B 

403  11,36 451 11,79  11,91  

Gestão de obras públicas,gestão e 
manutenção dos equipamentos educativos 
públicos e desenvolvimento económico e 
social 

3  3A,6A,22B 515  14,51 571 14,92  10,87  

Transportes públicos urbanos e 
estacionamento público urbano 4  7A,19B,27C, 

30C 615  17,33 629 16,44  2,28  

Equipamentos desportivos, de lazer e 
turismo 6  10A,12A,18B, 

25C,28C,31R 176  4,96  215 5,62  22,16  

Infra-Estruturas Rodoviárias Municipais 
1  21B   − 5  0,13  − 

Gestão de equipamentos culturais e 
realização de acções e eventos de 
animação cultural 

1  20B 65  1,83  138 3,61  112,31  

Diversão e espectáculo  1  23B 5  0,14  8  0,21  60,00  

TOTAIS 31    3.549  100,00 3.826 100,00  7,81  

Fonte: Questionários       
* Gere apenas participações sociais. 
** Códigos constantes do Quadro 1 
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PARTICIPAÇÕES DAS EM SELECCIONADAS, NOUTRAS SOCIEDADES EM 31/12/2004  

59. As empresas AGERE, EPUL, DTCE, FIGUEIRA DOMUS, TUB e FOZCOAINVEST 
participavam, em 31/12/2004, no capital social das empresas discriminadas no quadro 
seguinte: 

Quadro 9 

Denominação Actividade 
económica

 Capital 
Social (€)

(31/12/2004)
Designação Código Montante (%) Montante (%) Obs.

Braval - Valorização e 
Tratamento de 

Resíduos Sólidos, SA

Recolha e tratamento 
de resíduos sólidos 

urbanos.
1.750.000,00 AGERE 2A 1.382.500,00 79 367.500,00 21 a)

Imohifen - Soc. 
Mediação Imobiliária, 

SA

Mediação e avaliação 
de imobiliário 249.800,00 EPUL 5A 249.800,00 100

Jardins Expo - 
Promoção Imobiliária, 

SA

Compra e venda de 
bens imobiliários 2.200.000,00 EPUL 5A 990.000,00 45 1.210.000,00 55 b)

Baixa Pombalina, 
SRU, EM

Promoção da 
reabilitação urbana 

das zonas históricas 
e das áreas de 
recuperação e 
reconversão 

urbanística da cidade 
de Lisboa

5.000.000,00 EPUL 5A 2.450.000,00 49 2.550.000,00 51 c)

Ambelis - Agência 
para a modernização 
económica de Lisboa

Modernização, 
diversificação e 

renovação da base 
económica de Lisboa

1.460.000,00 EPUL 5A 30.000,00 2,05 1.430.000,00 97,94 d)

Parques do Tamariz - 
Sociedade de 
Exploração de 

Parques de 
Estacionamento, S.A.

Promoção e gestão 
de parques de 

estacionamento e  
gestão ou 

comercialização de 
espaços comerciais

1.500.000,00 DTCOSTA DO 
ESTORIL 8A 500.000,00 33,33333333 1.000.000,00 66,66667 e)

Figueira Paranova - 
Renovação e 

Desenvolv. Urbano, 
S.A

Reabilitação urbana  
e  realização de 
infraestruturas e 
equipamentos 

complementares 

1.000.000,00 FIGUEIRA 
DOMUS 13A 520.000,00 52 480.000,00 48 f)

BTP - Publicidade em 
Transportes e Meios 

de Comunicação, 
S.A.

Exploração de 
suportes publicitários 50.000,00 TUB 19B 22.500,00 45 27.500,00 55 g)

Ribeira da Teja - 
Produção de Energia 

Electrica, Lda

Produção de Energia 
Electrica 2.500.000,00 FOZCÔAINVEST 26C 322.500,00 12,9 2.177.500,00 87,1 h)

Sociedade Hoteleira 
Senhora da Veiga, 

Lda

Estalagem com 
Restaurante. 466.376,04 FOZCÔAINVEST 26C 466.376,04 100

Foz Côa Parque, Lda Parque de Diversão 124.669,47 FOZCÔAINVEST 26C 74.801,68 60 49.879,79 40 i)

b) - A. Silva & Silva - Imobiliária, SGPS - € 1.210.000 - 55%

c) - Câmara Municipal de Lisboa -  €  2.550.000 - 51%

g) - TCS - Publicidade em Transportes e Meios de Comunicação, S.A. -  €  27.500 - 55%

h) - HE 70 - Energias Renováveis Reunidas, SGPS, S.A. -  € 2.177.500 - 87,1%

i) - Juan Maria López Álvares -   € 49.879,79 - 40%

Empresas participadas pelas EM seleccionadas, em 31/12/2004

 PARTICIPADAS, EM 31/12/2004
 PARTICIPANTES (CAPITAL SOCIAL: €)

EM OUTROS

d) - CML - € 720.000 - 49,3%; AIP - € 50.000 - 3,4%; Millennium BCP - € 20.000 - 1,4%; BES - € 20.000 - 1,4%; BPI - € 20.000 - 1,4%; BANIF - € 20.000 - 1,4%; BRISA - € 10.000 - 0,7%;
Caixa Capital - € 50.000 -3,4%; CEMG - € 20.000 -1,4%; Carris - € 10.000 - 0,7%; Cimpor - € 20.000 - 1,4%; Império Bonança - € 40.000 - 2,7%; Fidelidade Mundial - € 20.000 - 1,4%; DGT - €
20.000 - 1,4%; EDP - € 20.000 - 1,4%; Entreposto - € 10.000 - 0,7%;EPAL - € 10.000 – 0,7%; Espart - € 20.0000 - 1,4%; Foggia, SGPS, SA - € 40.000 - 2,7%; Pão de Açúcar - € 10.000 - 0,7%;
INETI - € 5.000 - 0,3%; INESC - € 5.000 -0,3%; SCTE - € 5.000 - 0,3%;LNEC - € 5.000 - 0,3%; José de Mello Imobiliária - € 25.000 - 1,7%; MotaEngil - € 10.000 - 0,7%; Mundicenter - € 20.000 -
1,4%; Portucel -€ 10.000 - 0,7%; Petrogal - € 20.000 - 1,4%; PT - € 40.000 - 2,7% - PT Comunicações - € 20.000 - 1,4%; Rodoviária Lisboa - € 20.000 - 1,4%; SECIL - € 20.000 - 1,4%;
Siemens - € 10.000 - 0,7%; Somague - € 20.000 -1,4%; Somec - € 10.000 - 0,7%; Tabaqueira - € 10.000 - 0,7%; Transtejo - € 10.000 - 0,7%; Univ. Católica - € 5.000 - 0,3%; Univ. Nova - €
e) - GISPARQUES II - Planeamento e Gestão de Estacionamento, S.A - € 500.000 - 33,33333333%; Estoril-Sol Imobiliária, S.A - € 499.998 - 33,3332%;Man Hin Choi - € 1 - 0,0001%; António
José de Melo Vieira Coelho - € 1 - 0,0001%

Unidade: Euros

f) - Visabeira - Imobiliária, SGPS, S.A – € 380 000 - 38%; Figueira Center - Investimentos Imobiliários, Lda -  € 100.000 -10 %

Fonte: Questionários
a) - Município de Vieira do Minho - € 99.750 - 5,7%; Município de Vila Verde - € 87.500 - 5%; Município de Póvoa de Lanhoso - € 73.500 - 4,2%; Município de Amares - € 64.750 - 3,7%; 
Município de Terras de Bouro - € 42.000 - 2,4%
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CONTAS DE RESULTADOS OPERACIONAIS DAS EM VERSUS OUTRAS CONTAS DE RESULTADOS  

 EMPRESAS MUNICIPAIS COM RESULTADOS OPERACIONAIS NEGATIVOS NO BIÉNIO 2003/2004, 
COMPARATIVAMENTE COM OUTROS TIPOS DE RESULTADOS (NEGATIVOS) E AO RÁCIO "CAPITAL 

PRÓPRIO/CAPITAL SOCIAL" ≤ 50% (CFR. QUADRO 10) 

60. Em 2003 e 2004, 16 EM apresentaram exclusivamente resultados operacionais negativos (51,6% 
do total), tendo 8 EM (26%) e 10 EM (32,3%) obtido resultados líquidos negativos em 2003 e 
2004, respectivamente. 

61. Por outro lado, 3 EM (EDUCA, TUB e PDA) apresentam o rácio “capital próprio/capital 
social" ≤ 50% - com destaque para a primeira e terceira, cujo capital próprio passou a 
apresentar valores negativos de que resultou a perda da totalidade do capital social – 
competindo, assim, às respectivas administrações tomar as medidas consideradas necessárias, 
de acordo com o artigo 35º do CSC (na redacção operada pelo Decreto-Lei nº 19/2005, de 18 de 
Janeiro, que produziu efeitos desde o dia 31 de Dezembro de 2004). 

 
Quadro 10 

E.M. com resultados operacionais negativos no biénio 2003/2004, correlacionados com os outros 
tipos de resultados (negativos) e com o rácio "capital próprio/capital social" ≤ 50% 

Indicador: X 

Resultados (negativos) 

Operacionais Financeiros Extraordinários  Líquidos 

CP/CS≤50% 
(artº 35º 
do C.S.C.) Código EM 

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 

1A ÁGUAS GAIA X X X X             
6A EDUCA  X X X X X   X X X X 
7A EMEL X X X X         X   
9A GEBALIS X X           X     

11A AC COIMBRA X X                 
14A EMAR X X         X X     
17B BRAGAHABIT X X           X     
18B VARZIM LAZER  X X         X X     
19B TUB X X X X     X X X X 
20B EGEAC  X X X X             
22B INOVA X X X X X   X X     
25C VIEIRA  X X X X     X X     
26C FOZCÔAINVEST X X X               
27C SATU-OEIRAS  X X           X     
28C PDA X X X X X X X X X X 
30C SITEE  X X         X       
16 TOTAIS 16 16 9 8 3 1 8 10 4 3 

Fonte:      Questionários e Anexos I.1 a I.4. 
Legenda: Resultados Líquidos (RL) = R. Operacionais + R. Financeiros + R. Extraordinários; 
                 R. Operacionais = Diferença entre os proveitos e os custos de actividade operacionais; 
                 R. Financeiros = Diferença entre os proveitos e os custos de natureza financeira; 
                 R. Extraordinários = Diferença entre proveitos e custos de natureza extraordinária. 

  

Nota: Os campos em branco representam resultados positivos e rácio CP/CS>50%, respectivamente  
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EMPRESAS MUNICIPAIS COM RESULTADOS OPERACIONAIS POSITIVOS NO BIÉNIO 2003/2004, 
COMPARATIVAMENTE COM OUTROS TIPOS DE RESULTADOS (POSITIVOS) (CFR. QUADRO 11) 

62. Em 2003 e 2004, 10 EM apresentaram, em ambos os anos, resultados operacionais positivos 
(32,2% do total), das quais 9 (29%) obtiveram resultados líquidos positivos. 

 

Quadro 11 
E.M. com resultados operacionais positivos no biénio 2003/2004, correlacionados com os 
outros tipos de resultados (positivos) e com o rácio "capital próprio/capital social" > 50% 

 

Resultados (positivos) 

Operacionais Financeiros Extraordinári
os  Líquidos 

CP/CS>50%
(artº 35º do 

CSC) Código EM 

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

2A AGERE X X     X   X X X X 
3A GOP X X       X X X X X 
4A GAIA SOCIAL X X X X X   X X X X 
5A EPUL X X       X X X X X 
8A DTCE X X     X X X X   X 
10A LEIRISPORT X X       X X X X X 
13A FIGUEIRA DOMUS X X     X X X X X X 
15B ESPAÇO 

MUNICIPAL X X     X X X X X X 
21B MAFRATLANTICO X X             X X 
29C INFRAQUINTA X X X X   X X X X X 
10 TOTAIS 10 10 2 2 5 7 9 9 9 10 

Fonte: Questionários e Anexos I.1 a I.4          

Nota: Os campos em branco representam resultados negativos e  rácio CP/CS≤50%, respectivamente  

 

EMPRESAS MUNICIPAIS COM RESULTADOS OPERACIONAIS POSITIVOS EM 2003 OU 2004, 
COMPARATIVAMENTE COM OUTROS TIPOS DE RESULTADOS (POSITIVOS) (CFR. QUADRO 12) 

63. Em 2003, 2 EM apresentaram resultados operacionais positivos (6,5% do total), das quais só 1 
EM (3,2%) obteve resultados líquidos positivos. Em 2004, 2 EM expressaram resultados 
operacionais e resultados líquidos positivos (6,5% do total), tendo 1 EM (3,2%) obtido 
resultados líquidos positivos, embora com resultados operacionais e financeiros negativos. 
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Quadro 12 

E.M. com resultados operacionais positivos em 2003 ou 2004, correlacionados com os outros tipos de 
resultados (positivos) e com o rácio "capital próprio/capital social" > 50% 

 

Resultados (positivos) 

Operacionais Financeiros Extraordinários Líquidos 

CP/CS>50%
(artº 35º do 

CSC) Código EM 

2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 

12A EMA X       X X   X   X 
16B VRSHT a)  a)  a)  a)   X X 
23B EXPO ARADE X   X   X X X   X X 
24B EMAS   X X X X     X X X 
31R PALMELA DESPORTO   X           X   X 

5 TOTAIS 2 2 2 1 3 2 1 3 3 5 

Fonte: Questionários e Anexos I.1 a I.4           

Nota: Os campos em branco representam resultados negativos e rácio CP/CS≤50%, respectivamente  
a) - Inicio de actividade em 07-01-2004           

 
 
 
IV – ENQUADRAMENTO LEGAL DO SPEA E REGIME REMUNERATÓRIO DOS GESTORES 

DAS EM  

PRINCIPAIS TRAÇOS DO REGIME JURÍDICO DAS EMPRESAS MUNICIPAIS  

64. Nos termos do art. 1º, n.º 2 da Lei n.º 58/98, as empresas municipais, intermunicipais e 
regionais, são entidades criadas pelos municípios, associações de municípios ou regiões 
administrativas, de “(…) âmbito municipal, intermunicipal ou regional (…)”, “(…) para exploração 
de actividades que prossigam fins de reconhecido interesse público cujo objecto se contenha no âmbito 
das respectivas atribuições.” 

Este diploma legal classifica as empresas municipais e intermunicipais em função do 
respectivo âmbito territorial e da composição do capital estatutário.  

65. Quanto ao âmbito territorial, designam-se por municipais as empresas cujo âmbito de 
actividade abranja apenas a área de um município e por intermunicipais aquelas cujo âmbito 
a exceda. Quanto à composição do capital estatutário as empresas são classificadas em 
públicas, de capitais públicos ou de capitais maioritariamente públicos, segundo o seu capital seja, 
respectivamente, proveniente de fundos exclusivamente municipais, constituído por fundos 
municipais conjuntamente com capitais de outros entes públicos ou em que os municípios ou 
as suas associações detenham a maioria do capital em associação com entidades privadas. 

66. A criação de empresas municipais ou a participação do município em empresas de capitais 
exclusiva ou maioritariamente públicos, cabe às CM, mediante autorização da respectiva AM, 
em conformidade com o disposto no art.º 4º da Lei n.º 58/98 e alínea l) do n.º 3 do art.º 53º da 
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Lei n.º 169/99, com a redacção introduzida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, devendo a 
sua constituição ser formalizada por escritura pública14.  

67. São órgãos obrigatórios destas empresas: o conselho de administração (composto por três 
membros, um dos quais é o presidente) e o fiscal único, podendo ser criado facultativamente 
um conselho geral com funções meramente consultivas. A existência deste órgão será 
obrigatória sempre que esteja em causa a exploração de serviços públicos (cfr. art. 9º da Lei n.º 
58/98). As empresas de capitais públicos e as empresas de capitais maioritariamente públicos 
dispõem da assembleia-geral, do conselho de administração e do fiscal único (cfr. art. 18º da 
Lei n.º 58/98). 

68. Cabe à câmara municipal, nos termos do disposto na alínea i), do n.º 1, do art.º 64º, da Lei n.º 
169/99, com a redacção introduzida pela Lei n.º 5-A/2002, nomear e exonerar o conselho de 
administração das empresas municipais, o que deve ser feito de acordo com os critérios de 
selecção objectivos e precisos que previamente deve estabelecer, como decorrência da 
disciplina constante do art.º 15º, do Dec. -Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro. 

69. A Lei n.º 58/98 consagra a regra da coincidência da duração de mandatos dos titulares dos 
órgãos sociais e a dos órgãos autárquicos (4 anos)15. 

70. O legislador estabelece, no art. 3º da Lei n.º 58/98, a aplicação deste diploma legal e do 
estatuto particular de cada empresa, e, subsidiariamente, das normas do capítulo III do DL n.º 
558/9916, do restante normativo deste diploma, e, ainda, das normas relativas às sociedades 
comerciais. À semelhança das empresas públicas estaduais, a actividade desenvolvida nas 
congéneres municipais é regulada, em regra, pelo direito privado. 

71. O controlo financeiro das empresas municipais, efectivado, designadamente, através da 
aprovação do relatório e contas do conselho de administração e do parecer do fiscal único das 
empresas, é, nas empresas públicas e de capitais públicos, da responsabilidade das câmaras 
municipais, dos conselhos de administração das associações de municípios e das juntas de 
freguesia, através dos poderes de superintendência previstos nos artigos 16º e 23º da Lei n.º 
58/98. Quanto às empresas de capitais maioritariamente públicos este controlo é efectuado pela 
assembleia-geral e é garantido através da função accionista, conforme decorre do art.º 20º, n.º 
1, alínea b), conjugado com o seu n.º 2 deste diploma. 

72. A referida Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, ao instituir o regime jurídico das empresas 
municipais, pretendeu que fosse efectuada a harmonização dos estatutos das empresas 
municipais pré-existentes. Com esse objectivo, determinou, por disposição expressa no seu 
art.º 42º, que os estatutos das empresas já constituídas, fossem adequados no prazo de um ano 
a contar da publicação do diploma, ao regime introduzido pelas suas disposições. Verifica-se, 
todavia, que oito anos volvidos após a sua publicação, nem todas as empresas obedeceram ao 
comando referido. 

73. Com efeito, os estatutos da EPUL - uma das empresas seleccionadas – foram aprovados em 
1971, através da publicação do Dec. -Lei n.º 613/7117, de 31 de Dezembro. Em conformidade 
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com o disposto na citada norma, os estatutos da empresa deveriam ter sido alterados até ao 
dia 19 de Agosto de 1999. Não tendo sido feita a referida alteração, haverá que extrair a 
conclusão de que deixaram de vigorar, a partir daquela data, as estipulações do estatuto 
aprovado pelo referido Dec. -Lei n.º 613/71 que se encontram em contradição com as 
disposições da Lei n.º 58/98, designadamente, o seu art.º 6º, onde se prevê que o conselho de 
administração seja composto por um presidente e quatro vogais, e que, de acordo com o 
regime vigente apenas pode comportar três membros. 

 

REGIME REMUNERATÓRIO DO GESTOR DAS EMPRESAS MUNICIPAIS 

GÉNESE E EVOLUÇÃO DO SPEA 

74. A análise do sistema remuneratório dos titulares do órgão de gestão das Empresas 
Municipais, torna necessário que se trace, a título introdutório, o enquadramento e evolução 
histórica do regime jurídico do SPEA. 

75. Desde 1977, com a Lei n.º 79/77, de 25 de Outubro e, posteriormente, com a Lei n.º 100/84, de 
23 de Março, previa-se a criação de empresas municipais pelos municípios. Todavia, só com a 
Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, foi regulamentada a criação de empresas municipais, 
intermunicipais e regionais18. 

A criação de empresas com o objectivo de substituírem o município na produção de bens e 
serviços representa uma profunda alteração da organização municipal e um novo paradigma 
na relação município-sociedade civil. Este diploma, em conjugação com a Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, com a nova redacção introduzida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, veio 
permitir a utilização pelos municípios de diferentes formas de organização jurídico-privada, 
designadamente a criação de empresas municipais ou a participação no capital social de 
empresas privadas (cfr. Art.º 40º Lei n.º 58/98) com a condição de que essas empresas tenham 
por objecto social a exploração de actividades que prossigam fins de reconhecido interesse 
público e que se contenham no âmbito das atribuições municipais (art. 1º, n.º 2). Os 
municípios dispõem de atribuições nos domínios que se encontram elencados no art.º 13º da 
Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro. 

76. Com o recurso a formas organizativas típicas de direito privado, pretende-se, essencialmente, 
possibilitar a criação e aproveitamento de sinergias derivadas da concorrência de 
competências e de saberes técnicos das empresas privadas, criando condições de agilidade e 
de flexibilização da gestão19. 

77. Serviços públicos, como é o caso do fornecimento de águas, do saneamento e da gestão de 
infra-estruturas habitacionais e de equipamentos desportivos e culturais, entre outros, têm-se 
revelado propostas vantajosas no entender dos municípios, mais valias para os utentes e 
menores encargos para os respectivos orçamentos. 
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78. O sucesso da aposta no sector empresarial depende, porém, da rigorosa observância de quatro 
factores essenciais: 

• A prévia realização de adequados estudos de viabilidade técnica e            económico-
financeira; 

• A definição de objectivos visados com a criação da empresa (legalmente previsto 
pelo art.º 4º, n.º 3 da Lei n.º 58/98); 

• A selecção e recrutamento de administradores altamente qualificados e 
profissionalizados (cfr. relatório preambular da Lei n.º 58/98 e o art.º 15º do Dec. -
Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro); e 

• A efectiva fiscalização e controlo do desempenho e de resultados da empresa, a 
cargo do órgão legalmente competente.  

79. Na prática, todavia, nem sempre este desiderato tem sido atingido: a criação deste tipo de 
organizações tem levantado um conjunto de problemas que desvirtuam o propósito para que 
foram criadas e que impedem a plena implementação dos seus objectivos. O Tribunal de 
Contas tem alertado em diversas auditorias para a inexistência ou inobservância recorrente de 
alguns daqueles factores. 

80. Também é de revelar que no exercício do poder de superintendência sobre estas entidades, 
deverão as assembleias municipais, na sessão ordinária em que sejam submetidos à sua 
aprovação os documentos previsionais do município, apreciar também os documentos 
previsionais das empresas em que o município participe e, bem assim, os resultados da gestão 
das referidas empresas, logo que esses elementos estejam disponíveis. 

 

DETERMINAÇÃO DO ESTATUTO REMUNERATÓRIO DO GESTOR DAS EM 

81. A análise dos vários preceitos da Lei n.º 58/98, permitirá observar que a formulação 
legislativa não contém a definição rigorosa dos contornos delimitadores do regime 
remuneratório dos gestores públicos municipais.  

82. Diversamente do que sucede nas empresas públicas estaduais - onde o Estatuto dos Gestores 
Públicos, aprovado pelo Dec.-Lei n.º 464/82, de 9 de Dezembro, conjugado com a Resolução 
do Conselho de Ministros (RCM) n.º 29/89, de 26 de Agosto, introduziu uma definição 
precisa do estatuto remuneratório - no que concerne às empresas criadas pela Lei n.º 58/98, a 
única referência ao estatuto remuneratório dos gestores das empresas públicas está consagrada 
na al. h) do artigo 16º, a propósito da atribuição da competência para a sua definição às 
respectivas câmaras municipais, regime este que é ainda aplicável às empresas de capitais 
públicos por força da remissão operada pelo art.º 23º do mesmo diploma. Com a publicação e 
entrada e vigor da Lei n.º 5-A/2002, e a nova redacção introduzida na alínea m), do n.º 2, do 
art.º 53º da Lei n.º 169/99, o exercício desta competência pelos municípios passou a depender 
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de autorização das assembleias municipais. A competência para fixar o regime remuneratório 
dos gestores municipais nas empresas de capitais maioritariamente públicos, encontra-se 
deferida à assembleia-geral através da função accionista. 

83. A ausência de regulamentação específica, por parte da Lei n.º 58/98, sobre as componentes e 
os montantes remuneratórios a atribuir aos gestores municipais, não significa, porém, que os 
órgãos a quem é atribuída essa competência a possam exercer com total liberdade, quer 
quanto à determinação das componentes remuneratórias, quer quanto aos respectivos 
montantes. Com efeito, no caso das empresas públicas e de capitais públicos, a deliberação do 
município sobre o estatuto remuneratório dos gestores, e, bem assim, a autorização da AM, 
inserem-se na esfera da actuação administrativa destes órgãos e encontram-se sujeitas às 
normas e aos princípios que regulam a actividade administrativa em geral, designadamente, 
ao Princípio da Legalidade nas dimensões negativa e positiva por que este se densifica e 
analisa. Trata-se, efectivamente, de actuação administrativa que dependem de lei permissiva e 
que devem respeitar os seus limites. 

84. Na determinação do sentido normativo da Lei n.º 58/98, e, designadamente, dada a omissão 
normativa em matéria remuneratória, haverá que ter em conta que o legislador, como já se 
referiu, manda aplicar subsidiariamente a todas as empresas municipais o Regime Geral das 
Empresas Públicas, conforme decorre do disposto no seu art.º 3º.  

Assim, em razão da hierarquia estabelecida por aquela disposição legal, as empresas 
municipais reger-se-ão pelo disposto na Lei n.º 58/98, pelas disposições estatutárias e, 
subsidiariamente, pelas normas do Capitulo III do Dec. -Lei n.º 558/99, pelas restantes 
disposições do Dec. -Lei n.º 558/99, pelas normas aplicáveis às sociedades comerciais e pelo 
restante direito privado. 

Ora, a aplicação subsidiária das disposições conjugadas do art.º 39º com o art.º 15º do Dec. -
Lei n.º 558/99, implica que o estatuto remuneratório dos gestores municipais, não poderá 
exceder quanto às suas componentes e respectivos montantes, os contornos do Estatuto dos 
Gestores Públicos definidos pelo referido Dec. -Lei n.º 464/82 e pela RCM n.º 29/89.20 

85. Assim sendo, a definição discricionária do estatuto remuneratório a atribuir aos gestores 
municipais, a cargo dos órgãos competentes, não poderá criar outras componentes 
remuneratórias nem exceder os quantitativos fixados pelo quadro normativo definido por 
aqueles dois diplomas.  

E nem se alcançam razões que admitiriam conclusão diversa. Existindo, com efeito, uma 
perfeita identidade de motivos e similitude de pressupostos, que presidiram à criação de 
ambos os tipos de empresas e sendo as empresas municipais, relativamente às congéneres 
estaduais, em regra, de menor dimensão e complexidade, não seria juridicamente admissível 
a possibilidade de atribuição aos administradores das primeiras de melhores ou de mais 
elevadas retribuições. 
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86. Impõe-se, todavia, salientar que o regime remuneratório dos gestores municipais, que vem 
sendo definido pelo quadro normativo que acabou de ser descrito, (i) em virtude da ausência 
de um modelo coerente e sistematizado, por um lado, e, por outro, (ii) porque reclama dos 
seus destinatários um esforço interpretativo na adaptação e na aplicação de direito 
subsidiário, tem contribuído - em conjugação com outros factores - para a instalação de 
situações heterogéneas e potenciadoras de regimes profundamente diferenciados na fixação 
de regimes remuneratórios em empresas de dimensão e de complexidade de gestão idênticas. 

87. Outro factor que terá contribuído para a situação referida, é o facto de o próprio regime 
subsidiário do Estatuto do Gestor Público definido pela Lei n.º 464/82 e a pela RCM  
n.º 29/89 se encontrar desajustado e cuja revisão, embora anunciada, tarda em ser efectivada 
(cfr. RCM n.ºs 121/2005, de 1 de Agosto, 155/2005, de 6 de Outubro e 187/2005. de 12 de 
Dezembro). 

88. Por outro lado, também a proliferação de despachos casuísticos e avulsos, incidentes sobre o 
estatuto remuneratório dos gestores públicos, tais como os despachos ns.º 10.127/99, de 25 de 
Maio (II Série), 21.436/2001, de 16 de Outubro (II Série) e 18.367/2002, de 21 de Agosto (II 
Série), têm agravado a mencionada situação. 

Com efeito, procurando disciplinar a atribuição de retribuições e regalias aos gestores 
públicos, estes despachos têm feito referência a remunerações e regalias que não se encontram 
previstas no estatuto aprovado pelo Dec.–Lei n.º 464/82 nem na RCM  
n.º 29/89, tais como a atribuição de viatura para uso pessoal, a opção de compra da referida 
viatura e a utilização de cartão de crédito. Não poderá, naturalmente, considerar-se legal a 
atribuição das referidas regalias aos gestores municipais sem que as mesmas estejam previstas 
em lei que expressamente as autorize. 

89. O teor do preâmbulo do Dec. -Lei n.º 14/2003, de 30 de Janeiro, dá conta de que o problema 
não é exclusivo dos sectores empresariais do Estado e dos municípios. Também na área dos 
fundos e serviços autónomos, a ausência ou a insuficiência de critérios legais expressamente 
fixados na definição do estatuto remuneratório dos seus dirigentes, potenciou o surgimento 
da heterogeneidade e diferenciação de regimes remuneratórios em serviços idênticos, o que 
obrigou à expressa proibição da atribuição de quaisquer regalias e de benefícios 
suplementares, em dinheiro ou em espécie, directos ou indirectos, com aplicação imediata às 
situações existentes21.  

90. As descritas circunstâncias, que consubstanciam um regime indefinido, propício à 
proliferação e ao agravamento de desajustamentos inaceitáveis, aconselha a que se proceda à 
urgente actualização do regime remuneratório dos gestores municipais, instituindo regras 
claras e inequívocas por forma a garantir o respeito por critérios de legalidade, de exigência e 
de moralização, factores essenciais ao quadro actual de contenção da despesa pública, 
orientado a uma política orçamental sustentada e de consolidação das finanças públicas. 
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NÍVEIS REMUNERATÓRIOS DOS GESTORES PÚBLICOS 

91. A citada Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/89, de 26/08, estabeleceu que os níveis de 
remuneração mensal ilíquida dos membros do conselho de administração exercendo funções a 
tempo integral, são determinados com base num valor padrão, tendo em conta indicadores de 
dimensão da empresa e a complexidade da gestão. 

92. Nos termos do n.º 4 e 5 da RCM: “Uma empresa é incluída em determinado grupo se 
ultrapassar os limites mínimos correspondentes (…)” “(…) admitindo-se em relação a um  dos 
indicadores uma tolerância de 20%”; “Serão incluídos no grupo C, as empresas que não 
reunirem as condições de acesso ao grupo B.” 

93. Os indicadores a que se refere o n.º 3 da RCM n.º 29/89, para efeito de distribuição por grupos 
de empresas, segundo a sua dimensão, foram actualizados, para 2003, pelos Despachos do 
Ministro das Finanças n.ºs 8035/2002 e 11235/2003, publicados no DR, II Série de 19/04 e 
07/06, respectivamente. Em 2004, não houve actualização dos mesmos (Cfr Quadro 15). 

No quadro seguinte, encontram-se representados os factores relevantes para o cálculo da 
remuneração base e das despesas de representação, considerando-se, para o efeito, apenas os 
índices aplicáveis aos Grupos B e C, porquanto do universo das empresas municipais, 
nenhuma se enquadra no Grupo A (dados de 2003).  

 
Quadro 13 

Remunerações Base e Despesas De Representação - Factores Relevantes Para o Cálculo 
(Grupos B e C) 

Remuneração Base Despesas de representação 
Dimensão da empresa 

(Percentagens) Percentagens Grupos  de 
empresas  Níveis 

Presidente Vogal 

Grau de 
complexidade de 

gestão 
(Factor 

Multiplicativo) 
Presidente Vogal 

1 1,30 

2 1,15 B 

3 

115 100 

1,00 

35 30 

1 1,30 

2 1,15 C 

3 

100 90 

1,00 

30 20 
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Quadro 14 - Indicadores de distribuição das empresas municipais por grupos 
 

Grupos Activo líquido Volume de Vendas
A 396,04 216,23
B 80,81 56,81
 C Valores inferiores Valores inferiores

                                                                              Unidade: milhões de Euros

Nos termos do n.º 4 e 5 da RCM: “Uma empresa é incluída em determinado grupo se
ultrapassar os limites mínimos correspondentes (…)” “(…) admitindo-se em relação a um dos
indicadores uma tolerância de 20%”; “Serão incluídos no grupo C, as empresas que não
reunirem as condições de acesso ao grupo B.”

 

 

94. Feito este enquadramento cabe determinar para os grupos B e C (cfr. Quadro 6), os níveis de 
remuneração mensal ilíquida dos membros do conselho de gestão ou de administração 
exercendo funções a tempo integral, bem como o respectivo montante de despesas de 
representação, tendo em conta indicadores de dimensão da empresa e de complexidade da 
gestão, vertidos no quadro seguinte:     

Quadro 15 
Remunerações Base e Despesas de Representação - Forma de Cálculo e Montantes (Grupos B e C) 

Unidade: Euros

Remuneração base (2003/2004) 
Despesas de 

representação 
Cálculo Cálculo 

Grupos  
de 

empresas  
Níveis 

Conselho 
 de 

Administração 
(Categorias) Valor Padrão

 
(1) 

Percentagem
 

(2) 

Factor  
Multiplicativo

(3) 

Montante 
[(1)X(2)X(3)] 

 
(4) 

Percentagem
(5) 

Montante
[(4)X(5)] 

 
(6) 

Presidente 2.812,16 1,15 1,30 4.204,18 0,35 1.471,46
1 

Vogais 2.812,16 1,00 1,30 3.655,81 0,30 1.096,74
Presidente 2.812,16 1,15 1,15 3.719,08 0,35 1.301,682 

Vogais 2.812,16 1,00 1,15 3.233,98 0,30 970,20
Presidente 2.812,16 1,15 1,00 3.233,98 0,35 1.131,89

B 

3 
Vogais 2.812,16 1,00 1,00 2.812,16 0,30 843,65

Presidente 2.812,16 1,00 1,30 3.655,81 0,30 1.096,74
1 

Vogais 2.812,16 0,90 1,30 3.290,23 0,20 658,05
Presidente 2.812,16 1,00 1,15 3.233,98 0,30 970,20

2 
Vogais 2.812,16 0,90 1,15 2.910,59 0,20 582,12

Presidente 2.812,16 1,00 1,00 2.812,16 0,30 843,65

C 

3 
Vogais 2.812,16 0,90 1,00 2.530,94 0,20 506,19

* O valor padrão foi fixado pelo Despacho n.º 8035/2002, de 19 de Abril e o seu quantitativo foi mantido inalterado, para os anos 
de 2003 e 2004, respectivamente, pelos Despachos n.ºs 11235/2003, de 7 de Junho e Deliberação do Conselho de Ministros 
de 28 de Janeiro de 2004. 

 

95. A determinação concreta do grau de complexidade da gestão das empresas municipais é da 
competência da respectiva câmara municipal, mediante a autorização da assembleia 
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municipal, de acordo com a disciplina resultante do disposto na citada alínea l), do n.º 2, do 
art.º 53º da Lei n.º 169/99. Enquanto essa determinação não for efectuada, aplica-se à empresa 
em questão o nível 3 (factor multiplicativo igual a 1), conforme impõe o n.º 11 da RCM n.º 
28/89. 

 

CRITÉRIOS DE RECRUTAMENTO DOS GESTORES DAS EMPRESAS MUNICIPAIS 

96. A Lei n.º 58/98, como se viu, não curou de introduzir regras estatutárias especialmente 
aplicáveis aos gestores municipais, designadamente as definidoras do vínculo, da área de 
recrutamento e dos respectivos requisitos, remetendo, por conseguinte, a regulamentação de 
toda essa matéria para o regime subsidiário decorrente do Regime Geral do Sector Empresarial 
do Estado e do Estatuto dos Gestores Públicos. 

97. Visou este último diploma legal - conforme expressamente consta do seu relatório preambular 
- proceder à revisão e reajustamento do estatuto vigente, introduzindo mecanismos que, a par 
da definição de novas e mais atractivas condições para o exercício das funções de gestão, 
permitissem criar condições para o recrutamento de gestores altamente qualificados e 
profissionalizados, fazendo depender da sua manutenção à frente dos destinos das empresas, 
do cumprimento das metas programadas e dos resultados obtidos. 

98. Para o sector empresarial do Estado, os administradores devem ser escolhidos de entre 
candidatos com experiência profissional relevante e que ofereçam garantias de um 
desempenho idóneo, conforme determina o art.º 15º do Dec. -Lei n.º 558/99. 

99. Impõe-se, nos termos acima referidos, que os critérios de recrutamento e selecção dos gestores, 
sejam previamente definidos em função das características particulares da gestão da empresa 
em causa, tarefa essa que, ainda na linha da disciplina legal decorrente da alínea l) do n.º 1 do 
art.º 53º da Lei n.º 169/99, caberá à câmara municipal concretizar, mediante autorização da 
assembleia municipal. 

 
 
V - OBSERVAÇÕES DE AUDITORIA 

AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS DE RECRUTAMENTO  

100. Dos elementos recolhidos na presente acção, verifica-se, em regra, que não foram definidos 
previamente quaisquer requisitos de recrutamento dos gestores, não foram enunciados os 
critérios que presidiram às nomeações e nem sequer se mostra identificada a experiência 
profissional que, em concreto, eventualmente possuíam os gestores nomeados. 

Com efeito, sem colocar em causa a competência e a qualidade técnica dos gestores 
nomeados, não foi feita qualquer referência à aplicação de critérios de recrutamento formais, 
objectivos e pré-definidos22 que presidiram à nomeação dos titulares do conselho de 
administração das 31 empresas (cfr. resposta ao Quadro VI do questionário). 
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DISTRIBUIÇÃO DAS EM POR ESTATUTOS REMUNERATÓRIOS DE REFERÊNCIA. 

101. As deliberações tomadas para a definição das remunerações dos titulares do conselho de 
administração assentaram em diversos estatutos remuneratórios de referência, aplicados de 
forma isolada ou de forma conjugada, conforme melhor se visualiza no quadro seguinte: 

 

Quadro 16 

 
 

DELIBERAÇÕES SOBRE O ESTATUTO REMUNERATÓRIO 

a) Inexistência de deliberação 

102. De acordo com os elementos enviados, não se comprova que tenham sido sujeitas à aprovação 
do órgão competente (no caso as respectivas Assembleias Gerais, porque se trata de empresas 
de capitais maioritariamente públicos), a fixação do estatuto remuneratório dos membros dos 
conselhos de administração das empresas FOZCOAINVEST e INFRAQUINTA. 

 

b) Falta de autorização da AM  

103. Nas empresas GOP, EDUCA, LEIRISPORT, EMAR, ESPAÇO MUNICIPAL, VRSHT, EXPO 
ARADE e EMAS, não se comprova que as deliberações sobre o estatuto remuneratório dos 
membros do conselho de administração, que foram aprovadas por deliberação das respectivas 
câmaras municipais após a entrada em vigor da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 
redacção introduzida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, tenham sido submetidas à 
autorização das respectivas assembleias municipais, conforme determina a alínea l), do n.º 2, 
do art.º 53º do referido diploma legal. 

Designaçã Nº de empresas % 
Estatuto dos Eleitos Locais (EEL) 7 22,58 
Valor pré-fixado caso a caso 7 22,58 
Estatuto do Gestor Público  4 12,90 
Senhas de Presença  (SP) 3 9,68 
EEL combinado com SP 3 9,68 
DM  combinado com SP 2 6,45 
Exercício de funções sem remuneração 3 9.6
Dirigente Municipal  (DM) 1 3,23 
EGP combinado com DM 1 3,23 

Tota 31 100,00 
Fonte:Questionários 
(EEL) Estatuto dos Eleitos Locais 
(EGP) Estatuto do Gestor Público 
(SP)Senhas de Presença 
(DM) Dirigente Municipal 

Estatutos Remuneratórios de Referência
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104. Nas respostas ao contraditório, as empresas GOP (pág. 23 a 26 do anexo IX), a EDUCA (pág. 
55 a 57 do anexo IX), a LEIRISPORT (pág. 87 a 88 do anexo IX), a ESPAÇO MUNICIPAL (pág. 
117 a 132 do anexo IX) e a EXPO ARADE (pág. 185 a 186 do anexo IX)juntaram documentos 
comprovativos da aprovação pelas respectivas AM das deliberações sobre o estatuto 
remuneratório dos membros do órgão de gestão, pelo, quanto a estas empresas, se mostram 
sanadas as apontadas irregularidades. 

 

COMPONENTES DO SISTEMA REMUNERATÓRIO (2004) 

105. A análise do Anexo IV – Principais componentes remuneratórias – 2004, permite apurar a 
seguinte distribuição: 

Gráfico 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

106. Para além das componentes remuneratórias principais (remuneração base e despesas de 
representação), verificou-se que foram abonadas aos gestores municipais outras componentes 
remuneratórias, designadamente, a título de prémios de gestão, senhas de presença, cartões de 
crédito, subsídio de alimentação, comunicações fixas e móveis, utilização de viaturas, seguros 
e abono por isenção de horário. 

107. No que concerne às despesas de representação, deve sublinhar-se que não obstante tratar-se 
teoricamente de retribuições sem carácter remuneratório, destinadas a compensar o agente por 
despesas especiais que as funções para que foi nomeado lhe impõem, conforme se obtém do 
Parecer do Conselho Consultivo da Procuradoria Geral da República, n.º PGRP00001068, 
publicado no Diário da República II Série n.º 90, de 14 de Abril de 1999 e em www.dgsi.pt., o 
certo é que passando a ser abonadas em 14 meses por ano e, proporcionalmente ao tempo 
decorrido, no caso do exercício de funções não abranger a totalidade do ano (cfr. Despachos 
n.ºs 9804/98, 2ª Série, de 9 de Junho, 10127/99, 2ª Série, de 22 de Maio, 21436/2001, 2ª Série, de 
16 de Outubro e 18367/2002, 2ª Série, de 21 de Agosto), a sua natureza aproximou-se, na 
prática, de uma componente da remuneração base. 

Distribuição das Principais Componentes Remuneratórios - 2004

Despesas de 
representação

11

Remuneração base 
79

Senhas de presença 
2

Prémios de 
0

Outros 
8

Despesas de representação
Remuneração base 
Senhas de presença 
Prémios de 
Outros 
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108. Os elementos recolhidos na auditoria permitem concluir que das 31 EM, 20 empresas 
abonaram despesas de representação aos titulares do CA, verificando-se que 2 auferiram este 
abono a 14 meses e as restantes a 12 meses23. 

109. Ainda decorrente da análise dos elementos constantes do Anexo IV, verifica-se que das 31 
empresas há 3 (VRSHT, FOZCOAINVEST e SATU-OEIRAS) cujos titulares não auferiram, em 
2004, quaisquer remunerações. Assim, em 2004, verifica-se a existência de 109 titulares dos 
quais 67 dispunham de remuneração mensal, 22 Presidentes e 45 Vogais. 

110. O valor máximo das remunerações base, atribuídas aos presidentes do CA, foi de € 4.507,81 
(EPUL), a mediana de € 2.759,18 (AGERE e VARZIM LAZER) e o mínimo de € 1.675,22 
(LEIRISPORT). De um total de 21, 19 auferiram Despesas de Representação em que o valor 
máximo foi de € 1.577,74 (EPUL), a mediana de € 765,58 e o valor mínimo de € 206,23 
(PALMELA DESPORTO). Tomando em conta as duas componentes (Remuneração Base e 
Despesas de Representação) o máximo valor corresponde ao atribuído ao Presidente da EPUL 
(P2), € 6.085,55 e o mínimo ao Presidente da LEIRISPORT, € 1.675,22. 

111. Dos 45 vogais que em 2004 usufruíram remuneração base – de que somente 8 não receberam 
Despesas de Representação - o valor mais elevado (€ 8.800,00)  foi atribuído ao V2 da 
MAFRATLANTICO que representa mais do dobro do que foi atribuído ao V7 da EPUL e é 
superior ao de qualquer dos presidentes do CA das EM analisadas. Anote-se, no entanto, que 
dos 3 membros do CA só aquele vogal V2 é remunerado. 

112. Os quadros seguintes apresentam as remunerações mensais ilíquidas, referentes a 
remuneração base e despesas de representação, ordenadas por ordem decrescente, quer no 
que respeita aos PCA quer quanto aos vogais, no ano de 2004. 
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REMUNERAÇÕES MENSAIS PRINCIPAIS (REMUNERAÇÃO BASE E DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO) 

Quadro 17 –A 
Remunerações mensais ilíquidas auferidas pelos Presidentes de Conselhos de Administração 

(remunerações totais por ordem decrescente) 
           

Remuneração 
Despesas de
representação 

Totais

5A EPUL B P2 4.507,81 1.577,74 6.085,55 Máximos
9A GEBALIS C P1 3.655,81 1.096,75 4.752,56
7A EMEL C P1 3.655,81 1.096,74 4.752,55
5A EPUL B P1 3.448,77 1.211,03 4.659,80
11A ACCoimbra C P1 3.448,97 1.034,69 4.483,66
1A Águas de Gaia C P1 3.295,66 1.034,66 4.330,32
3A GOPCMPorto C P1 4.230,00 4.230,00
1A Águas de Gaia C P2 3.272,66 954,16 4.226,82
20B EGEAC C P1 2.812,16 843,65 3.655,81
6A EDUCA C P1 2.888,15 765,58 3.653,73   Mediana 
20B EGEAC C P3 2.593,44 1.059,25 3.652,69
30C SITEE C P1 2.700,52 740,69 3.441,21 Mediana=3.546,95
8A DTCostaEstoril C P1 3.360,68 3.360,68

2A AGERE C P1 2.759,18 551,84 3.311,02 Mediana=2.785,67

18B VARZIM LAZER C P1 2.759,18 551,84 3.311,02 Mediana=2.785,67

29C INFRAQUINTA C P1 2.757,18 551,84 3.309,02
17B BRAGAHABIT C P2 2.667,19 551,84 3.219,03
31R Palmela Desporto C P1 2.700,00 206,23 2.906,23 Mínimo
4A GAIASOCIAL C P1 2.266,46 592,07 2.858,53
19B TUB C P1 2.076,27 386,40 2.462,67
22B INOVA C P1 1.874,55 534,31 2.408,86
10A LEIRISPORT C P1 1.675,22 1.675,22 Mínimo
6A EDUCA C P2

12A Estádio Municipal de Aveiro C P1

13A Figueira Domus C P1

14A EMAR C P1

15B ESPAÇO MUNICIPAL C P1

16B VilaRealSocHabTransp C P1

16B VilaRealSocHabTransp C P2

17B BRAGAHABIT C P1

20B EGEAC C P2

21B MAFRATLÂNTICO C P1

23B EXPO ARADE C P1

24B EMAS C P1

25C VIEIRA C P1

26C Fozcôainvest C P1

27C SATU-OEIRAS C P1

28C Parque Desportivo de Aveiro C P1

4.507,81 1.577,74 6.085,55
2.785,67 765,58 3.546,95
1.675,22 206,23 1.675,22

Obs.

Remunerações mensais ilíquidas
Unidade: Euros

Mínimos

Código Denominação Grupo Titulares

Máximos
Medianas
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Quadro 17 -B 
Remunerações mensais ilíquidas auferidas pelos Vogais de Conselhos de Administração 

(Remunerações totais por ordem decrescente) 

Remuneração Despesas de
representação Totais

21B MAFRATLÂNTICO C V2 8.800,00 8.800,00 Máximos
5A EPUL B V7 3.780,05 1.232,91 5.012,96
5A EPUL B V1 3.655,81 1.322,48 4.978,29 Máximo
5A EPUL B V3 3.655,81 1.096,74 4.752,55
5A EPUL B V4 3.545,15 1.002,56 4.547,71
5A EPUL B V2 3.470,38 1.038,40 4.508,78
5A EPUL B V6 3.412,27 1.046,32 4.458,59
5A EPUL B V8 3.412,27 1.025,89 4.438,16
12A Estádio Municipal de Aveiro C V1 4.262,70 4.262,70
3A GOPCMPorto C V1 3.950,00 3.950,00
3A GOPCMPorto C V3 3.950,00 3.950,00
7A EMEL C V3 3.290,23 658,05 3.948,28
9A GEBALIS C V3 3.290,23 658,05 3.948,28
19B TUB C V1 3.219,27 551,98 3.771,25
19B TUB C V2 3.219,27 551,98 3.771,25
10A LEIRISPORT C V4 3.691,03 3.691,03
1A Águas de Gaia C V1 2.973,83 594,83 3.568,66
15B ESPAÇO MUNICIPAL C V2 3.500,00 3.500,00
5A EPUL B V5 2.680,93 804,29 3.485,22
1A Águas de Gaia C V3 2.807,16 565,33 3.372,49
10A LEIRISPORT C V1 3.363,94 3.363,94
2A AGERE C V2 2.759,18 551,84 3.311,02 Mediana
2A AGERE C V3 2.759,18 551,84 3.311,02 Mediana
4A GAIASOCIAL C V1 2.759,18 551,84 3.311,02 Mediana
11A ACCoimbra C V1 2.759,18 551,84 3.311,02 Mediana
11A ACCoimbra C V2 2.759,18 551,84 3.311,02 Mediana
17B BRAGAHABIT C V1 2.759,18 551,84 3.311,02 Mediana
17B BRAGAHABIT C V2 2.759,18 551,84 3.311,02 Mediana
1A Águas de Gaia C V2 2.759,16 551,83 3.310,99 Mediana
20B EGEAC C V4 2.523,64 665,08 3.188,72
20B EGEAC C V5 2.530,94 632,74 3.163,68
14A EMAR C V2 2.835,55 304,34 3.139,89
6A EDUCA C V1 2.700,52 294,19 2.994,71
6A EDUCA C V2 2.700,52 289,84 2.990,36
23B EXPO ARADE C V2 2.531,74 187,33 2.719,07
9A GEBALIS C V1 1.823,73 658,05 2.481,78
22B INOVA C V1 1.710,52 279,29 1.989,81
22B INOVA C V2 1.697,02 279,29 1.976,31

Código Obs.

Unidade: Euros

Remunerações mensais ilíquidas
Denominação Grupo Titulares
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Quadro 17 –B (Continuação) 
Remunerações mensais ilíquidas auferidas pelos Vogais de Conselhos de Administração 

(Remunerações totais por ordem decrescente)  
 
    Unidade: Euros

Remunerações mensais ilíquidas 
Código Denominação Grupo Titulares 

Remuneração  Despesas de 
representação Totais 

Obs. 

7A EMEL C V1 1.096,74 658,05 1.754,79   
4A GAIASOCIAL C V2 1.379,59 275,92 1.655,51   
18B VARZIM LAZER  C V1 1.379,59 275,92 1.655,51   
28C Parque Desportivo de Aveiro C V2 1.634,04   1.634,04   
20B EGEAC  C V3 1.012,04 236,23 1.248,27   
31R Palmela Desporto C V1 405,11 51,00 456,11 Mínimos 
31R Palmela Desporto C V2 405,11 51,00 456,11 Mínimos 
8A DTCostaEstoril C V1         
8A DTCostaEstoril C V2         
13A Figueira Domus C V1         
13A Figueira Domus C V2         
14A EMAR C V3         
15B ESPAÇO MUNICIPAL C V1         
16B VilaRealSocHabTransp C V1         
16B VilaRealSocHabTransp C V2         
16B VilaRealSocHabTransp C V3         
16B VilaRealSocHabTransp C V4         
18B VARZIM LAZER  C V2         
21B MAFRATLÂNTICO  C V1         
23B EXPO ARADE C V1         
24B EMAS C V1         
24B EMAS C V3         
25C VIEIRA C V1         
25C VIEIRA C V2         
26C Fozcôainvest  C V1         
26C Fozcôainvest  C V2         
27C SATU-OEIRAS  C V1         
27C SATU-OEIRAS C V2         
28C Parque Desportivo de Aveiro C V1         
29C INFRAQUINTA  C V1         
29C INFRAQUINTA C V2         
30C SITEE C V1         
30C SITEE C V3         

        
 Máximos 8.800,00 1.322,48 8.800,00  
 Medianas 2.759,18 551,84 3.311,02  
 Mínimos 405,11 51,00 456,11  
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COMPARAÇÃO DAS PRINCIPAIS REMUNERAÇÕES COM O EGP (REMUNERAÇÃO BASE E DESPESAS DE 
REPRESENTAÇÃO) 
 

113. No quadro seguinte comparam-se os valores acumulados da remuneração base e das despesas 
de representação, decorrentes do EGP, com os valores que foram efectivamente abonados aos 
gestores das empresas seleccionadas, apresentando-se as respectivas variações. 

 
Quadro 18 

Variação percentual do total das remunerações principais mensais (remuneração base: RB+ despesas de 
representação: DR) auferidas em 2004 pelos titulares do C.A. das E.M., face às estabelecidas no 

estatuto remuneratório do E.G.P.. 
Unidade: Euros 

E.M. E.G.P. E.M. Variação % E.M. 

Código Denominação Titulares 
Grupo/Nível 

(Classificação) 
(RB+DR) 

Titulares 
(RB+DR) - + 

Titulares 
não 

remunerados 
(X) 

1A ÁGUAS GAIA P1 C3 3.655,81 4.330,32   18,45   
1A ÁGUAS GAIA P2 C3 3.655,81 4.226,82   15,62   
1A ÁGUAS GAIA V1 C3 3.037,13 3.568,66   17,50   
1A ÁGUAS GAIA V2 C3 3.037,13 3.310,99   9,02   
1A ÁGUAS GAIA V3 C3 3.037,13 3.372,49   11,04   
2A AGERE  P1 C3 3.655,81 3.311,02 -9,43     
2A AGERE  V2 C3 3.037,13 3.311,02   9,02   
2A AGERE  V3 C3 3.037,13 3.311,02   9,02   
3A GOP CMPORTO P1 C3 3.655,81 4.230,00   15,71   
3A GOP CMPORTO V1 C3 3.037,13 3.950,00   30,06   
3A GOP CMPORTO V3 C3 3.037,13 3.950,00   30,06   
4A GAIA SOCIAL  P1 C3 3.655,81 2.858,53 -21,81     
4A GAIA SOCIAL  V1 C3 3.037,13 3.311,02   9,02   
4A GAIA SOCIAL  V2 C3 3.037,13 1.655,51 -45,49     
5A EPUL  P1 B3 4.365,87 4.659,80   6,73   
5A EPUL  P2 B3 4.365,87 6.085,55   39,39   
5A EPUL  V1 B3 3.655,81 4.978,29   36,17   
5A EPUL  V2 B3 3.655,81 4.508,78   23,33   
5A EPUL  V3 B3 3.655,81 4.752,55   30,00   
5A EPUL  V4 B3 3.655,81 4.547,71   24,40   
5A EPUL  V5 B3 3.655,81 3.485,22 -4,67     
5A EPUL  V6 B3 3.655,81 4.458,59   21,96   
5A EPUL  V7 B3 3.655,81 5.012,96   37,12   
5A EPUL  V8 B3 3.655,81 4.438,16   21,40   
6A EDUCA  P1 C3 3.655,81 3.653,73 -0,06     
6A EDUCA  P2 C3 3.655,81      X 
6A EDUCA  V1 C3 3.037,13 2.994,71 -1,40     
6A EDUCA  V2 C3 3.037,13 2.990,36 -1,54     
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Quadro 18 (Continuação) 
Variação percentual do total das remunerações principais mensais (remuneração base: RB+ despesas de 

representação: DR) auferidas em 2004 pelos titulares do C.A. das E.M., face às estabelecidas no 
estatuto remuneratório do E.G.P.. 

Unidade: Euros 

E.M. E.G.P. E.M. Variação % E.M. 

Código Denominação Titulares 
Grupo/Nível 

(Classificação) 
(RB+DR) 

Titulares 
(RB+DR) - + 

Titulares 
não 

remunerados 
(X) 

7A EMEL P1 C1 4.752,55 4.752,55   0,00   
7A EMEL V1 C1 3.948,28 1.754,79 -55,56     
7A EMEL V3 C1 3.948,28 3.948,28   0,00   
8A DT COSTA ESTORIL P1 C3 3.655,81 3.360,68 -8,07     
8A DT COSTA ESTORIL V1 C3 3.037,13      X 
8A DT COSTA ESTORIL V2 C3 3.037,13      X 
9A GEBALIS P1 C1 4.752,55 4.752,56   0,00   
9A GEBALIS V1 C1 3.948,28 2.481,78 -37,14     
9A GEBALIS V3 C1 3.948,28 3.948,28   0,00   
10A LEIRISPORT  P1 C3 3.655,81 1.675,22 -54,18     
10A LEIRISPORT  V1 C3 3.037,13 3.363,94   10,76   
10A LEIRISPORT  V4 C3 3.037,13 3.691,03   21,53   
11A AC COIMBRA P1 C3 3.655,81 4.483,66   22,64   
11A AC COIMBRA V1 C3 3.037,13 3.311,02   9,02   
11A AC COIMBRA V2 C3 3.037,13 3.311,02   9,02   
12A ESTÁDIO AVEIRO P1 C3 3.655,81      X 
12A ESTÁDIO AVEIRO V1 C3 3.037,13 4.262,70   40,35   
13A FIGUEIRA DOMUS P1 C3 3.655,81      X 
13A FIGUEIRA DOMUS V1 C3 3.037,13      X 
13A FIGUEIRA DOMUS V2 C3 3.037,13      X 
14A EMAR P1 C3 3.655,81      X 
14A EMAR V2 C3 3.037,13 3.139,89   3,38   
14A EMAR V3 C3 3.037,13      X 
15B ESPAÇO MUNICIPAL P1 C3 3.655,81      X 
15B ESPAÇO MUNICIPAL V1 C3 3.037,13      X 
15B ESPAÇO MUNICIPAL V2 C3 3.037,13 3.500,00   15,24   
16B VILA REAL SOC 

HAB TRANSP P1 C3 3.655,81      X 
16B VILA REAL SOC 

HAB TRANSP P2 C3 3.655,81      X 
16B VILA REAL SOC 

HAB TRANSP V1 C3 3.037,13      X 
16B VILA REAL SOC 

HAB TRANSP V2 C3 3.037,13      X 
16B VILA REAL SOC 

HAB TRANSP V3 C3 3.037,13      X 
16B VILA REAL SOC 

HAB TRANSP V4 C3 3.037,13      X 
17B BRAGAHABIT P1 C3 3.655,81      X 
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Quadro 18 (Continuação) 
Variação percentual do total das remunerações principais mensais (remuneração base: RB+ despesas de 

representação: DR) auferidas em 2004 pelos titulares do C.A. das E.M., face às estabelecidas no 
estatuto remuneratório do E.G.P.. 

Unidade: Euros 

E.M. E.G.P. E.M. Variação % E.M. 

Código Denominação Titulares 
Grupo/Nível 

(Classificação) 
(RB+DR) 

Titulares 
(RB+DR) - + 

Titulares 
não 

remunerados 
(X) 

17B BRAGAHABIT P2 C3 3.655,81 3.219,03 -11,95    
17B BRAGAHABIT V1 C3 3.037,13 3.311,02   9,02   
17B BRAGAHABIT V2 C3 3.037,13 3.311,02   9,02   
18B VARZIM LAZER  P1 C3 3.655,81 3.311,02 -9,43     
18B VARZIM LAZER  V1 C3 3.037,13 1.655,51 -45,49     
18B VARZIM LAZER  V2 C3 3.037,13      X 
19B TUB P1 C3 3.655,81 2.462,67 -32,64     
19B TUB V1 C3 3.037,13 3.771,25   24,17   
19B TUB V2 C3 3.037,13 3.771,25   24,17   
20B EGEAC P1 C3 3.655,81 3.655,81   0,00   
20B EGEAC P2 C3 3.655,81      X 
20B EGEAC P3 C3 3.655,81 3.652,69 -0,09     
20B EGEAC V3 C3 3.037,13 1.248,27 -58,90     
20B EGEAC V4 C3 3.037,13 3.188,72   4,99   
20B EGEAC V5 C3 3.037,13 3.163,68   4,17   
21B MAFRATLÂNTICO  P1 C3 3.655,81      X 
21B MAFRATLÂNTICO  V1 C3 3.037,13      X 
21B MAFRATLÂNTICO  V2 C3 3.037,13 8.800,00   189,75   
22B INOVA P1 C3 3.655,81 2.408,86 -34,11     
22B INOVA V1 C3 3.037,13 1.989,81 -34,48     
22B INOVA V2 C3 3.037,13 1.976,31 -34,93     
23B EXPO ARADE P1 C3 3.655,81      X 
23B EXPO ARADE V1 C3 3.037,13      X 
23B EXPO ARADE V2 C3 3.037,13 2.719,07 -10,47     
24B EMAS  P1 C3 3.655,81      X 
24B EMAS  V1 C3 3.037,13      X 
24B EMAS  V3 C3 3.037,13      X 
25C VIEIRA  P1 C3 3.655,81      X 
25C VIEIRA  V1 C3 3.037,13      X 
25C VIEIRA  V2 C3 3.037,13      X 
26C FOZCÔAINVEST P1 C3 3.655,81      X 
26C FOZCÔAINVEST V1 C3 3.037,13      X 
26C FOZCÔAINVEST V2 C3 3.037,13      X 
27C SATU-OEIRAS  P1 C3 3.655,81      X 
27C SATU-OEIRAS  V1 C3 3.037,13      X 
27C SATU-OEIRAS  V2 C3 3.037,13      X 
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Quadro 18 (Continuação) 
Variação percentual do total das remunerações principais mensais (remuneração base: RB+ despesas de 

representação: DR) auferidas em 2004 pelos titulares do C.A. das E.M., face às estabelecidas no 
estatuto remuneratório do E.G.P.. 

Unidade: Euros 

E.M. E.G.P. E.M. Variação % E.M. 

Código Denominação Titulares 
Grupo/Nível 

(Classificação) 
(RB+DR) 

Titulares 
(RB+DR) - + 

Titulares 
não 

remunerados 
(X) 

28C PARQUE DESP AVEIRO P1 C3 3.655,81      X 
28C PARQUE DESP AVEIRO V1 C3 3.037,13      X 
28C PARQUE DESP AVEIRO V2 C3 3.037,13 1.634,04 -46,20     
29C INFRAQUINTA  P1 C3 3.655,81 3.309,02 -9,49     
29C INFRAQUINTA  V1 C3 3.037,13      X 
29C INFRAQUINTA  V2 C3 3.037,13      X 
30C SITEE  P1 C3 3.655,81 3.441,21 -5,87     
30C SITEE  V1 C3 3.037,13      X 
30C SITEE  V3 C3 3.037,13      X 
31R PALMELA DESPORTO P1 C3 3.655,81 2.906,23 -20,50     
31R PALMELA DESPORTO V1 C3 3.037,13 456,11 -84,98     
31R PALMELA DESPORTO V2 C3 3.037,13 456,11 -84,98     

Fonte:Quadros A e B do Anexo VI        
 
114. Verificou-se que nas empresas AG, AGERE, GOP, GAIA SOCIAL, EPUL, LEIRISPORT, AC, 

EMA, EMAR, ESPAÇO MUNICIPAL, BRAGAHABIT, TUB, EGEAC e MAFRATLANTICO 
foram abonados vencimentos base e/ou despesas de representação a membros do conselho de 
administração que excederam os valores fixados pela RCM n.º 29/89. Nesta última empresa o 
vencimento do administrador delegado excedeu em 189,75% os valores legalmente fixados. 

 

OUTRAS COMPONENTES REMUNERATÓRIAS 

115. No mapa constante do Anexo III apresentam-se as componentes remuneratórias susceptíveis 
de integrar o estatuto remuneratório dos gestores públicos, de acordo com o regime legal 
aplicável e, em relação a cada empresa seleccionada, as remunerações que foram fixadas aos 
seus gestores por deliberação do órgão competente. 

116. Como já foi referido, para que a remuneração dos membros do conselho de administração se 
possa considerar regular, a deliberação deve provir do órgão que à data seja competente para 
o efeito, podendo ser atribuídas as componentes remuneratórias legalmente permitidas e os 
seus montantes não podem exceder os limites legalmente consagrados, designadamente, os 
que se encontram consignados no Dec.-Lei n.º 464/82 e na RCM n.º 29/89. 

117. Assim, nas colunas do mapa referido, constam as componentes remuneratórias previstas no 
quadro definido pelos diplomas acima referidos, encontrando-se assinaladas as que foram 
efectivamente autorizadas pela deliberação respectiva, cujo teor, para facilidade de consulta, 
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se transcreve, indicando-se igualmente o órgão que a aprovou, conforme seguidamente se 
descreve. 

 

PRÉMIOS DE GESTÃO 

118. A Lei n.º 58/98, como já se referiu, não definiu um regime remuneratório especial para os 
gestores municipais, remetendo a regulamentação dessa questão para o direito subsidiário. 

119. A atribuição de prémios de gestão encontra-se prevista pelo Estatuto dos Gestores Públicos, 
quando a aceitação do mandato tenha revestido a forma de um acordo formal de mandato ou 
de gestão em que hajam sido expressamente descritas as condições de exercício de funções, a 
definição de metas a atingir, as condições da remuneração e os prémios de gestão a atribuir em 
função dos resultados. 

120. Por outro lado, o n.º 19 da RCM n.º 29/89 dispõe que a atribuição dos prémios de gestão, será 
feita em função da evolução dos indicadores económicos, financeiros e operacionais, nos 
termos a fixar em despacho conjunto do ministro da respectiva tutela e do Ministro das 
Finanças. 

Assim, os prémios de gestão consubstanciam uma outra componente remuneratória do estatuto 
dos gestores públicos, dotada de carácter eventual e concretizada através da atribuição de um 
abono a título de mérito que, em concreto, visa recompensar o desempenho dos gestores 
públicos no exercício económico anterior. 

121. Nestes termos, a atribuição de prémios de gestão aos gestores municipais depende de terem 
sido celebrados acordos formais nos termos antes referidos ou que, pelo menos, hajam sido 
expressamente autorizados pelo órgão competente para a definição do estatuto remuneratório, 
o qual fixará igualmente o seu montante e as condições concretas de evolução dos indicadores 
acima referidos, de que dependerá a sua atribuição. 

122. Na empresa AG no ano de 2004, foram abonados prémios de gestão, sem que essa retribuição 
esteja prevista na deliberação que fixou o estatuto remuneratório dos membros do conselho de 
administração e sem que se mostrem preenchidos os pressupostos de que depende a sua 
atribuição, nos termos estatuídos no n.º 7 do art.º 7º do Dec. -Lei n.º 464/82. Note-se que os 
indicadores económicos e financeiros daquela empresa, apresentam uma evolução negativa 
nos exercícios de 2003 e 2004. 

123. Sublinhe-se que a RCM n.º 121/2005, de 1 de Agosto, veio proibir a atribuição de quaisquer 
prémios de gestão aos membros dos CA das empresas, referentes aos anos de 2004 e 2005. 

124. Reportando-nos à caracterização das situações analisadas, importa registar que não se 
encontra qualquer fundamento para a atribuição de prémios de gestão. Em primeiro lugar, 
porque não se comprova que tenha sido celebrado qualquer contrato formal de gestão nem 
que a CM ou a Assembleia Geral, enquanto entidades superintendentes, tenham previsto 
expressamente o pagamento dessa retribuição nem as respectivas condições de pagamento, 
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designadamente, em função de eventuais metas ou objectivos de gestão empresarial 
predefinidos. 

125. Respondendo ao contraditório, a AG alega que não foi instituído na empresa um prémio de 
gestão, mas sim um prémio de produtividade, com base na assiduidade, atribuído a todos os 
funcionários da empresa e extensível aos membros do CA. 

A determinação das remunerações (incluindo a atribuição de quaisquer prémios, 
designadamente o de produtividade) aos funcionários da empresa é, sem dúvida, da 
competência do CA. 

Todavia, a atribuição de quaisquer quantias com natureza retributiva ou remuneratória aos 
membros do CA, quer a título pontual quer com carácter permanente, conforme foi 
sobejamente referido, depende da existência de (i) lei permissiva e de (ii) expressa previsão na 
deliberação do órgão competente que fixar o respectivo estatuto remuneratório. Nenhuma 
destas condições se mostra cumprida no caso em análise. 

Não pode, por conseguinte, apesar de diferente nomenclatura, considerar-se regular a 
atribuição do aludido prémio de produtividade aos membros do CA. 

 

SENHAS DE PRESENÇA 

126. O Estatuto dos Gestores Públicos não prevê o abono de quaisquer importâncias a título de 
senhas de presença por participação nas reuniões do conselho de administração. A RCM  
n.º 29/89 é igualmente omissa quanto à possibilidade de ser efectuado o referido abono. Por 
outro lado, abono de senhas de presença encontra-se previsto para os eleitos locais que não se 
encontrem em regime de permanência ou de meio tempo, conforme prescreve o art.º 10º da Lei 
n.º 29/87, de 30 de Junho, cuja redacção, quanto a esta matéria, não sofreu alteração pela nova 
redacção introduzida pela Lei n.º 86/2001, de 10 de Agosto. 

127. A doutrina dominante vem entendendo que o abono de senhas de presença na Administração 
Central, tende a assumir a natureza de remuneração complementar, com regime especial, por 
trabalho extraordinário, entendido no sentido de se tratar de trabalho, em reuniões, em 
comissões ou em grupos de trabalho, não compreendido num determinado conteúdo 
funcional típico. 

128. As funções de gestor municipal compreendem, por natureza, o trabalho preparatório e a 
participação nas reuniões do órgão respectivo, não se compreendendo a atribuição de senhas 
de presença por esse motivo. 

129. Por outro lado, encontra-se previsto no EGP, no n.º 2 do seu art.º 7º, que os gestores que não 
sejam membros da comissão executiva, serão remunerados através de uma gratificação fixada 
por despacho das entidades a quem compete a superintendência das empresas. 
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130. Tendo em consideração esta disposição legal, afigura-se que nada obsta a que a referida 
gratificação seja determinada com base nas reuniões efectuadas e a título de senhas de 
presença, conquanto esteja expressamente previsto na deliberação do órgão competente. 

131. Nas empresas BRAGAHABIT, VARZIM LAZER e TUB foram abonadas senhas de presença a 
membros dos conselhos de administração, sem que essa forma de retribuição esteja prevista na 
deliberação que fixou o estatuto remuneratório. 

132. Na empresa VARZIM LAZER, um dos vogais percebeu a título de senhas de presença a 
quantia média mensal de € 935,25. 

133. O CA das empresas BRAGAHABIT (pág. 14 a 22 e 133 do anexo IX), TUB (pág. 14 a 22 e 137 
do anexo IX) e AGERE (pág. 14 a 22 do anexo IX) no exercício do contraditório, alegam que a 
deliberação sobre remunerações aprovada pela Câmara Municipal, tomada em sessão de 3 de 
Janeiro de 2002, previu expressamente a atribuição de senhas de presença aos PCA das 
empresas. Todavia, verifica-se a existência de uma deliberação posterior da AM (tomada em 
sessão de 25 de Junho de 2004) que fixou o regime remuneratório dos membros do CA das 
empresas e em que não se encontra prevista tal forma de retribuição. Em face da deliberação 
da AM, mantêm-se as considerações antes formuladas. 

134. O PCA da empresa VARZIM LAZER e PCM da Póvoa do Varzim (pág. 134 a 136 do anexo IX) 
sustentam o entendimento de que as senhas de presença têm carácter meramente pontual, que 
não integram o conceito tradicional de remuneração e que não carecem de ser fixadas por 
deliberação da CM, bastando, para o efeito, uma deliberação do CA. 

135. Pelas razões já expostas não é legalmente aceitável este entendimento. A regularidade do 
abono de senhas de presença, tal como as demais formas de retribuição, carece da verificação 
dos pressupostos legais (lei permissiva) e factuais (ocorrência do facto gerador) de que 
depende a sua atribuição. 

Assim sendo, o pagamento de senhas de presença a um dos vogais da empresa VARZIM 
LAZER pelo elevado montante médio mensal de €935,25, só poderia considerar-se legal se 
tivesse sido expressamente previsto na deliberação sobre o estatuto remuneratório e se, 
efectivamente, tiverem sido realizadas as respectivas reuniões mensais, o que não foi possível 
confirmar através dos elementos disponibilizados à presente auditoria. 

 

CARTÕES DE CRÉDITO 

136. A atribuição de cartões de crédito também não se encontra prevista pelo Estatuto dos Gestores 
Públicos e a RCM n.º 29/89 é igualmente omissa quanto à possibilidade de ser efectuado o 
referido abono. 

137. Os vários despachos publicados, supra referidos, incidentes sobre matéria remuneratória dos 
gestores públicos, referem expressamente que “a eventual utilização de cartões de crédito (pelos 
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membros do conselho de administração) deve destinar-se, exclusivamente, a fazer face a despesas 
documentadas inerentes ao exercício das respectivas funções de administração” 

Não restam, por conseguinte, quaisquer dúvidas que o quadro legal vigente, não permite a 
retribuição de gestores municipais, a título principal ou a título acessório, através da 
atribuição da utilização de cartão de crédito com ou sem plafond mensal ou anual. 

138. Verifica-se, através dos elementos recolhidos pela presente acção, que foram utilizados cartões 
de crédito pelos membros do conselho de administração das empresas constantes do quadro 
seguinte: 

Quadro 19 

Unidade: Euros

Montante Nº. Média 

do Meses Mensal de Observações
CM AM EMP Plafond Gasto

4A GAIASOCIAL X X X
P1 6.883,71 12 573,64 Utilizado somente como Cartão de Débito

V1 2.188,55 12 182,37
V2

9.072,26
5A EPUL X X X

P1 11.229,17 6 1.871,53
P2 444,26 6 74,04
V1 4.630,42 12 385,87
V2 1.736,85 6 289,48
V3 1.835,36 5 367,07
V4 2.487,85 6 414,64
V5 65,85 1 65,85
V6 865,91 5 173,18
V7 2.199,22 5 439,84
V8 182,40 5 36,48

25.677,29
7A EMEL X X X

P1 5.954,11 12 496,18
V1 9.210,11 12 767,51
V3 2.228,75 12 185,73

17.392,97
15B ESPAÇOMUNICIPAL X X X

P1
3.600,00 45,00 10

Extracto bancário de 9/11. O valor corresponde à 
anuidade. Em dezembro de 2003 há um só 
movimento  que esgota o plafond

V1 3.600,00 3.654,26 10 365,42 Extracto bancário de 9/11

V2 3.600,00 2.452,53 10 245,25 Extracto bancário de 9/11
6.151,79

29C INFRAQUINTA X X X
P1 2.803,59 12 233,63
V1
V2

2.803,59
Fonte: Questionários

Cartões de Crédito - 2004

Deliberação
S

Plafond

N S N

Despesas de 
representação

S N

Total

Montante de 
Despesas 

Efectuadas
Código Denominação 

Total

Total

Total

Total

 
 
139. Na empresa ESPAÇO MUNICIPAL, foi autorizada a atribuição de cartões de crédito aos 

membros do conselho de administração, com o plafond anual de €3.600,00, sem que essa forma 
de retribuição seja legalmente permitida pelas normas aplicáveis. Nas empresas GAIA 
SOCIAL, EPUL, EMEL e INFRAQUINTA, foram abonados cartões de crédito a membros dos 
conselhos de administração, sem que essa forma de retribuição esteja sequer prevista nas 
deliberações que fixaram os respectivos estatutos remuneratórios dos seus gestores. 

140. As empresas GAIASOCIAL (pág. 29 a 37 do anexo IX), EPUL (pág. 48 a 54 do anexo IX) e 
EMEL (pág. 58 a 65 do anexo IX) alegam em contraditório que os cartões de crédito, atribuídos 
aos membros do CA, se destinam exclusivamente a ser utilizados no serviço e não para uso 
pessoal do seu titular, e, como tal, sustentam que as respectivas despesas não devem ser 
consideradas como remunerações. 
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141. Conforme referido, a presente acção teve por  base o envio de questionários em que foram 
solicitadas às empresas seleccionadas, informações sobre as remunerações auferidas  pelos 
membros do respectivo órgão de gestão.  Nas respostas aos questionários remetidas, as 
empresas prestaram informações sobre as despesas efectuadas com cartões de crédito. 

142. Nos casos em que a utilização dos cartões de crédito, pelos referidos gestores, se efectue 
exclusivamente para o pagamento de despesas da empresa e não em benefício pessoal, não há, 
efectivamente, que considerar as respectivas despesas como abonos ou retribuições em 
espécie, desde que se encontrem devidamente documentadas e escrituradas nas contas 
respectivas, verificação que não constituiu objecto de auditoria. 

 

SUBSÍDIO DE ALIMENTAÇÃO 

143. A Lei das Empresas Municipais, Intermunicipais e Regionais, aprovada pela Lei n.º 58/98, não 
dispõe sobre a atribuição do subsídio de alimentação aos gestores municipais, remetendo 
também essa questão para a regulamentação constante do direito subsidiário. 

144. O Dec. -Lei n.º 464/82, no n.º 4 do seu art.º 7º, estabelece que os gestores públicos gozam dos 
benefícios sociais atribuídos aos trabalhadores da empresa, salvo quanto ao subsídio de 
alimentação, sem prejuízo da opção pelos direitos do lugar de origem, em situação de 
requisição. 

145. Infere-se, pois, do texto legal que os gestores públicos não têm direito a subsídio de 
alimentação, salvo quando, encontrando-se em regime de requisição, hajam optado pelas 
regalias sociais do lugar de origem. 

146. Nas empresas GOP e INFRAQUINTA, foi autorizado o pagamento de subsídio de refeição aos 
seus gestores, contrariamente ao que dispõe expressamente o referido n.º 4 do art.º 7º, do Dec. 
-Lei n.º 464/82, sendo que na primeira das empresas referidas, o valor do subsídio é até ao 
montante máximo isento de IRS. 

147. Nas empresas AG e AGERE foram abonados subsídios de alimentação aos membros do 
conselho de administração sem que sequer tal abono tenha sido previsto na deliberação que 
fixou o estatuto remuneratório. 

148. Alegam, em contraditório, as empresas AG (pág. 1 a 8 do anexo IX)e GOP (pág. 23 a 26 do 
anexo IX) que o abono de subsídio de alimentação se encontra previsto na deliberação sobre 
remunerações dos membros do CA. As empresas AGERE e BRAGAHABIT (pág. 14 a 22 do 
anexo IX) alegam, por sua vez, que o abono do referido subsídio se deve considerar abrangido 
pelo conceito amplo de retribuição. 

149. O abono do subsídio de alimentação aos membros do CA, como foi referido, ainda que se 
pudesse entender englobado no conceito de retribuição, encontra-se expressamente excluído 
nos termos legais, motivo por que o seu abono aos membros do CA se deve considerar 
irregular. 
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COMUNICAÇÕES FIXAS E MÓVEIS 

150. No âmbito dos benefícios suplementares concedidos aos membros do CA, 54,84% do universo 
das empresas seleccionadas apresentaram valores referentes a encargos com comunicações 
telefónicas.   

151. No ano económico de 2004 foram pagos os seguintes valores agregados: 



 
 

Tribunal de Contas 
  

_________________________________________________________________________ 
Vencimentos e Remunerações Acessórias dos Titulares do Órgão de Gestão das Empresas Municipais     53 

 

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

Quadro 20 
Unidade:Euro

Montante Média 
anual (1) mensal/ Observações

/titular (2) 3=2/80€
3A GOPCMPORTO Não enviaram a média mensal

P1 1 497,33 41,44 0,52
V1 1 1.302,68 108,55 1,36
V3 1 955,45 79,62 1,00

3 2755,46
4A GAIASOCIAL Não enviaram a média mensal

P1 1 2.428,48 202,37 2,53
V1 1 999,34 83,27 1,04
V2 1

3 3427,82
5A EPUL 

P1 1 926,32 154,39 1,93 6 meses
P2 1
V1 1 1.707,67 212,20 2,65 12 meses
V2 1 253,44 81,09 1,01 6 meses
V3 1 992,62 198,52 2,48 5 meses
V4 1 1.787,83 297,97 3,72 6 meses
V5 1 54,58 54,58 0,68 1 mês
V6 1 1.256,46 251,29 3,14 5 meses
V7 1 734,57 146,91 1,84 5 meses
V8 1 691,29 138,26 1,73 5 meses

10 8404,78
6A EDUCA Valores mensais líquidos (12 meses).

P1 1 2.770,92 230,91 2,89
P2 1
V1 1 2.272,95 189,41 2,37
V2 1 502,48 21,2 0,27

4 5546,35
7A EMEL Não enviaram a média mensal (12 meses)

P1 1 2.138,77 178,23 2,23
V1 1 462,12 38,51 0,48
V3 1 1.450,37 120,86 1,51

3 4051,26
9A GEBALIS Não enviaram a média mensal (12 meses)

P1 1 1.005,42 83,78 1,05
V1 1 642,44 53,53 0,67
V3 1 1.182,16 98,51 1,23

3 2830,02
10A LEIRISPORT 

P1 1 1290,39 107,53 1,34 12 meses (125/mês)
V1 1 447,83 37,32 0,47 12 meses (125/mês)
V4 1 1528,55 127,38 1,59 12 meses (125/mês)

3 3266,77
11A ACCoimbra Não enviaram a média mensal (12 meses)

P1 1 295,99 24,66 0,31
V1 1 56,19 4,68 0,06
V2 1 10,75 0,89 0,01

3 362,93
14A EMAR

P1 1   

V2 1
Foi atribuído ao V2 telemóvel, valor médio €30/mês, mas não enviaram as 
despesas anuais.

V3 1  
3

15B ESPAÇOMUNICIPAL 
P1 1
V1 1
V2 1 2.648,14 220,67 2,76 Não enviaram a média mensal (12 meses)

3 2648,14
17B BRAGAHABIT

P1 1
P2 1
V1 1
V2 1 Existe despesas com telemóveis mas não apresentam valores

4
18B VARZIM LAZER Não enviaram a média mensal (12 meses)

P1 1 521,97 43,49 0,54
V1 1 1.264,30 105,35 1,32
V2 1

3 1786,27
19B TUB Utiliza um telefone móvel para serviço,incluido numa assinatura conjunta 

P1 1 c/ demais unidades atribuídas a alguns trabalhadores
V1 1
V2 1

3
20B EGEAC 

P1 1 297,06 74,26 0,93 Não enviaram a média mensal (4 meses)
P2 1
P3 1
V3 1 1.380,17 115,01 1,44 Não enviaram a média mensal (12 meses)
V4 1 366,12 122,04 1,53 Não enviaram a média mensal (3 meses)
V5 1 780,06 97,5 1,22 Não enviaram a média mensal (8 meses)

6 2823,41
25C VIEIRA 

P1 1
V1 1
V2 1 1.334,31 111,19 1,39 Senhas de presença convertidas na utilização de telemóvel (12 meses)

3 1334,31
29C INFRAQUINTA 

P1 1 1292,02 107,67 1,35 12 meses
V1 1
V2 1

3 1292,02
30C SITEE 

P1 1 1.017,90 84,82 1,06 Não enviaram a média mensal (12 meses)
V1 1
V3 1

3 1017,9

COMUNICAÇÕES TELEFÓNICAS - 2004

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

Código Denominação Nº 
titulares

TOTAL

 
€80 corresponde ao limite máximo para despesas telefónicas (€70 para telefones domiciliários + €10 para 
telefones móveis para uso oficial), por parte dos gestores do sector público administrativo (RCM nº. 112/2002, 
de 1/8. 
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A utilização de telefones pessoais (fixos e móveis), por parte dos gestores públicos estaduais 
ou municipais não está prevista em qualquer diploma legal, inexistindo, por conseguinte, 
qualquer regulamentação sobre a sua atribuição, condições de utilização, fixação de plafonds 
ou sobre o reembolso das despesas respectivas. 

152. Nas empresas GOP, GAIA SOCIAL, EPUL, EDUCA, EMEL, GEBALIS, LEIRISPORT, AC, 
EMAR, ESPAÇO MUNICIPAL, BRAGAHABIT, VARZIM LAZER, TUB, EGEAC, VIEIRA, 
INFRAQUINTA e SITEE foram atribuídos telefones a 47 dos 63 titulares, sem que esteja 
previsto na deliberação que fixou o estatuto remuneratório dos membros do conselho de 
administração. 

153. Sublinhe-se, todavia, que a atribuição de idênticas regalias aos gestores do Sector Público 
Administrativo, encontra-se regulada pela RCM n.º 112/2002 de 1 de Agosto, a qual reviu os 
critérios de reembolso de despesas com comunicações com telefones domiciliários e telefones 
móveis para uso oficial, estabelecendo para os Directores Gerais e Sub-Directores Gerais o 
limite máximo de €80 para despesas telefónicas (€70 para telefones domiciliários + €10 para 
telefones móveis para uso oficial). 

154. Os encargos assumidos com este tipo de despesas, nas 17 empresas referidas, excede em média 
57,44 % , os valores fixados pela referida RCM n.º 112/2002. 

155. As empresas BRAGAHABIT (pág. 14 a 22 do anexo IX), GOP (pág. 23 a 26 do anexo IX), 
GAIASOCIAL (pág. 9 a 13  e 201 a 202 do anexo IX), EPUL (pág. 48 a 54 do anexo IX), EMEL 
(pág. 58 a 65 do anexo IX)e SITEE (pág. 199 a 200 do anexo IX) alegam em contraditório que os 
telefones atribuídos aos membros do CA, se destinam exclusivamente a ser utilizadas no 
serviço e não para uso pessoal do seu titular, como tal, as respectivas despesas não devem ser 
consideradas como remunerações. 

156. A EDUCA (pág. 55 a 57 do anexo IX) argumenta ainda que a atribuição de telefones aos 
membros do CA é prática anteriormente seguida na empresa e que a interpretação ampla do 
estatuto remuneratório abrange o direito a utilização de telefone, que qualifica por 
“remuneração acessória”. 

157. Conforme referido, a presente acção teve por  base a elaboração de questionários em que 
foram solicitadas às empresas seleccionadas, informações sobre as remunerações auferidas  
pelos membros do respectivo órgão de gestão.  Nas respostas aos questionários remetidas, as 
empresas prestaram informações sobre as despesas efectuadas com telefones. 

158. Nos casos em que a utilização de telefones, pelos referidos gestores, se efectue exclusivamente 
no serviço da empresa e não em benefício pessoal, não há, efectivamente, que considerar as 
respectivas despesas como abonos ou retribuições em espécie. 
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UTILIZAÇÃO DE VIATURAS PARA USO PESSOAL 

159. A utilização de viaturas pelos administradores das empresas seleccionadas, no exercício de 
2004, permitiu construir o quadro seguinte: 

Quadro 21 

Regime de Ano de Nº de Despesas Km
utilização uso Viaturas totais anuais percorridos

(Col.1) (Col.2) (Col.4) (Col.5) (Col.6) (Col.7) (Col.8) (Col.9) (Col.10)

1A ÁguasGaia

P1 3.896,00 29910
2.486,00 15639

P2 PE 1999 1 25.935,55 1896 2.336,00 11495
V1 PE 1999 1 24.740,66 1587 2.876,00 52678
V2 PE 1999 1 24.740,66 1587 9.888,00 88399
V3 PE 1999 1 29.795,07 2495 2.274,00 6712

4 105.211,94 23.756,00
2A AGERE 

P1 N
V1 L 2004 1 49.485,80 2685 2.124,60 15733
V2 R 2003 1 _ 2141 2.896,91 16958

2 49.485,80 5.021,51
3A GOPCMPORTO

P1 PE 2004 1 24.076,54 1598 1.668,76 5.506
V1 N
V2 PE 2001 1 22.445,90 2902 5.604,29 22.374

2 46.522,44 7.273,05
4A GAIASOCIAL 

P1 L 2000 1 25.792,84 1587 5.018,53 NC
V1 L 2000 1 24.725,41 1587 3.440,81 NC
V2 N

2 50.518,25 8.459,34
5A EPUL 

P1 R 2000 1 39.202,06 1800 3.201,58 NC
P2 R 2003 1 46.939,22 2200 1.326,42 NC
P3

V1 R 2000 1 36.140,14 1800 4.059,84 NC
2004 1 42.566,26 2200

V2 R 2000 1 35.716,17 1800 3.184,02 NC
V3 R 2003 1 36.649,99 2000 2.426,73 NC
V4 2.527,67 NC
V6 R 2004 1 42.566,26 2200 1.614,75 NC
V7 R 2004 1 50.593,55 2200 1.977,45 NC
V8 1.530,40 NC

8 330.373,65 21.848,86
6A EDUCA 

P1 R 2004 1 5.715,02 1400 1.573,57 NC
V1 R 2004 1 5.691,25 1500 3.065,59 NC
V2 R 2004 1 5.197,11 1400 1.620,07 16.000

3 (*) 6.259,23
7A EMEL

P1 L 2003 1 49.586,24 2230 3.502,15 26390
V1 L 2003 1 42.558,87 2179 7.656,02 109250
V3 L 2003 1 36.481,35 1896 2.748,34 18050

3 128.626,46 13.906,51
9A GEBALIS

P1 PE 1999 1 42.647,22 2496 1.769,01 38587
R 2004 1 50.879,64 2496 2.576,34 14867

V1 R 2004 1 45.898,87 1984 2.269,70 8500
V3 R 2002 1 29.460,43 1896 2.442,98 35900

1999 585,00
R 2004 1 40.045,13 1896 1.645,92 3350

5 208.931,29 11.288,95
10A LEIRISPORT 

P1 L
V1 L
V4 L

(**)
11A ACCoimbra

P1 1997 1 25.937,50 1731 3.062,03 70000
V1 N
V2 N

1 25.937,50 3.062,03
14A EMAR

P1

V1

V2 PE 1999 1 23.723,08 1800 1.406,68 62800
V3

1 23.723,08 1.406,68
15B ESPAÇOMUNICIPAL 

P1 N
V1 N
V2 L 2003 1 2000 2.750,00 NC

1 2.750,00
18B VARZIM LAZER 

P1 PE 2000 1 30.532,58 1896 1.634,90 NC
V1

V2

1 30.532,58 1.634,90
20B EGEAC 

P1 2003 1 36.883,69 1.9TDI 1.861,96 N
P2

P3

V1

V2

V3 O 2003 1 36.883,69 1.9TDI 2.729,87 N
V4 2003 1 36.883,69 1.9TDI 1.579,71 N
V5 O 3.953,32 N

3 110.651,07 10.124,86
29C INFRAQUINTA 

P1 L 2003 1 30858,51 1995 4.317,09 67595
V1 N
V2 N

1 30.858,51 4.317,09
37 1.184.019,79 121.109,01

Nota: Col.4 R - Renting
L - Leasing
PE - Propriedade da empresa

N - Não 
NC - Não tem controlo
O - Outros

(*) Valor anual do Renting
(**) As viaturas são comum a toda estrutura da empresa

Valor

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

Denominação

TOTAL GLOBAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

CilindradaCódigo

UTILIZAÇÃO DE VIATURAS - 2004

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL

TOTAL
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160. As viaturas foram, na generalidade, adquiridas pelas empresas existindo também alguns casos 

de contratos de renting e de leasing, não estando prevista, em nenhuma situação, a 
possibilidade de aquisição da mesma pelo utilizador. 

161. Não se encontra legalmente prevista a atribuição de viaturas e de uso pessoal aos gestores 
municipais, quer na legislação específica das EM quer nas normas subsidiárias (EGP, ou RCM 
n.º 29/89 ou em outros despachos sobre a matéria).  

162. Também não se comprova que a atribuição de viaturas de uso pessoal aos membros do CA 
tenha sido autorizada pelas entidades competentes, nem que por estas tenham sido 
predefinidos critérios específicos e uniformes para a atribuição das viaturas. 

163. Nestas circunstâncias, as despesas com as viaturas em referência, quando efectivamente 
utilizadas para uso pessoal ou indiferenciado pelos seus titulares, não pode considerar-se 
regular. 

164. Por outro lado, a utilização de viaturas nas referidas condições constitui um rendimento em 
espécie e, como tal, encontra-se sujeita ao cumprimento de obrigações fiscais em sede de IRS, 
por parte dos respectivos utilizadores, havendo acordo escrito nesse sentido, bem como da 
inerente comunicação à Administração Fiscal pelas EM envolvidas. 

165. Cumpre, neste contexto, fazer referência aos Despachos n.º 14.511/98, de 29 de Julho e n.º 
10.127/99, de 22 de Maio, do Secretário de Estado de Tesouro e das Finanças, que definiram as 
condições de aquisição de viaturas pelos gestores públicos e ainda o Despacho do Ministério 
das Finanças (cfr. Desp. Nº. 355/97, de 14 de Maio) que fixou as características de preço e 
cilindrada das viaturas a adquirir pelos serviços. 

166. Da análise do Quadro 21 verifica-se a existência de viaturas em 15 empresas. Porém a 
LERISPORT já na resposta ao inquérito referiu que as viaturas utilizadas são comuns a toda a 
estrutura da empresa. Na empresa GOP, foi autorizada a atribuição de viaturas aos membros 
do conselho de administração, até ao valor de €28.500,00, incluindo despesas de utilização e de 
manutenção. 

167. Nas empresas AGERE, EDUCA, GEBALIS, LEIRISPORT, AC, EMAR, ESPAÇO MUNICIPAL, 
VARZIM LAZER, EGEAC e INFRAQUINTA encontram-se atribuídas viaturas a membros do 
CA, sem que tal componente esteja prevista na deliberação que fixou o estatuto remuneratório 
dos membros do conselho de administração. 

168. As empresas AG (pág. 1 a 8 do anexo IX), GOP (pág. 23 a 26 do anexo IX), GAIASOCIAL (pág. 
9 a 13 e 201 a 202 do anexo IX), EPUL (pág. 48 a 54 do anexo IX) e EMEL (pág. 58 a 65 do anexo 
IX), alegam em contraditório que as viaturas atribuídas aos membros do CA, se destinam 
exclusivamente a ser utilizadas no serviço e não para uso pessoal do seu titular, como tal, as 
respectivas despesas não devem ser consideradas como remunerações. 

169. A EDUCA (pág. 55 a 57 do anexo IX) argumenta ainda que a atribuição de viatura aos 
membros do CA é prática anteriormente seguida na empresa e que a interpretação ampla do 
estatuto remuneratório abrange o direito à viatura, que qualifica por “remuneração acessória”. 
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170. Conforme referido, a presente acção teve por base a elaboração de questionários em que foram 
solicitadas às empresas seleccionadas, informações sobre as remunerações auferidas  pelos 
membros do respectivo órgão de gestão. Nas respostas aos questionários remetidas, as 
empresas prestaram informações sobre as despesas efectuadas com viaturas. 

171. Nos casos em que a utilização de viaturas pelos referidos gestores, se efectue exclusivamente 
no serviço da empresa e não em benefício pessoal, não há, efectivamente, que considerar as 
respectivas despesas como abonos ou retribuições em espécie. 

172. O mesmo já não sucede quando as viaturas sejam utilizados também em benefício pessoal; 
neste caso, trata-se de efectivamente abonos ou remunerações em espécie, legalmente não 
admitidas. 

 

SEGURO DE SAÚDE 

173. Na empresa GOP foi abonado o seguro de saúde a um dos membros do conselho de 
administração, sem que essa forma de retribuição esteja prevista na deliberação que fixou o 
estatuto remuneratório. 

174. Dado que, de acordo com o esclarecimento da GOP (pág. 23 a 26 do anexo IX) prestada em 
contraditório, o seguro de saúde instituído constitui benefício extensível a todos os 
trabalhadores da empresa, e, por conseguinte, se integra na previsão do n.º 4 do art.º 7º do 
Dec.-Lei n.º 464/82, seria legalmente possível a extensão aos membros do CA, desde que 
tivesse expressa previsão na deliberação que fixou o estatuto remuneratório, condição esta 
que, no caso concreto em análise, não se mostra cumprida. 

 

OPÇÃO POR RETRIBUIÇÃO DO LUGAR DE ORIGEM 

175. Na empresa EGEAC, foi abonado a um dos membros do conselho de administração 
remunerações equivalentes ao lugar de origem, sem que essa faculdade esteja prevista 
legalmente nem ter sido objecto da deliberação que fixou o estatuto remuneratório. Ao mesmo 
vogal foram ainda abonadas, não obstante a opção pelas retribuições do lugar de origem, 
despesas de representação decorrentes do estatuto de gestor público. 

176. Defende a empresa EGEAC (pág. 138 a 146 do anexo IX), em contraditório, que a possibilidade 
de atribuição do ou de opção pelo vencimento do lugar de origem a um dos membros do CA, 
não é irregular porque a lei é omissa a esse respeito. Conforme referido, o estatuto 
remuneratório dos membros do CA carece de deliberação da CM e de autorização da AM 
respectiva, devendo respeitar os limites legalmente fixados. Na ausência de norma permissiva 
e/ou de expressa deliberação, não poderá, pois, considerar-se legal a atribuição de qualquer 
componente remuneratória nem, em particular, o exercício da opção pelo vencimento de 
origem do membro da CA. 

177. Pelo exposto, não merece acolhimento o entendimento subscrito pela referida empresa. 

 



 
 

Tribunal de Contas 
  

_________________________________________________________________________ 
Vencimentos e Remunerações Acessórias dos Titulares do Órgão de Gestão das Empresas Municipais     58 

 

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES 

178. A Lei das Empresas Municipais, Intermunicipais e Regionais, aprovado pela Lei n.º 58/98, não 
dispõe sobre o regime de acumulação dos gestores municipais, remetendo também essa 
questão para a regulamentação constante do direito subsidiário. 

179. O Estatuto dos Gestores Públicos, constante do Dec. -Lei n.º 464/82, de 9 de Dezembro, no seu 
art.º 10º, estabelece que as funções de gestor público, quando no exercício de funções 
executivas, sejam exercidas em regime de tempo inteiro, salvo se regime diverso houver sido 
expressamente autorizado pela tutela ou constar do contrato de mandato celebrado com o 
gestor. 

O art.º 11º do mesmo diploma legal estatui que os gestores ficam impedidos de representar 
quaisquer interesses privados na administração de quaisquer empresas e de prestar outros 
serviços a empresas concorrentes, fornecedores e clientes. 

Finalmente o n.º 3 do mesmo preceito prescreve que, ressalvadas as incompatibilidades 
anteriormente referidas, em casos devidamente justificados pode ser autorizado pela tutela o 
exercício de outras funções, remuneradas ou não.  

180. Da análise do quadro legal descrito, resulta com clareza que as funções de gestor público 
municipal devem, em princípio, ser exercidas em dedicação exclusiva e que a acumulação de 
funções ou de actividades está sujeita a autorização prévia do órgão superintendente, desde 
que não esteja em causa nenhuma das situações de incompatibilidade legalmente previstas.  

181. Com efeito, dado que o objecto da empresa municipal, consiste ainda e, necessariamente, no 
exercício de uma actividade pública de âmbito municipal, só será legalmente admissível a 
acumulação das funções de gestor público com empregos ou cargos públicos ou com o 
exercício de actividades privadas, quando for conciliável com o particular interesse público 
prosseguido pela entidade. (cfr. parecer da Procuradoria Geral da República n.º P000772002, 
de 02.10.2003) 

182. Os objectivos essenciais que, em geral, se procuram assegurar com a consagração do princípio 
da exclusividade são a eficiência e a boa gestão. Estes interesses são postos em particular 
evidência pelo Dec. -Lei n.º 464/82. Nestas circunstâncias, a admissibilidade da acumulação de 
cargos ou de empregos, públicos ou privados, com as funções de gestor municipal, deverá 
merecer especial atenção e rigor e fundar-se exclusivamente – por razões acrescidas - no 
interesse público ou nos fins da entidade em causa e não no interesse particular dos 
interessados. 

183. O quadro do Anexo VI é elucidativo das situações de acumulação de funções dos gestores das 
empresas seleccionadas. 

184. Através do Anexo VI (Acumulação de Rendimentos dos Titulares …”) constata-se que dos 109 
titulares em 2004, 80 acumulam e 52 acumulam remunerações. Do total dos cargos em 
acumulação (107), 34.6% são eleitos locais. Nas empresas AG, AGERE, EPUL, AC, VRSHT, 
BRAGAHABIT, TUB, MAFRATLÂNTICO e SITEE, são 12 os titulares que ultrapassam no 
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total de acumulação/rendimento na entidade, os 75% do vencimento do PR (incluindo 
despesas de representação). 

185. Existem outros casos, também, em que se referem situações de acumulações, nomeadamente 
como eleitos locais, não indicando contudo montantes auferidos em 2004 a esse título. São 
exemplos desta situação, nomeadamente, as seguintes entidades: EDUCA, DTCE, EMAR,  
EGEAC, MAFRATLANTICO e EXPO ARADE. 

186. Tendo em consideração a conclusão 9º do Parecer 77/2002 da PGR refira-se que “pelo exercício 
ainda que em acumulação do cargo de Presidente da Câmara e de Vereadores em regime de permanência 
a tempo inteiro, não podem, a qualquer título, ser recebidas remunerações ilíquidas superiores a 75% do 
montante que equivale ao somatório do vencimento e abono mensal para despesas de representação do 
PR (artº. 3º, nº. 1 da Lei nº. 102/88, de 25 de Agosto).” 

187. Em conformidade com o mesmo parecer, o vencimento do lugar de origem deverá ser 
reduzido de 50% do seu montante.  

188. Assim sendo, afigura-se razoável analisar quais os titulares que auferem acima desse limite, 
tendo em conta o nível de remuneração mensal ilíquida (estimado), nomeadamente os 
seguintes casos: P1 na AG, P1 na AGERE, P2 da EPUL24, P2 na VRSHT, P1, P2 e V1 na 
BRAGAHABIT, P1 na TUB, V2 na MAFRATLANTICO (embora sem acumulações indicadas), 
P1 na AC (aí em acumulação com funções privadas) e V1 (também em acumulação com 
funções privadas) e V3 no SITEE. 

189. Importa salientar que, actualmente, o art.º 7º da Lei n.º 29/87, de 30 de Junho, com a redacção 
introduzida pela Lei n.º 52-A/2005, de 10 de Outubro, veio limitar os montantes auferidos em 
caso de acumulação de funções, dispondo, em síntese, que a acumulação com funções 
privadas não remuneradas não motiva dedução nos vencimentos do lugar de origem. Em caso 
de acumulação com funções remuneradas de natureza privada, verificar-se-á uma redução de 
50% nos vencimentos de origem. Quando se trate de acumulações com entidades empresariais 
participadas pelo respectivo município, não poderá acrescer à remuneração de autarca 
qualquer montante que exceda um terço da remuneração base. Se a acumulação se verificar 
em qualquer entidade pública ou do sector empresarial público, apenas poderão ser 
percebidas as remunerações referentes ao cargo autárquico. 

 

 

DECLARAÇÕES DE RIQUEZA 

190. O controlo público da riqueza dos titulares de cargos políticos encontra-se regulado pela Lei 
n.º 25/85, de 18 de Agosto. 

191. Para o efeito, dispõe aquele diploma legal, que os titulares de cargos políticos devem 
apresentar e renovar, junto do Tribunal Constitucional, as respectivas declarações sobre 
rendimentos, património e sobre os cargos sociais que exerçam. 
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192. Os membros do conselho de administração das empresas municipais encontram-se sujeitos à 
mencionada obrigação, dado que são expressamente equiparados a titulares de cargos 
políticos, para os efeitos previstos na Lei, “os gestores públicos e os administradores 
designados por entidade pública em pessoa colectiva de direito público ou em sociedade de 
capitais públicos ou de economia mista”, conforme se dispõe nas alíneas a) e b) do art.º 4º da 
referida Lei. 

193. Das respostas aos questionários, não se conclui que tenham sido apresentadas as supra 
mencionadas declarações ao Tribunal Constitucional pelos administradores das empresas AG, 
AGERE, GAIA SOCIAL, EPUL, DTCE, GEBALIS, LEIRISPORT, AC, FIGUEIRA DOMUS, 
EMAR, ESPAÇO MUNICIPAL, VRSHT, BRAGAHABIT, TUB, MAFRATLANTICO, EXPO 
ARADE, EMAS, VIEIRA, FOZCOAINVEST, SATU-OEIRAS, INFRAQUINTA, SITEE e 
PALMELA DESPORTO. 

 

DECLARAÇÕES SOBRE INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS 

194. O regime jurídico das incompatibilidades e impedimentos dos titulares de cargos políticos é 
definido pela Lei n.º 64/93, de 26 de Agosto, com as redacções introduzidas pelas Leis  
n.º 28/95, de 18 de Agosto, n.º 42/96, de 31 de Agosto, e n.º 12/98, de 24 de Fevereiro. 

195. À semelhança do diploma referido no ponto anterior, também a Lei n.º 64/93 dispõe, no seu 
art.º 2º, alínea a), que, para os efeitos nela previstos, são considerados titulares de altos cargos 
públicos ou equiparados, o presidente de empresa pública qualquer que seja o modo da sua 
designação. 

196. Determina ainda o referido diploma legal que a titularidade de altos cargos públicos implica a 
incompatibilidade com quaisquer outras funções remuneradas (cfr. art.º 7º). Aos autarcas, 
todavia, é autorizado o exercício de outras actividades, devendo comunicá-las, quando de 
exercício continuado, ao Tribunal Constitucional e à assembleia municipal, nos termos 
previstos no art.º 6º. 

197. Não obstante a letra da lei se referir expressamente aos presidentes das empresas municipais, 
deve entender-se que todos membros do conselho de administração das empresas municipais 
estão sujeitos à disciplina consagrada no diploma, porquanto quer o presidente quer os vogais 
exercem funções idênticas e encontram-se sujeitos a responsabilidades da mesma natureza, no 
mesmo órgão colegial. Entendimento diverso25, que, cingindo-se estritamente ao elemento 
literal, defenda que apenas os presidentes do órgão de gestão estariam sujeitos às 
incompatibilidades e obrigações previstas na Lei, revela-se uma interpretação redutiva. 

198. Assim, de acordo com o previsto no art.º 11º do diploma citado, os membros do órgão de 
gestão das empresas municipais devem depositar na Procuradoria-Geral da República a 
respectiva declaração de inexistência de incompatibilidades ou impedimento, nos precisos 
termos legalmente consagrados. 
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199. De acordo com os elementos recolhidos na acção, não se comprova que tenham sido 
depositadas as declarações dos membros do conselho de administração das empresas AG, 
AGERE, GAIA SOCIAL, EPUL, DTCE, GEBALIS, LEIRISPORT, AC, FIGUEIRA DOMUS, 
EMAR, ESPAÇO MUNICIPAL, VRSHT, BRAGAHABIT, TUB, MAFRATLANTICO, EXPO 
ARADE, EMAS, VIEIRA, FOZCOAINVEST, SATU-OEIRAS, INFRAQUINTA, SITEE e 
PALMELA DESPORTO. 

200. As empresas AG (pág. 1 a 8 do anexo IX), AGERE (pág. 14 a 22 do anexo IX), GAIASOCIAL 
(pág. 9 a 13 e201 a 202 do anexo IX) e MAFRATLÂNTICO (pág. 153 a 184 do anexo IX) alegam, 
no seu contraditório que as declarações referidas, foram apresentadas pelos membros do CA 
nas suas qualidades de vereador ou eleito local, o que torna desnecessária a apresentação de 
novas declarações na qualidade de membro do CA de empresa municipal. 

 
VI. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE: O NOVO REGIME DO SECTOR EMPRESARIAL 

LOCAL. 
 
201. A apreciação e a análise dos elementos recolhidos sobre as remunerações dos membros do 

órgão de gestão das empresas municipais - objecto da presente auditoria - foram efectuadas à 
luz do quadro jurídico vigente à data do período de referência, os anos económicos de 2003 e 
2004, e, consequentemente, teve por base o quadro legal essencialmente definido pelo Estatuto 
do Gestor Público, aprovado pelo Dec.-Lei n.º 464/82, de 9 de Dezembro, pela Lei nº. 58/98, 
de 18 de Agosto e  pela RCM n.º 29/89, de 26 de Agosto.  

202. Concluídas as fases de elaboração do relato e do exercício e apreciação do contraditório, foi 
publicado e entrou em vigor o novo regime jurídico do sector empresarial local aprovado pela 
Lei n.º 53-F/2006, de 29 de Dezembro, revogando a Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto com efeitos 
a partir do dia 1 de Janeiro de 2007. 

203. Face às alterações motivadas pela entrada em vigor da referida lei, as acções respeitantes ao 
acompanhamento subsequente da presente auditoria, designadamente no que concerne ao 
acolhimento de recomendações incidentes sobre matéria que haja sido sujeita a alteração legal, 
serão avaliadas em conformidade com o regime aplicável à data das referidas acções. 
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Face ao que antecede, formulam-se as seguintes recomendações: 

 

VII- RECOMENDAÇÕES 
 
 
 
A) Ao Governo 
 
204. Que promova a aprovação de legislação que defina com clareza o modelo do estatuto 

remuneratório do gestor público das empresas municipais, regulando expressamente em 
particular, os critérios de recrutamento, o regime da vinculação, os níveis remuneratórios e 
as respectivas componentes, o regime da acumulação de funções e, bem assim, clarificar a 
obrigatoriedade de apresentação da declaração sobre rendimentos, património e cargos 
sociais e da declaração sobre incompatibilidades e impedimentos, por forma a garantir o 
respeito por critérios de legalidade, de moralidade e de transparência, factores que se 
reputam igualmente essenciais às exigências de boa gestão financeira. 

 
 
 
B) Às câmaras municipais. 
205. Face à verificação da existência de empresas com resultados operacionais e/ou líquidos 

negativos, devem as Câmaras Municipais de GAIA, de SINTRA, de LISBOA, de COIMBRA, 
de PORTIMÃO, de BRAGA, de MAFRA, da PÓVOA DE VARZIM, de CANTANHEDE, de 
VIEIRA DO MINHO, de VILA NOVA DE FOZ CÔA, de VILA REAL, de OEIRAS, de 
AVEIRO e de ÉVORA, no âmbito dos seus poderes de superintendência, exercer com maior 
rigor e eficácia a fiscalização da evolução económico-financeira das empresas por si criadas, 
de modo a assegurar as adequadas condições de viabilidade e, designadamente, verificar a 
estrita observância do estatuto remuneratório dos gestores das mencionadas empresas, 
através de elementos contabilísticos discriminados. 

 
206. Atendendo a que, em geral, não foram previamente definidos critérios de recrutamento e 

selecção dos gestores das empresas públicas municipais nem se mostra identificada a 
experiência profissional dos nomeados, devem as câmaras municipais, de futuro, definir 
com rigor, previamente à selecção dos candidatos, os critérios de recrutamento e a 
experiência profissional exigida pelas condições particulares das empresas em questão. 

 

207. Tendo as deliberações sobre o estatuto remuneratório dos membros do CA das empresas 
EMAR, VRSHT e EMAS, sido aprovadas por deliberação das respectivas câmaras 
municipais após a entrada em vigor da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção 
introduzida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, devem as Câmaras Municipais de 
PORTIMÃO, de VILA REAL e de BEJA, submeter às respectivas Assembleias Municipais, as 
decisões sobre os referidos estatutos, conforme prescreve a alínea l), do n.º 2, do art.º 53º do 
referido diploma legal. 
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208. Que as Câmaras Municipais de VILA NOVA DE GAIA (quanto às empresas AG e GAIA 
SOCIAL), de MAIA (quanto à empresa ESPAÇO MUNICIPAL), de BRAGA (quanto às 
empresas AGERE, BRAGAHABIT e TUB), do PORTO (quanto à empresa GOP), de LISBOA 
(quanto às empresas EPUL e EGEAC), de LEIRIA (quanto à empresa LEIRISPORT), de 
COIMBRA (quanto à empresa AC), de AVEIRO (quanto à empresa EMA), de PORTIMÃO 
(quanto à empresa EMAR) e de MAFRA (quanto à empresa MAFRATLÂNTICO), no âmbito 
dos seus poderes de superintendência e atendendo a que se verificou nas empresas 
identificadas que foram pagos vencimentos base e/ou despesas de representação que 
excederam os valores fixados pela RCM n.º 29/89, então em vigor, determinem que sejam 
integralmente respeitados os limites remuneratórios legalmente impostos pela legislação 
vigente.  

209. Não tendo até à data sido promovida a adequação dos estatutos da EPUL – aprovados pelo 
Dec.-Lei n.º 613/71, de 31 de Dezembro - em obediência ao disposto no art.º 42º da Lei n.º 
58/98, de 18 de Agosto, e, por conseguinte, tendo deixado de vigorar, a partir do prazo 
fixado naquela disposição legal, as estipulações estatutárias que se encontram em 
contradição com as disposições da Lei n.º 58/98, deve a Câmara Municipal de Lisboa, 
mediante apreciação da respectiva AM, promover o cumprimento do estipulado no nº. 1 
artº.  48 da Lei nº. 53-F/2006, de 29/12. 

 
 

D) Às Empresas Municipais 

210. Considerando que nas empresas EDUCA, TUB, e PDA, o ratio capital próprio/capital social 
é inferior a 50%, deverão as respectivas administrações, caso a situação ainda subsista, 
adoptar de imediato as medidas consideradas necessárias, de acordo com o artigo 35º do 
CSC. 

211. Verificando-se que o estatuto remuneratório dos membros do CA das empresas 
FOZCOAINVEST e INFRAQUINTA, não foi sujeito à aprovação do órgão competente - no 
caso as respectivas AG - em conformidade com o disposto na alínea f) do art.º 20º da Lei n.º 
58/98, de 18 de Agosto, devem as mencionadas empresas submeter essa matéria à 
deliberação dos referidos órgãos. 

212. Atendendo a que nas empresas GOP, INFRAQUINTA, AG e AGERE foram abonados 
subsídios de alimentação aos membros dos respectivos CA, contrariamente ao que dispõe 
expressamente o n.º 4 do art.º 7º, do Dec. -Lei n.º 464/82, sendo que nas duas últimas o 
direito ao referido subsídio nem sequer se encontrava expressamente previsto nas 
respectivas deliberações sobre o estatuto remuneratório, devem as empresas cessar de 
imediato os mencionados abonos. 

213. Considerando que nas empresas AGERE, EDUCA, GEBALIS, AC, EMAR, ESPAÇO 
MUNICIPAL, VARZIM LAZER, EGEAC e INFRAQUINTA, foram atribuídas viaturas para 
uso pessoal (ou indiferenciado), sem que tal forma de retribuição esteja prevista na 
legislação em vigor e sem que sequer o direito esteja previsto na deliberação que fixou o 
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estatuto remuneratório dos membros do conselho de administração, devem as mencionadas 
empresas determinar que utilização dos veículos seja efectuada exclusivamente ao serviço 
das respectivas empresas. 

214. Dado que nas empresas ESPAÇO MUNICIPAL e INFRAQUINTA, foram pagas despesas 
referentes à utilização de cartões de crédito por membros dos respectivos CA, sem que essa 
forma de retribuição seja legalmente permitida pelas normas aplicáveis, e, na empresa 
referida em último lugar, sem que sequer esteja previsto na deliberação que fixou o estatuto 
remuneratório dos seus gestores, devem as identificadas empresas determinar que a 
utilização dos cartões de crédito se destine exclusivamente ao pagamento de despesas da 
empresa e não para uso pessoal dos membros do CA. Relativamente às empresas Gaia 
Social, EPUL e EMEL remete-se para os pontos 140 a 142. 

215. Atendendo a que nas empresas EDUCA, GEBALIS, LEIRISPORT, AC, EMAR, ESPAÇO 
MUNICIPAL, VARZIM LAZER, TUB, EGEAC, VIEIRA e INFRAQUINTA, foram pagas 
despesas com telefones a membros dos respectivos CA, sem que tal forma de retribuição 
esteja prevista legalmente e/ou sequer na deliberação que fixou o estatuto remuneratório 
dos seus gestores, devem as identificadas empresas determinar que a utilização dos 
telefones se destine exclusivamente ao serviço da empresa e não ao uso pessoal dos 
membros dos respectivos CA.  

216. Verificando-se que na empresa AG, foram abonados prémios de produtividade (que a 
entidade designa como assiduidade) a membros do CA, sem que essa retribuição esteja 
prevista legalmente nem na deliberação que fixou o estatuto remuneratório dos membros do 
conselho de administração, deve a empresa determinar que cesse de imediato o referido 
abono. 

217. Considerando que na empresa EGEAC, foram abonadas, a um dos membros do conselho de 
administração, as remunerações equivalentes ao lugar de origem sem que essa faculdade 
esteja prevista legalmente nem que tenha constado da deliberação que fixou o estatuto 
remuneratório, deve a empresa determinar que a remuneração do referido membro seja 
abonada de acordo com a deliberação respectiva. 

218. Nas empresas AG, AGERE, EPUL, AC, VRSHT, BRAGAHABIT, TUB, MAFRATLÂNTICO e 
SITEE, foram abonados vencimentos a alguns membros dos respectivos CA, que, no 
conjunto com as remunerações auferidas pelos cargos exercidos em acumulação, excederam 
os 75% dos vencimentos do PR (incluindo despesas de representação), devem essas 
empresas determinar que seja respeitado aquele limite, conforme previsto no art.º 3º, n.º 1, 
da Lei n.º 102/88, de 25 de Agosto. 
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VIII - DECISÃO 
 

219. Pelo exposto, os Juízes do Tribunal de Contas, em subsecção da 2ª Secção e nos termos da 
alínea a) do n.º 2 do art.º 78º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, com a redacção dada pelo 
art.º 1º da Lei n.º 48/2006, de 29 de Agosto, deliberam: 

 
a) Aprovar o presente relatório; 

 
b) Ordenar que o mesmo seja remetido: 

 
- Ao Presidente da Assembleia da República, com sugestão de encaminhamento para a 

Comissão de Poder Local, Ambiente e Ordenamento do Território (7ª Comissão); 
- À Presidência do Conselho de Ministros. 

 
c) Mandar notificar, juntando-se cópia do presente relatório e seus anexos: 
 

- O Procurador-Geral Adjunto, neste Tribunal, em cumprimento do disposto nos artigos 
29º, n.º 4 e 54º, n.º 4, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto; 

- As empresas constantes do Quadro 1, na pessoa dos respectivos presidentes dos 
conselhos de administração; 

- Os membros do conselho de administração das empresas acima referidas, responsáveis 
pelos exercícios de 2003 e 2004, relacionados no Anexo IX; 

- As câmaras municipais indicadas no Quadro 1, nas pessoas dos respectivos presidentes, 
no âmbito dos seus poderes de superintendência sobre as empresas municipais; 

 
d) Que, no prazo de 180 dias, os presidentes das câmaras municipais e os presidentes dos 

conselhos de administração das empresas, notificados nos termos da alínea c), informem 
o Tribunal de Contas da sequência dada às recomendações constantes, respectivamente,  
dos §§  205 a 209 e 210  a 218 do presente relatório; 

 
e) Que, após as notificações e comunicações necessárias, se proceda à divulgação do 

relatório pelos órgãos de comunicação social e pela Internet; 
 

f) Fixar os emolumentos a pagar, conforme consta do Anexo VIII. 
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Tribunal de Contas, em  25 de Janeiro de 2007 
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NOTAS REFERENCIADAS NO RELATÓRIO  
                                                 

1 P2 na EDUCA; V1 e V2 na DTCE, P1 no EMA, P1 e V3 na EMAR, P1 e V1 na ESPAÇO MUNICIPAL, todos na 
VRSHT, P2 na EGEAC, P1 e V1 na EXPO ARADE, P1 em VIEIRA, todos na FOZCOAINVEST, SATU-OEIRAS, P1 
e V1 no PDA e V2 no SITEE. 

2 Na VARZIM LAZER na reposta ao inquérito não se refere a situação de aposentado do seu Presidente. Esta 
situação é contudo conhecida do TC, na sequência da auditoria a que diz respeito o Relatório nº. 34/2003. 

3 Foram prestadas contas por 108 EM’s. Dos documentos de prestação de contas remetidos pela empresa Fesnima – 
Empresa Pública de Animação de Olhão, EM, só foi possível recolher dados relativos à Demonstração de 
Resultados, ficando assim, afastada da análise, por inexistência de dados, do respectivo Activo Líquido. 

4 Nos termos do n.º 2 do artigo 1º do Decreto-Lei n.º 104/2003, de 23/05, as CCDR “(…) são serviços desconcentrados 
do Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente (MCOTA), dotados de autonomia administrativa e 
financeira, incumbidos de executar ao nível das respectivas áreas geográficas de actuação as políticas de ambiente, de 
ordenamento do território, de conservação da natureza e da biodiversidade, de utilização sustentável dos recursos naturais, de 
requalificação urbana, de planeamento estratégico regional e de apoio às autarquias locais e suas associações, tendo em vista o 
desenvolvimento regional integrado.” 

Nos termos do n.º 1 do artigo 2º do mesmo Decreto-Lei  (…) a área de actuação de cada CCDR corresponde ao nível II 
da Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) do continente 

5 A 10 de Outubro foram solicitados esclarecimentos adicionais às 31 EM’s 
6 No que respeita às EM de capitais maioritariamente públicos seleccionadas pela presente auditoria, foram 

também notificadas as câmaras municipais, nas pessoas dos respectivos presidentes, na qualidade de órgão 
representante do detentor da maioria do capital social da empresa.  

7 O entendimento que vimos defendendo de que a fixação do estatuto remuneratório dos membros do CA das 
empresas municipais, sendo uma actividade discricionária dos órgãos a quem é atribuída essa competência, não 
poderá, todavia, estar isenta de limites é corroborada, designadamente, pelo projecto da nova lei reguladora das 
empresas municipais que actualmente se encontra em fase de discussão na Assembleia Legislativa, onde se 
encontra previsto que os vencimentos dos gestores municipais não possa exceder o montantes atribuídos aos 
presidentes das câmaras municipais de Lisboa ou do Porto. 

8 No ensinamento de Baptista Machado, “O reenvio ou remissão em geral é um expediente de técnica legislativa através do 
qual uma norma indica qualquer um dos seus elementos constitutivos, no todo ou em parte, mediante referência (expressa ou 
implícita) a outra normas ou fórmulas normativas. (...) É de boa técnica legislativa evitar, quanto possível, repetições. Ora, 
este desiderato é alcançado por duas vias: a) apartando das disposições que integram o regime específico dos vários institutos 
particulares aquelas disposições que são comuns a vários institutos, para as reunir nas partes gerais dos códigos ou das leis, 
ou b) resolvendo certo problema jurídico em determinado ponto do sistema e, ao regular outros institutos em que problema 
idêntico se levanta, remeter para aqueles preceitos ou tegimas que, naquele ponto do sistema (lugar paralelo) fornecem a 
solução desejada. (…) O mais frequente, no direito material interno, é a regra remissiva apresentar-se como uma norma 
“que, para a hipótese por ela descrita, determinar a consequência jurídica, não directamente, mas indirecta ou mediatamente, 
mediante remissão para outras normas jurídicas”. (…) É que conforme nota Heller, ao contrário do que à primeira vista 
poderia parecer, na “aplicação” da norma remissiva, a subsunção do caso concreto não se faz perante a hipótese desta norma, 
nem mesmo rigorosamente perante a hipótese da norma ad quam, mas tem lugar em face duma “norma paralela” a esta 
última norma – “norma paralela” esta que é produzida ou criada através da remissão.  - Âmbito de Eficácia e Âmbito de 
Eficiência das Leis, Almedina, Coimbra 1998, pag. 300 e sgts.  

9 Que, como referido, visou criar condições atractivas para o exercício da gestão e viabilizar o recrutamento de 
administradores altamente qualificados e profissionalizados. 

10 EPUL; FOZCOAINVEST; EMEL; EGEAC; DTCE; GEBALIS; INFRAQUINTA  
11 Alínea a) do nº 3 do artigo 1º da Lei nº 58/98, de 18 de Agosto. 
12 Alínea c) do nº 3 do artigo 1º da Lei nº 58/98, de 18 de Agosto. 
13 [Titulares (período) – Titulares (estatutos) / Titulares (estatutos)]*100. 
14 Cfr. artigo 5º da Lei n.º 58/98, de 18/08. 
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15 Esta regra é distinta da que se verifica nas empresas públicas estaduais, cuja duração do mandato é de 3 anos). 
16 Regime do sector empresarial do Estado e bases gerais do estatuto das empresas públicas estaduais. 
17 Com a rectificação de 24 de Março de 1972 e rectificado pelo Dec. -Lei n.º 623/76, de 28 de Julho, Dec. -Lei n.º 

437/80, de 3 de Outubro, Portaria n.º 253/87, de 1 de Abril, Despacho Conjunto de 1 de Fevereiro de 1980 (II 
Série), Despacho Conjunto de 5 de Julho de 1982, Despacho Conjunto de 4 de Março de 1983 e Despacho 
Conjunto de 21 de Fevereiro de 1984. 

18 Foi ampla na doutrina a discussão em torno da possibilidade da constituição de empresas municipais antes da 
aprovação da Lei n.º 58/98, por falta de uma regulamentação jurídica definidora da forma como poderia e 
deveria ser exercida a competência prevista na Lei das Autarquias Locais. Admitiam essa possibilidade, 
nomeadamente, FREITAS DO AMARAL, MARCELO REBELO DE SOUSA, PAULO OTERO, PACHECO DE AMORIM, CARLOS 
SOARES ALVES. Em sentido desfavorável, GOMES CANOTILHO, VITAL MOREIRA, MARIA J. CASTANHEIRA NEVES, 
Parecer das Comissões de Coordenação Regional e da Direcção Regional da Administração Autárquica (1996). 

Até à entrada da Lei n.º 58/98, poucos foram os municípios que usaram a faculdade de criação deste tipo de 
empresas, com excepção dos municípios de Ribeira de Pena e de Loures.Todavia, tem-se processado a um ritmo 
muito acelerado (contam-se hoje, cerca de 150 empresas municipais) desde a entrada em vigor daquela lei,  
motivada, como salienta PACHECO DE AMORIM pela tendência para evitar constrangimentos normativos da 
gestão financeira dos serviços públicos, recorrendo-se a “(…) instrumentos e formas de direito privado para mais 
eficazmente prosseguirem as respectivas funções”, enquadrado num movimento denominado por “a fuga para o direito 
privado” -  in PACHECO DE AMORIM, JOÃO -  “As Empresas Públicas do Direito Português, em especial as Empresas 
Municipais”, Almedina, 2000. 

19 MARIA JOÃO ESTORNINHO avança com seis critérios fundamentais a tomar em consideração, ao ordenar as 
alegadas vantagens das formas de organização administrativa jurídico-privadas: (1) “Do ponto de vista da sua 
criação: (a) maior facilidade na criação e extinção de instituições”; (2) “Do ponto de vista da sua autonomia: (a) o facto de 
teoricamente se favorecer a descentralização e a autonomia dos entes criados; (b) a possibilidade de criação e clara delimitação 
de âmbitos de responsabilidade próprios e autónomos; (c) pretensa menor permeabilidade à influência política-partidária”; 
(3)”Do Ponto de vista da sua organização: (a) libertação das regras de organização de direito público”; (4) “Do ponto de vista 
da sua actuação: (a) possibilidade de adopção de processos de decisão e de actuação mais flexíveis, mais desburocratizados, 
mais rápidos e supostamente mais transparentes e eficientes; (b) sujeição aos princípios da economia de mercado e, assim, à 
concorrência; (c) maior vinculação à rentabilidade e à economicidade; (d) possibilidade de diversificação dos bens e serviços a 
oferecer no mercado; (e) simplificação da contratação de pessoal, que se torna mais livre e flexível;” (5) “Do ponto de vista 
financeiro: (a) a diversificação dos meios de financiamento (nomeadamente através da cooperação com investidores privados); 
(b) a possibilidade de redução de custos administrativos; (c) a susceptibilidade de beneficiar de vantagens fiscais”; (6) “Do 
ponto de vista das relações exteriores: (a) a maior facilidade de cooperação e conjugação de esforços entre várias entidades 
públicas; (b) susceptibilidade de apelo à sociedade civil e de utilização da iniciativa privada; (c) maior facilidade de 
intercâmbios com estrangeiro” in “A Fuga para o Direito Privado” – Colecção Teses, Almedina, 1999. 

20 Apesar de e não obstante a já denunciada falta de coerência e de sistematização da regulamentação do regime 
remuneratório dos gestores públicos ainda em vigor e do incompreensível atraso na publicação do novo estatuto 
anunciado pelo art.º 15º do Dec. -Lei n.º 559/99 (cfr. Relatório do Tribunal de Contas n.º 28/03 – 2ª Secção). 

21 O diploma citado prevê, designadamente, a imediata revogação das disposições e a cessação dos abonos, tais 
como, cartões de crédito para o pagamento de despesas pessoais, subsídios para formação e educação, seguros 
dos ramos “vida” e “não vida”, opção de compra de viaturas, pagamento de combustíveis, empréstimos em 
dinheiro e o pagamento de despesas com telecomunicações que excedam os limites aprovados pelo Governo. 
(cfr. art.º 3º do diploma referido) 

22 Designadamente, a identificação das qualificações profissionais e o nível de experiência exigidos para o 
desempenho dos cargos. 

23 Actualmente, a RCM n.º 121/2005, I Série-B, de 1 de Agosto, visando implementar a definição de orientações 
uniformes, determinou que as despesas de representação fossem abonadas aos gestores públicos por 12 meses. 

24 As informações referentes à EPUL ajustadas em função das informações recolhidas no pós-contraditório. 
25 Como o que se encontra expresso dos ofícios da Procuradoria-Geral da República que foram enviados a diversas 

empresas municipais. 
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2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

1A ÁGUAS GAIA Gaia NORTE 222.300.151,00 211.524.365,00 66.263.647,00 66.479.410,00 65.000.000,00 65.000.000,00 156.036.504,00 145.044.955,00

2A AGERE Braga NORTE 73.684.518,93 82.222.389,16 35.900.054,11 35.978.427,04 39.000.000,00 39.000.000,00 37.784.464,82 46.243.962,12

3A GOP CMPORTO Porto NORTE 48.824.305,38 22.147.842,84 602.534,27 850.871,23 500.000,00 500.000,00 48.221.771,11 21.296.971,61

4A GAIA SOCIAL Gaia NORTE 15.528.141,51 15.894.180,23 187.172,21 196.520,61 74.819,68 74.819,68 15.340.467,09 15.697.659,62

5A EPUL Lisboa LVT 182.122.502,06 206.691.277,19 32.496.367,54 36.147.038,52 19.000.000,00 19.000.000,00 149.626.134,52 170.544.238,67

6A EDUCA Sintra LVT 32.615.878,39 38.510.389,63 -592.029,66 -3.758.376,79 2.235.000,00 2.235.000,00 33.207.908,05 42.268.766,42

7A EMEL Lisboa LVT 31.228.893,33 39.894.656,78 -4.323.025,62 4.638.575,45 5.300.000,00 3.960.000,00 35.551.918,95 35.256.081,33

8A DT COSTA ESTORIL Cascais LVT 19.127.008,56 3.052.557,31 39.491,78 115.640,94 199.519,16 199.519,16 19.087.516,78 2.936.916,37

9A GEBALIS Lisboa LVT 17.212.024,51 23.715.712,50 1.482.163,26 1.281.738,56 1.300.000,00 1.300.000,00 15.729.861,25 22.433.973,94

10A LEIRISPORT Leiria CENTRO 76.558.573,16 88.202.860,00 965.761,52 1.012.649,35 1.050.000,00 1.050.000,00 75.592.811,64 87.190.210,65

11A AC COIMBRA Coimbra CENTRO 69.064.444,00 78.208.134,00 40.398.987,00 40.761.872,00 39.140.176,00 39.140.176,00 28.665.457,00 37.446.262,00

12A ESTÁDIO AVEIRO Aveiro CENTRO 55.717.666,10 50.175.996,20 551.172,54 855.691,37 1.496.393,69 1.496.393,69 55.166.493,58 49.320.304,83

13A FIGUEIRA DOMUS Figueira da Foz CENTRO 17.009.840,58 18.334.259,63 1.009.163,63 1.174.602,49 890.217,00 890.217,00 16.000.676,95 17.159.657,14

14A EMAR Portimão ALGARVE 58.082.209,00 56.223.769,00 45.560.180,00 43.691.357,00 44.891.810,00 44.891.810,00 12.522.029,00 12.532.412,00

15B ESPAÇO MUNICIPAL Maia NORTE 15.203.276,00 19.859.346,00 12.693.137,00 12.730.368,00 12.686.638,00 12.686.638,00 1.844.498,00 4.120.586,00

16B VILA REAL SOC HAB TRANSP Vila Real NORTE 13.157.641,42 13.279.141,90 7.256.500,00 7.009.419,26 7.256.500,00 7.256.500,00 5.680.353,75 6.269.722,64

17B BRAGAHABIT Braga NORTE 12.937.609,00 12.656.683,00 12.664.769,00 12.342.089,00 12.500.000,00 12.500.000,00 272.839,00 314.594,00

18B VARZIM LAZER Póvoa de Varzim NORTE 12.729.830,59 8.054.626,33 12.472.956,90 6.979.448,97 16.073.148,35 9.850.127,20 256.873,69 1.075.177,36

19B TUB Braga NORTE 11.287.772,96 10.815.075,43 1.398.603,86 495.298,31 6.250.000,00 6.250.000,00 9.889.169,10 10.319.777,12

20B EGEAC Lisboa LVT 11.741.425,59 19.755.629,64 571.357,94 860.743,05 448.918,10 448.918,10 11.170.067,65 18.894.886,59

21B MAFRATLÂNTICO Mafra LVT 10.493.855,85 32.965.012,21 488.665,39 449.687,48 500.000,00 500,000,00 10.005.190,46 32.515.324,73

22B INOVA Cantanhede CENTRO 12.703.443,72 13.120.116,52 10.650.044,76 10.421.914,36 11.647.332,00 11.647.332,00 2.053.398,96 2.698.202,16

23B EXPO ARADE Portimão ALGARVE 9.802.319,00 9.488.622,00 9.215.473,00 8.999.225,00 5.550.000,00 5.550.000,00 586.844,00 489.397,00

24B EMAS Beja ALENTEJO 8.838.511,82 9.232.342,16 6.760.156,37 6.921.807,39 6.740.000,00 6.740.000,00 2.078.355,45 2.310.534,77

25C VIEIRA Vieira do Minho NORTE 3.148.930,00 3.022.265,00 2.354.247,00 2.164.178,00 2.893.027,00 2.893.027,00 338.648,00 415.518,00

26C FOZCÔAINVEST Vila Nova de  Foz Côa NORTE 2.824.719,24 3.873.455,26 1.134.801,78 1.151.954,53 1.497.000,00 1.497.000,00 1.689.917,46 2.721.500,73

27C SATU-OEIRAS Oeiras LVT 3.404.003,22 28.293.431,94 1.027.350,34 24.932.641,44 1.000.000,00 2.000.000,00 2.376.652,88 3.360.790,50

28C PARQUE DESP AVEIRO Aveiro CENTRO 1.527.692,60 1.423.469,18 -42.603,61 -170.031,43 249.398,95 249.398,95 1.570.296,21 1.593.500,61

29C INFRAQUINTA Loulé ALGARVE 2.159.042,00 2.482.532,00 310.580,00 482.853,00 797.171,31 668.814,27 1.848.462,00 1.999.679,00

30C SITEE Évora ALENTEJO 1.103.211,48 1.288.307,94 667.625,46 679.739,83 797.171,31 668.814,27 435.586,02 608.568,11

31R PALMELA DESPORTO Palmela LVT 329.478,00 430.144,00 8.113,72 113.927,00 199.519,16 100.000,00 321.364,35 316.217,00

1.052.468.919,00 1.124.838.589,98 300.173.418,49 325.991.280,96 307.163.759,71 299.744.505,32 750.952.531,72 795.396.348,02

ACTIVO  LÍQUIDO CAPITAL PRÓPRIO

TOTAIS

CAPITAL SOCIAL PASSIVO 
Código E.M. Município CCDR

Anexo I.1
Caracterização Económico-financeira
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2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

1A ÁGUAS GAIA Gaia NORTE 14.019.000,00 14.098.021,00 10.126.485,00 13.504.236,00 -3.360.328,00 -2.392.171,00 -1.267.115,00 -1.574.873,00 

2A AGERE Braga NORTE 5.533.962,52 5.227.534,14 8.828.165,83 9.816.285,44 1.279.435,78 522.233,90 -1.113.894,66 -780.969,48 

3A GOP CMPORTO Porto NORTE 45.162.083,40 34.868.428,31 755.754,01 510.798,19 -447.055,94 -169.990,08 

4A GAIA SOCIAL Gaia NORTE 795.683,32 865.147,44 89.157,26 35.105,47 62.136,98 25.002,52

5A EPUL Lisboa LVT 72.942.312,12 99.003.261,47 2.154.444,15 9.578.940,55 4.849.084,29 1.439.334,54 -593.216,66 -2.233.259,56 

6A EDUCA Sintra LVT 2.317.823,43 2.275.890,97 -9.539.934,90 -4.145.593,06 -57.821,17 -111.639,99 

7A EMEL Lisboa LVT 9.900.863,47 10.250.380,58 -770.893,70 -844.727,66 -746.958,03 -650.437,21 

8A DT COSTA ESTORIL Cascais LVT 23.252,93 400.641,08 90.269,76 144.428,18 -70.722,34 -12.210,99 

9A GEBALIS Lisboa LVT 11.673.704,45 16.524.578,89 -161.678,99 -1.071.004,30 229.634,84 107.557,97

10A LEIRISPORT Leiria CENTRO 642,86 65.912,36 2.672.129,92 4.045.334,50 64.341,70 311.647,74 -6.601,04 -278.368,76 

11A AC COIMBRA Coimbra CENTRO 5.261.563,00 8.687.263,00 3.398.466,00 5.915.839,00 -481.911,00 -1.208.440,00 69.208,00 118.931,00

12A ESTÁDIO AVEIRO Aveiro CENTRO 34.288,14 586.256,17 789.482,77 -1.455.295,69 -8.134,34 -5.126,10 

13A FIGUEIRA DOMUS Figueira da Foz CENTRO 1.119.000,00 2.411.300,00 798.411,37 946.540,73 426.989,13 604.335,96 -260.986,41 -384.190,57 

14A EMAR Portimão ALGARVE 4.730.483,79 4.876.218,20 7.070.650,30 7.490.360,08 -1.812.705,66 -2.622.289,80 144.882,59 83.303,17

15B ESPAÇO MUNICIPAL Maia NORTE 1.436.289,00 2.201.158,00 5.783,00 701.929,00 -4.682,00 -725.967,00 

16B VILA REAL SOC HAB TRANSP Vila Real NORTE 276.253,85 -162.003,73 -84.941,37 

17B BRAGAHABIT Braga NORTE 967.592,00 951.332,00 -306.234,00 -381.604,00 9.443,00 1.151,00

18B VARZIM LAZER Póvoa de Varzim NORTE 1.092.668,95 1.139.279,91 -898.908,72 -515.056,61 209,62 183,60

19B TUB Braga NORTE 5.030.226,48 5.108.011,16 -876.430,84 -1.267.027,04 -126.102,21 -121.699,67 

20B EGEAC Lisboa LVT 270.822,64 240.057,32 1.454.090,85 2.058.875,71 -576.058,90 -714.016,39 -39.459,67 -63.097,79 

21B MAFRATLÂNTICO Mafra LVT 50.500,00 2.792,31 280.547,36 460.960,64 -285.370,82 -499.398,53 

22B INOVA Cantanhede CENTRO 9.506,06 7.314,77 2.653.554,94 2.921.814,50 -728.046,89 -304.174,99 -13.586,51 -38.315,91 

23B EXPO ARADE Portimão ALGARVE 402.088,00 459.918,00 50.869,00 -204.094,00 8.770,00 -13.516,00 

24B EMAS Beja ALENTEJO 1.743.595,25 2.024.955,01 1.278.718,28 1.414.788,48 -235.108,56 156.543,35 9.498,17 10.262,32

25C VIEIRA Vieira do Minho NORTE 2.420,00 2.634,00 152.361,00 229.755,00 -173.559,00 -190.204,00 -16.135,00 -12.641,00 

26C FOZCÔAINVEST Vila Nova de  Foz Côa NORTE 12.174,74 -22.031,62 -3.483,27 -139,02 4.484,54

27C SATU-OEIRAS Oeiras LVT 84.503,80 -7.391,45 -610.295,69 31.430,16 48.645,50

28C PARQUE DESP AVEIRO Aveiro CENTRO 14.634,36 -84.829,73 -97.175,77 -15.230,52 -29.933,63 

29C INFRAQUINTA Loulé ALGARVE 924.068,00 1.000.130,00 1.094.765,00 1.578.774,00 65.616,00 128.047,00 18.186,00 29.432,00

30C SITEE Évora ALENTEJO 1.048.763,89 1.624.554,81 1.039.407,12 1.370.936,89 -134.748,20 -222.910,57 874,12 3.677,70

31R PALMELA DESPORTO Palmela LVT 770.790,36 822.608,00 -14.235,87 15.601,00 -14.116,84 -7.336,00 

107.606.140,13 139.269.156,08 122.391.678,43 137.704.295,71 -11.437.705,97 -13.380.602,60 -4.503.054,70 -7.365.281,32 

E.M. Município CCDR

VOLUME
 DE VENDAS

Anexo I.2
Caracterização Económico-financeira

PRESTAÇÃO
 DE SERVIÇOS

Código

TOTAIS

RESULTADOS
 OPERACIONAIS

RESULTADOS
 FINANCEIROS

Unidade:euros
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2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

1A ÁGUAS GAIA Gaia NORTE 5.280.916,00 4.612.225,00 516.420,00 515.763,00 0,78% 78,00% 1,53% 0,18%

2A AGERE Braga NORTE 165.541,12 -258.735,58 573.212,39 59.060,48 1,60% 0,16% 0,78% 0,07%

3A GOP CMPORTO Porto NORTE -44.814,05 4.979,63 235.035,24 248.336,96 39,01% 29,19% 0,48% 1,12%

4A GAIA SOCIAL Gaia NORTE 3.877,97 -51.261,80 155.172,21 8.846,19 82,90% 4,50% 1,00% 0,06%

5A EPUL Lisboa LVT -609.550,91 5.632.378,57 3.641.816,24 4.812.503,27 11,21% 13,31% 2,00% 2,33%

6A EDUCA Sintra LVT -8.253.716,12 1.295.691,25 -1.346.863,93 -2.965.331,29 227,50% 78,90% -4,13% -7,70%

7A EMEL Lisboa LVT 1.686.157,85 1.562.411,03 161.306,12 60.046,16 -3,73% 1,29% 0,52% 0,15%

8A DT COSTA ESTORIL Cascais LVT 10.793,95 46.205,65 8.346,02 76.149,16 22,00% 66,00% 44,00% 3,00%

9A GEBALIS Lisboa LVT 33.267,37 770.848,56 62.579,46 -197.608,62 4,22% -15,42% 0,36% -0,83%

10A LEIRISPORT Leiria CENTRO -10.629,85 19.010,46 44.391,90 46.887,83 4,60% 4,63% 5,80% 5,32%

11A AC COIMBRA Coimbra CENTRO 1.133.128,00 1.800.597,00 536.009,00 555.699,00 1,33% 1,36% 0,78% 0,71%

12A ESTÁDIO AVEIRO Aveiro CENTRO 243.466,43 1.758.795,64 -554.150,68 298.373,85 -100,54% 34,87% -0,99% 0,59%

13A FIGUEIRA DOMUS Figueira da Foz CENTRO 10.217,99 9.116,35 117.505,60 165.438,86 11,64% 14,08% 0,69% 0,90%

14A EMAR Portimão ALGARVE 691.891,00 671.556,14 -977.879,91 -1.869.283,00 -2,15% -4,28% -1,68% -3,32%

15B ESPAÇO MUNICIPAL Maia NORTE 17.560,00 73.224,00 9.045,00 33.230,00 7,00% 0,26% 6,00% 0,17%

16B VILA REAL SOC HAB TRANSP Vila Real NORTE -247.080,74 -247.080,74 0,00% -3,52% 0,00% -1,86%

17B BRAGAHABIT Braga NORTE 352.279,00 57.773,00 55.488,00 -322.679,00 0,44% -2,61% 0,43% -2,55%

18B VARZIM LAZER Póvoa de Varzim NORTE 20.357,56 7.811,16 -879.064,94 -507.430,20 -7,05% -7,27% -5,33% -4,55%

19B TUB Braga NORTE 397.451,21 487.051,16 -605.081,84 -903.305,55 -43,26% -182,38% -5,36% -8,35%

20B EGEAC Lisboa LVT 763.359,99 906.677,75 145.522,37 62.428,79 25,47% 7,25% 1,24% 0,32%

21B MAFRATLÂNTICO Mafra LVT -23,26 -912,14 -5.500,09 -38.977,91 -1,13% -8,67% -0,05% -0,12%

22B INOVA Cantanhede CENTRO -17.136,42 115.825,26 -774.651,26 -228.130,40 -7,27% -2,19% -6,10% -1,74%

23B EXPO ARADE Portimão ALGARVE 19.213,00 6.212,00 55.955,00 -216.245,00 0,61% -2,40% 0,57% -2,28%

24B EMAS Beja ALENTEJO 62.296,28 -852,58 -164.329,75 161.651,02 -2,43% 2,34% -1,86% 1,75%

25C VIEIRA Vieira do Minho NORTE 15.830,00 13.181,00 -174.334,00 -190.069,00 -7,41% -8,78% -5,54% -6,29%

26C FOZCÔAINVEST Vila Nova de  Foz Côa NORTE 134.700,36 22.130,90 110.304,39 17.147,75 9,72% 1,49% 3,90% 0,44%

27C SATU-OEIRAS Oeiras LVT 292,65 16.105,94 -561.384,60 1,57% -2,25% 0,47% -1,98%

28C PARQUE DESP AVEIRO Aveiro CENTRO -4.258,32 -318,42 -104.318,57 -127.427,82 244,86% 74,94% -6,83% -8,95%

29C INFRAQUINTA Loulé ALGARVE -18.481,00 95.116,00 8.438,00 172.273,00 2,72% 35,68% 0,39% 6,94%

30C SITEE Évora ALENTEJO 3.421,21 230.228,00 -130.545,85 10.925,56 -20,00% 2,00% -12,00% 1,00%

31R PALMELA DESPORTO Palmela LVT -720,88 -456,00 -29.073,59 7.808,00 -358,33% 6,85% -882,41% 181,52%

2.086.395,48 19.639.720,90 706.858,47 -1.062.384,25 

a) Rendibilidade do capital próprio: (Resultados líquidos / Capital próprio) X 100
b) Rendibilidade do activo: (Resultados líquidos / Activo)  X 100

Anexo I.3
Caracterização Económico-financeira

MunicípioCódigo

RENDIBILIDADE DO
CAPITAL PRÓPRIO a) 

RESULTADOS
 LÍQUIDOS (€)

E.M. CCDR

TOTAIS

RESULTADOS 
EXTRAORDINÁRIOS (€)

RENDIBILIDADE
 DO ACTIVO b)

Unidade: Euros
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2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004 2003 2004

1A ÁGUAS GAIA Gaia NORTE 3,04% 2,86% 178,39% 190,57% 42,47% 45,83% 10194,00% 102,28% 328 324

2A AGERE Braga NORTE 42,00% 32,00% 49,00% 44,00% 95,01% 77,80% 92,05% 92,25% 617 646

3A GOP CMPORTO Porto NORTE 84,18% 105,42% 5362,37% 1,25% 4,00% 120,51% 170,17% 26 26

4A GAIA SOCIAL Gaia NORTE -17,14% -355,55% 10,10% 0,01% 1,22% 1,25% 2,50% 2,63% 41 39

5A EPUL Lisboa LVT 50,82% 104,65% 53,96% 60,04% 21,72% 21,20% 1,71% 1,90% 157 160

6A EDUCA Sintra LVT 189,92% 127,01% 100,00% 100,00% -1,78% -8,89% -26,49% -168,16% 378 418

7A EMEL Lisboa LVT 62,51% 69,48% -19,42% 23,20% -12,16% 13,16% -0,82% 1,17% 272 291

8A DT COSTA ESTORIL Cascais LVT 1502,00% 147,00% 1,00% 400,00% 20,00% 58,00% 4 5

9A GEBALIS Lisboa LVT 185,28% 41,80% 2594,21% 1959,70% 9,42% 5,71% 114,01% 98,60% 162 193

10A LEIRISPORT Leiria CENTRO 25,00% 23,00% 1,26% 1,15% 1,28% 1,16% 91,98% 96,44% 66 81

11A AC COIMBRA Coimbra CENTRO 1,55% 1,77% 0,58% 0,52% 1,05% 3,75% 1,03% 1,04% 368 358

12A ESTÁDIO AVEIRO Aveiro CENTRO 0,48% 0,42% 0,99% 1,71% 0,01% 0,02% 37,03% 57,18% 6 25

13A FIGUEIRA DOMUS Figueira da Foz CENTRO 142,63% 122,59% 11,24% 11,74% 6,31% 6,85% 113,36% 131,95% 5 6

14A EMAR Portimão ALGARVE 4,86% 4,96% 0,79% 0,78% 3,64% 3,49% 1,01% 0,97% 314 347

15B ESPAÇO MUNICIPAL Maia NORTE 293,94% 161,54% 3698,80% 3956,30% 68838,00% 30895,00% 100,08% 100,34% 14 16

16B VILA REAL SOC HAB TRANSP Vila Real NORTE 0,00% 126,08% 111,80% 0,00% 96,60% 8

17B BRAGAHABIT Braga NORTE 364,60% 431,80% 97,80% 97,51% 4641,85% 3923,18% 101,32% 98,74% 20 24

18B VARZIM LAZER Póvoa de Varzim NORTE 56,53% 10,63% 4855,68% 649,14% 77,60% 70,86% 44 47

19B TUB Braga NORTE 14,47% 9,81% 65,96% 20,82% 14,14% 4,80% 22,38% 7,92% 342 330

20B EGEAC Lisboa LVT 642,50% 104,07% 76,36% 345,13% 5,12% 4,56% 127,27% 191,74% 65 138

21B MAFRATLÂNTICO Mafra LVT 939,81% 68,11% 5,43% 1,58% 4,88% 1,38% 97,73% 89,94% 5

22B INOVA Cantanhede CENTRO 33,80% 21,93% 1436,48% 1015,46% 518,65% 386,25% 0,91% 0,89% 111 127

23B EXPO ARADE Portimão ALGARVE 192,39% 152,12% 1570,34% 1838,84% 166,04% 16214,82% 5 8

24B EMAS Beja ALENTEJO 192,39% 152,12% 3,25% 3,00% 1,00% 1,03% 103 93

25C VIEIRA Vieira do Minho NORTE 192,39% 152,12% 516,24% 489,00% 695,19% 520,84% 81,38% 74,81% 14 14

26C FOZCÔAINVEST Vila Nova de  Foz Côa NORTE 192,39% 152,12% 93,27% 50,82% 67,15% 42,33% 75,81% 76,95%

27C SATU-OEIRAS Oeiras LVT 2374,06% 533,95% 43,23% 741,87% 102,74% 1246,63% 3

28C PARQUE DESP AVEIRO Aveiro CENTRO 0,33% 0,10% -2,79% -11,94% -0,03% -0,11% -17,08% -68,18% 4 4

29C INFRAQUINTA Loulé ALGARVE 143,60% 142,62% 501,87% 1651,85% 16,80% 24,15% 157,73% 245,23% 40 41

30C SITEE Évora ALENTEJO 1,53% 1,47% 153,00% 112,00% 167,00% 203,00% 1 5

31R PALMELA DESPORTO Palmela LVT 6,12% 4,79% 252,48% 3602,81% 4,07% 113,93% 42 44

3.549 3.826

a) Liquidez geral : (Capitais circulantes / Dívidas a terceiros de c.p.)  X 100
b) Autonomia Financeira: (Capital próprio / Passivo de m.l.p.)  X 100
c) Solvabilidade: (Capital próprio / Passivo)  X 100
d) Rácio de apuramento do artigo 35º do CSC (X100)

TOTAIS

LIQUIDEZ 
GERAL a)

Anexo I.4
Caracterização Económico-financeira

Município CCDR

AUTONOMIA 
FINANCEIRA b)

Unidade: Euros

SOLVABILIDADE c)
CAPITAL PRÓPRIO/
CAPITAL SOCIAL d)

Nº. DE 
EFECTIVOS

Código E.M.
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nº %
1A ÁGUAS GAIA Gaia 100 12-04-1999 12-04-1999 3 5 2 66,7
2A AGERE Braga 51 10-12-1998 01-01-1999 3 3
3A GOP CMPORTO Porto 100 19-07-2000 09-08-2000 3 3
4A GAIA SOCIAL Gaia 100 20-03-2000 20-03-2000 3 3
5A EPUL Lisboa 100 31-12-1971 29-04-1972 5 10 5 100,0
6A EDUCA Sintra 100 14-02-2000 12-06-2000 3 4 1 33,3
7A EMEL Lisboa 100 28-10-1994 28-10-1994 3 4 1 33,3
8A DT COSTA ESTORIL Cascais 55 09-11-1995 24-11-1995 3 3
9A GEBALIS  Lisboa 100 28-11-1995 02-10-1995 3 4 1 33,3
10A LEIRISPORT Leiria 100 10-04-2001 10-04-2001 3 4 1 33,3
11A AC COIMBRA Coimbra 100 21-05-2003 01-06-2003 3 3
12A ESTÁDIO AVEIRO Aveiro 100 09-10-2000 23-10-2000 3 2 -1 -33,3
13A FIGUEIRA DOMUS Figueira da Foz 100 26-07-2000 01-08-2000 3 3
14A EMAR Portimão 100 15-12-2000 01-01-2001 3 4 1 33,3
15B ESPAÇO MUNICIPAL  Maia 100 19-06-2001 03-05-2002 3 3
16B VILA REAL SOC HAB TRANSP Vila Real 100 28-10-2003 07-01-2004 3 6 3 100,0
17B BRAGAHABIT Braga 100 21-06-1999 01-09-1999 3 4 1 33,3
18B VARZIM LAZER Póvoa de Varzim 100 03-02-2000 01-04-2004 3 3
19B TUB  Braga 100 10-12-1998 01-01-1999 3 3
20B EGEAC  Lisboa 100 20-07-1995 01-11-1995 3 8 5 166,7
21B MAFRATLÂNTICO  Mafra 95 28-08-2002 05-09-2002 3 3
22B INOVA  Cantanhede 100 16-04-2002 19-03-2002 3 3
23B EXPO ARADE Portimão 100 22-06-2001 01-07-2001 3 3
24B EMAS Beja 100 12-07-2002 01-01-2003 3 4 1 33,3
25C VIEIRA Vieira do Minho 100 06-01-2000 01-02-2000 3 3

26C FOZCÔAINVEST
Vila Nova 
de  Foz Côa

92,32 16-05-1994 01-06-1994 3 3

27C SATU-OEIRAS Oeiras 51 27-09-2001 15-10-2001 3 3
28C PARQUE DESP AVEIRO Aveiro 100 05-03-2001 19-03-2001 3 3
29C INFRAQUINTA  Loulé 51 29-11-1995 18-12-1995 3 3
30C SITEE  Évora 51 04-04-2000 04-04-2000 3 4 1 33,3
31R PALMELA DESPORTO Palmela 100 02-11-1999 02-11-1999 3 3

95 117 22 23,0

No período: 
2003/2004

Início de 
actividade

Data de
Constituição

Anexo II

PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO CAPITAL DAS E.M.S E NÚMERO DOS TITULARES DO C.A. SEGUNDO OS 
ESTATUTOS E  NO PERÍODO: 2003/2004 

TOTAIS

Substituição
Participação do 
Município no 
capital (%)

Município
Denominação

(E.M.s)
Código

Titulares do C.A.

 Estatutos
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Vencimento Despesas de Gratificação Subsidios Subsídio Outros Remuneração Prémio Autorização sobre
Órgão Data Conteúdo da deliberação Base Representação (funções não férias e de benefícios adicional por de incompatibilidades e

(1) executivas) Natal Refeição sociais gerais acumulação gestão dispensa de tempo inteiro
1A ÁguasGaia AM 21.05.02 PCA - estatuto remuneratório igual ao do PCM sim sim não sim sim não não não não não

Vogais executivos - estatuto remuneratório igual ao de 
vereador a tempo inteiro
Vogais não executivos - não remunerados
Presidentes ou administradores que acumulem com as
funções de vereador, o conjunto não pode exceder a
remuneração de vereador a tempo inteiro

2A AGERE AM 07.06.04 Quantitativo idêntico ao das remunerações dos sim sim não sim sim não não não não não
vereadores em regime de permanência

3A GOPCMPORTO CM 15.05.03 PCA - remuneração base de €4.230,00 (actualizável) sim não não sim sim não não não não não
Vogais - remuneração base de €3.950,00 (actualizável)
viatura com custo máximo de €28.500,00, incluindo
despesas de utilização e manutenção;
Subsídio de refeição até ao máximo isento de IRS

4A GAIASOCIAL AM 21.05.02 PCA - estatuto remuneratório igual ao do PCM sim sim não sim sim não não não não não
Vogais executivos - estatuto remuneratório igual ao de 
vereador a tempo inteiro
Vogais não executivos - não remunerados
Presidentes ou administradores que acumulem com as
funções de vereador, o conjunto não pode exceder a
remuneração de vereador a tempo inteiro

5A EPUL Dec.-Lei 31.12.71 O Presidente do CA e os Vogais recebem o ordenado sim sim não sim sim não não não não não
mensal, subsídios e regalias sociais correspondentes aos
gestores públicos.

6A EDUCA CM 14.02.02 PCA - remuneração mensal correspondente à de Director sim sim não sim sim não não não não não
Municipal;
Vogais - remuneração mensal correspondente à de Director
de departamento.

7A EMEL CM 04.98 O estatuto remuneratório, ajudas de custo e demais sim sim não sim sim não não não não não
regalias dos membros do CA, será definido pela CM, tendo
em atenção o Estatuto dos Gestores Públicos

8A DTCostaEstoril AG 03.05.02 Atribuído ao PCA a remuneração mensal de €2.759,18, sim não não sim não não não não não não
equivalente à de vereador municipal.

9A GEBALIS CM 03.10.95 A remuneração base do CA é abonada em montantes sim sim sim sim sim não não não não não
iguais às dos titulares dos órgãos sociais das empresas
do tipo C, nível 1, fixando em 40% das mesmas a 
gratificação a atribuir aos vogais não executivos.

10A LEIRISPORT CM 15.12.03 PCA - remuneração mensal ilíquida de €1.379,59, sim sim não sim não não não não não não
e despesas de representação  de €272,92, correspondentes
a metade do vencimento e despesas de representação de
vereador a tempo inteiro e em exclusividade.
Vogais - manutenção das actuais remunerações de 
€3.290,39
O valor das remunerações será recebido 14 vezes.
As despesas de representação são recebidas 12 vezes.
As remunerações são actualizadas segundo a taxa oficial
da inflação anual.

11A ACCoimbra AM 25.09.02 Remuneração dos membros do CA: 1 x 3.448,97 + sim sim não sim não não não não não não
2 x 2.759,18 x 14
Despesas de representação: 1 x 1.034,69 +
2 x 551,84 x 12

12A EstádioAveiro CM 14.09.00 PCA - não remunerado; sim não não sim não não não não não não
Vogal 1 - quantia líquida de €2.493,99 (actualizavel)
Vogal 2 - quantia líquida de €187,05 por cada reuni ão do CA

Indemnização por 
cessação de 

mandato
Cód. Denominação

ANEXO III - QUADRO SÍNTESE DAS COMPONENTES REMUNERATÓRIAS
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Vencimento Despesas de Gratificação Subsidios Subsídio Outros Remuneração Prémio Autorização sobre
Órgão Data Conteúdo da deliberação Base Representação (funções não férias e de benefícios adicional por de incompatibilidades e

(1) executivas) Natal Refeição sociais gerais acumulação gestão dispensa de tempo inteiro

Indemnização por 
cessação de 

mandato
Cód. Denominação

13A Figueira Domus CM 20.09.00 A remuneração do administrador delegado é definida com sim sim não sim sim não não não não não
base na RCM 29/89, sendo a empresa equiparada ao
Grupo B e determina-se o coeficiente 15 a título de
despesas de representação.
Aos membros sem funções efectivas será atribuída uma
senha de presença por cada reunião, no valor, para o 
Presidente de €199,52 e para os vogais €149,64.

14A EMAR CM 30.10.02 Administrador executivo - vencimento equivalente ao de sim sim não sim sim não não não não não
director de departamento, acrescido de 5%, actualizavel;
Vogais - não remunerados

15B ESPAÇOMUNICIPAL CM 02.09.02 PCA - remuneração mensal ilíquida de €3.500,00, com o sim não não sim não não não não não não
correspondente subsídio de Natal e de férias, para além PCA é gerente de uma empresa
do cartão de crédito com o plafond anual de €3.600,00. comercial de renovação urbana.
Os administradores que exerçam as funções de vereador
em regime de permanência, apenas lhes será concedido
um cartão de crédito com um plafond anual de €3.600,00.
Os administradores que exerçam a meio tempo, recebem
uma verba idêntica aos vereadores a meio tempo.

16B Vila RealSocHabTransp CM 14.07.04 A remuneração dos membros do CA não executivos será não não não não não não não não não não
por senhas de presença, de montante equivalente à senha
de presença dos vereadores em regime de não
permanência.

17B BRAGAHABIT AM 25.06.04 A remuneração dos membros do CA no valor sim sim não sim sim não não não não não
correspondente à remuneração dos vereadores a tempo
inteiro.

18B VARZIM LAZER CM 06.06.00 O PCA terá um estatuto remuneratório correspondente a sim sim não sim sim não não não não não
vereador a tempo inteiro, incluindo todas as parcelas e 
demais regalias;
O vogal que exerce em tempo parcial terá o estatuto terá
o estatuto remuneratório correspondente a vereador a 
meio tempo, incluindo todas as parcelas e demais regalias

19B TUB AM 25.06.04 As remunerações do CA serão em montante idêntico ao sim sim não sim sim não não não não não
dos vereadores em regime de permanência.

20B EGEAC CM 18.10.95 A remuneração base do CA é abonada em montantes sim sim não sim sim não não não não não
iguais às dos titulares dos órgãos sociais das empresas
do tipo C, nível 3, fixando em 40% das mesmas a 
gratificação a atribuir aos vogais não executivos.

21B MAFRATLÂNTICO AG 09.01.04 A remuneração do administrador delegado será de sim não não sim não não não não não não
€8.800,00 e dos outros administradores de €4.000,00,
pagas 14 vezes por ano.

22B INOVA AM falta PCA - remuneração mensal ilíquida de €3.000,00 e sim sim não sim sim não não não não não
despesas de representação de €724,61.
Vogal 1 - remuneração mensal ilíquida de €2.743,39 e
despesas de representação de €374,10.
Ambos com direito aos subsidios de férias, de Natal e de
alimentação de €3,49 diários.
Vogal 2 - não remunerado

23B EXPO ARADE CM 25.11.02 O vencimento do administrador executivo é equiparado ao sim sim não sim sim não não não não não
de Director de Departamento Municipal.
Os restantes adminsitradores não serão remunerados.

24B EMAS CM 02.10.02 A remuneração dos membros do CA sera a de senhas de não não não não não não não não não não
presença com o valor equivalente ao de vereadores em
regime de não permanência.

25C VIEIRA CA 07.04.04 Os membros do CA não são remunerados. O vogal 1 não não não não não não não não não não
abdicou do montante das senhas de presença, recebendo
em contrapartida a utilização do telemóvel da empresa.

26C Fozcôainvest falta Os membros do CA não auferem qualquer tipo de não não não não não não não não não não
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Vencimento Despesas de Gratificação Subsidios Subsídio Outros Remuneração Prémio Autorização sobre
Órgão Data Conteúdo da deliberação Base Representação (funções não férias e de benefícios adicional por de incompatibilidades e

(1) executivas) Natal Refeição sociais gerais acumulação gestão dispensa de tempo inteiro

Indemnização por 
cessação de 

mandato
Cód. Denominação

remuneração.

27C SATU-OEIRAS AG 31.10.01 Os membros do CA não auferem qualquer remuneração. não não não não não não não não não não

28C ParqueDespAveiro CM 16.02.01 Apenas o vogal Dr. Miguel Coutinho tem direito a sim não não não não não não não não não
remuneração, no valor líquido de €1.110,34, actualizável
com base no valor da FP.

29C INFRAQUINTA falta Dos elementos consta que: sim sim não sim sim não não não não não
PCA - vencimento de €2.758,18 x 14 meses, despesas
de representação de €551,84 x 14 meses e subsídio de
alimentação de €118,14 x 14 meses

30C SITEE AG 30.06.00 PCA - com o vencimento de Director de Serviços Municipais sim sim não sim sim não não não não não
suportando a empresa 40% e a CM o restante.
As senhas de presença seriam de 5% do vencimento de
director de serviços para os membros do CA e de 10% 
para os membros da AG.

31R Palmela Desporto CM 05.01.00 PCA - remuneração base equiparada à de director de sim sim não sim não não não não não não
departamento;
Vogais não executivos - remuneração igual a 15% do PCA
Ajudas de custo e transportes com o valor da FP.

NOTAS:
RCM 29/89 Remuneração adicional por acumulação com limite até 30% do valor padrão; prémios de gestão em função da evolução de indicadores financeiros.
Desp. 18367/02 despesas de representação por 14 meses por ano; cartão de crédito apenas para despesas do serviço.
RCM 121/2005 despesas de representação passam a 12 meses; eliminada opção de compra de viaturas; suspende prémios de gestão nos anos de 2004 e 2005

(1) As despesas de representação não estão previstas no EGP, muito embora as referências que lhes é feita nas RCM 7/85 e 29/89 e no Desp n.º 18367/02.
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Unidade: Euros
Remuneração Despesas de Despesas de Remuneração Senhas de Prémios de

mensal ilíquida representação representação total anual presença gestão Outros
(Col.3) mensal ilíquida (Col. 4) Totais (Col. 5) (Col. 6) (Col.7) (Col.8) (Col.9)

1A ÁguasGaia
O Total da coluna 10 não corresponde ao 
mapa XV do inquérito por falta de 
lançamento dos prémios de gestão

P1 3.295,66 1.034,66 6.208,00 36.532,00 3.651,78 40.183,78 6 meses
P2 3.272,66 954,16 5.725,00 28.810,00 2.961,99 31.771,99 A partir de Junho
V1 2.973,83 594,83 3.569,00 27.133,00 2.961,99 30.094,99 até Junho
V2 2.759,16 551,83 6.622,00 49.790,00 2.961,99 52.751,99
V3 2.807,16 565,33 3.392,00 23.681,00 23.681,00 A partir de 15 de Julho

15.108,47 3.700,81 25.516,00 165.946,00 12.537,75 178.483,75
2A AGERE 

P1 2.759,18 551,84 3.311,04 22.625,30 275,92 22.901,22 6 meses
V2 2.759,18 551,84 6.622,32 46.185,72 46.185,72 12 meses
V3 2.759,18 551,84 6.622,32 46.185,72 46.185,72 12 meses

8.277,54 1.655,52 16.555,68 114.996,74 275,92 115.272,66
3A GOPCMPORTO

P1 4.230,00 60.479,85 321,38 60.801,23 Outros:Seguro de Saúde
V1 3.950,00 56.559,85 642,76 57.202,61
V3 3.950,00 56.559,85 1.071,27 57.631,12

12.130,00 173.599,55 2.035,41 175.634,96
4A GAIASOCIAL 

P1 2.266,46 592,07 7.104,89 39.689,03 9.312,19 49.001,22
12 meses Outros: Cartão de Crédito e 
Débito e Telefone

V1 2.759,18 551,84 6.622,08 46.104,20 3.187,89 49.292,09
Outros: Cartão de Crédito e Débito e 
Telefone

V2 1.379,59 275,92 3.311,04 23.478,90 23.478,90
6.405,23 1.419,83 17.038,01 109.272,13 12.500,08 121.772,21

5A EPUL 

O Total da coluna 10 não corresponde ao 
mapa XV do inquérito por falta de 
lançamento naquele: das despesas de 
representação - Doc. de despesa no P1; 
dos Outros no P2,V3, V4, V5 ; V1, V2, V6 
, V7 e V8 dos Outros e despesas de 
representação - Doc despesa; 

P1

3.448,77 1.211,03 8.330,85 42.777,12 21.839,06 64.616,18

7 meses . As despesas de representação 
inclui valores fixos e doc. Despesa. 
Outros: Cartão de Crédito;  telefone; 
viatura

P2 4.507,81 1.577,74 9.466,41 40.050,37 5.777,85 45.828,22
6 meses . Outros: Cartão de Cédito e 
viatura

V1 3.655,81 1.322,48 15.869,71 70.526,58 15.791,89 86.318,47
12 meses. Outros: Cartão de crédito; 
viatura; telefone

V2 3.470,38 1.038,40 6.230,37 35.708,63 9.090,90 44.799,53
6 meses. Outos: Cartão de crédito;  
telefone; viatura

V3 3.655,81 1.096,74 5.483,70 24.326,60 8.985,91 33.312,51
5 meses. Outros: Cartão de crédito;  
telefone; viatura

V4 3.545,15 1.002,56 6.015,38 34.603,32 10.804,01 45.407,33
6 meses. Outos: Cartão de crédito;  
telefone; viatura

V5 2.680,93 804,29 1.608,58 7.488,58 120,43 7.609,01
2 meses. Outros: cartão de crédito e  
telefone

V6 3.412,27 1.046,32 5.231,62 24.839,28 6.091,10 30.930,38
5 meses. Outros: Cartão de crédito; 
telefone; viatura

V7 3.780,05 1.232,91 6.164,56 36.528,16 8.140,14 44.668,30
5 meses. Outros: Cartão de crédito;  
telefone; viatura

V8 3.412,27 1.025,89 5.129,47 24.737,13 5.510,54 30.247,67
5 meses. Outros: Cartão de crédito;  
telefone; viatura

35.569,25 11.358,36 69.530,65 341.585,77 92.151,83 433.737,60

6A EDUCA 
O Total da coluna J não corresponde ao 
mapa XV do inquérito porque só 
lançaram a remuneração base líquida

P1 2.888,15 765,58 7.327,71 46.636,32 8.485,94 55.122,26 11 meses. Outros:  telefone; viatura

P2
PCMS em acumulação s/auferir 
rendimentos na Educa

V1
2.700,52 294,19 3.240,40 41.874,10 8.360,14 50.234,24

12 meses. Despesas de representação 
pagas a 11 meses.Outros: telefone; 
viatura; ajudas de custo

V2 2.700,52 289,84 3.188,24 41.821,98 5.699,59 47.521,57 12 meses. Despesas de representação 
8.289,19 1.349,61 13.756,35 130.332,40 22.545,67 152.878,07

7A EMEL

P1

3.655,81 1.096,74 13.160,88 64.342,22 11.594,99 75.937,21

12 meses. Despesas de representação 
pagas a 12 meses. Outros: Cartão de 
crédito; telefone; viatura.Seguro de vida 
para todos os funcionários

V1

1.096,74 658,05 7.896,60 23.250,96 17.328,25 40.579,21

12 meses. Despesas de representação 
pagas a 12 meses. Outros: Cartão de 
crédito; telefone; viatura. Seguro de vida 
para todos os funcionários

V3

3.290,23 658,05 7.896,60 53.959,82 6.427,46 60.387,28

12 meses. Despesas de representação 
pagas a 12 meses. Outros: Cartão de 
crédito; telefone;viatura. Seguro de vida 
comum a todos os funcionários

8.042,78 2.412,84 28.954,08 141.553,00 35.350,70 176.903,70
8A DTCostaEstoril

P1
3.360,68 47.968,62 47.968,62

O Total da coluna J não corresponde ao 
mapa XV do inquérito por falta de 
lançamento do subsídio de refeição.

V1
V2

3.360,68 47.968,62 47.968,62

9A GEBALIS
O Total da coluna 10 não corresponde ao 
mapa XV do inquérito por falta de 
lançamento de Outros

P1
3.655,81 1.096,75 15.354,36 67.656,80 6.670,04 74.326,84

Despesas de representação pagas a 14 
meses. Outros: telefones; viaturas e 
ajudas de custo

V1 1.823,73 658,05 1.316,10 26.848,28 3.451,86 30.300,14
Despesas de representação pagas a 12 
meses. Outros: telefones; viaturas 

V3 3.290,23 658,05 9.212,70 56.363,72 5.316,34 61.680,06
Despesas de representação pagas a 14 
meses. Outros: telefones; viaturas 

8.769,77 2.412,85 25.883,16 150.868,80 15.438,24 166.307,04

ANEXO IV - PRINCIPAIS COMPONENTES REMUNERATÓRIAS - 2004

Rendimento Global 
na Entidade (Col. 10)

Código 
(Col.1) Denominação (Col.2) Observações
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Unidade: Euros
Remuneração Despesas de Despesas de Remuneração Senhas de Prémios de

mensal ilíquida representação representação total anual presença gestão Outros
(Col.3) mensal ilíquida (Col. 4) Totais (Col. 5) (Col. 6) (Col.7) (Col.8) (Col.9)

Rendimento Global 
na Entidade (Col. 10)

Código 
(Col.1) Denominação (Col.2) Observações

10A LEIRISPORT 
O Total da coluna J não corresponde ao 
mapa XV do inquérito por falta de 
lançamento de Outros

P1 1.675,22 23.453,03 3.115,35 26.568,38 Outros: telefones e ajudas de custo
V1 3.363,94 47.943,54 759,78 48.703,32 Outros: telefones e ajudas de custo
V4 3.691,03 52.522,82 1.626,53 54.149,35 Outros: telefones e ajudas de custo

8.730,19 123.919,39 5.501,66 129.421,05

11A ACCoimbra
O Total da coluna 10 não corresponde ao 
mapa XV do inquérito por falta de 
lançamento de Outros

P1 3.448,97 1.034,69 12.416,28 60.705,31 3.358,02 64.063,33 Outros: telefones; viatura
V1 2.759,18 551,84 6.622,08 45.253,26 56,19 45.309,45 Outros: telefone. 
V2 2.759,18 551,84 6.622,08 45.253,26 10,75 45.264,01 Outros: telefone. 

8.967,33 2.138,37 25.660,44 151.211,83 3.424,96 154.636,79
12A EstádioAveiro

P1
V1 4.262,70 55.401,32 55.401,32

4.262,70 55.401,32 55.401,32
13A Figueira Domus

P1 3.828,42 3.828,42
V1 2.878,20 2.878,20
V2 3.198,00 3.198,00

9.904,62 9.904,62
14A EMAR

P1

V2
2.835,55 304,34 3.652,08 44.543,29 3.075,12 47.618,41

Outros: viatura, ajudas de custo. Telefone 
+ de 30€ mensais (não incluido nos 
Outros)

V3
2.835,55 304,34 3.652,08 44.543,29 3.075,12 47.618,41

15B ESPAÇOMUNICIPAL 
P1 3.600,00 3.600,00 Outros: Cartão de crédito
V1 3.600,00 3.600,00 Outros: Cartão de crédito

V2 3.500,00 50.299,54 8.998,14 59.297,68
Outros: Telefone; viatura; cartão de 
crédito

3.500,00 50.299,54 16.198,14 66.497,68

16B Vila RealSocHabTransp
Nenhum dos membros do Ca aufere 
remuneração

P1
P2
V1
V2
V3
V4

17B BRAGAHABIT
P1 137,96 137,96 Senhas de Presença 68,98 por reunião

P2 2.667,19 551,84 3.311,04 21.981,43 21.981,43
6 meses. Já as despesas de 
representação: 6 meses

V1 2.759,18 551,84 3.311,04 22.625,30 137,96 22.763,26
6 meses. Já as despesas de 
representação: 6 meses

V2
2.759,18 551,84 6.622,08 46.116,40 46.116,40

Despesas de representação a 12 meses. 
Utiliza telefone móvel mas não se 
referem  valores

8.185,55 1.655,52 13.244,16 90.723,13 275,92 90.999,05

18B VARZIM LAZER 
O Total da coluna 10 não corresponde ao 
mapa XV do inquérito

P1 2.759,18 551,84 6.622,08 46.153,40 2.156,87 48.310,27
Despesas de representação a 12 meses. 
Outros: Telefone;  viaturas  

V1 1.379,59 275,92 3.311,02 23.076,68 1.264,30 24.340,98
Despesas de representação a 12 meses. 
Outros: Telefone; 

V2 11.223,00 11.223,00 Senhas de Presença
4.138,77 827,76 9.933,10 69.230,08 11.223,00 3.421,17 83.874,25

19B TUB

P1
2.076,27 386,40 3.311,88 23.099,59 827,76 23.927,35

6meses. Senhas de Presença até junho. 
Utiliza telefone mas não se referem os 
montantes pagos

V1 3.219,27 551,98 6.623,76 46.189,96 46.189,96
Utiliza telefone mas não se referem os 
montantes pagos

V2 3.219,27 551,98 6.623,76 46.189,96 46.189,96
Utiliza telefone mas não se referem os 
montantes pagos

8.514,81 1.490,36 16.559,40 115.479,51 827,76 116.307,27
20B EGEAC 

P1 2.812,16 843,65 3.374,60 14.623,24 2.159,02 16.782,26 4 meses Outros:  telefone e  viatura
P2 4 meses - Não auferiu remuneração

P3 2.593,44 1.059,25 3.177,75 13.770,22 13.770,22
Não há dados -3 meses- valor retirado 
quadro XV

V3 1.012,04 236,23 2.834,72 17.008,04 4.110,04 21.118,08
Outros: despesas com telefone e com 
viatura

V4 2.523,64 665,08 1.995,23 13.037,88 5.614,78 18.652,66
4 meses. Outros: Telefone;  viatura; 
AIHT; Diuturnidades e Outros

V5 2.530,94 632,74 5.061,90 28.581,76 4.733,38 33.315,14 9 meses Outros:  telefone e viatura
8.660,06 3.436,95 16.444,20 87.021,14 16.617,22 103.638,36

21B MAFRATLÂNTICO 
P1 Não remunerado
V1 Não remunerado
V2 8.800,00 123.200,00 123.200,00

8.800,00 123.200,00 123.200,00
22B INOVA

P1 1.874,55 534,31 8.695,32 51.546,44 51.546,44 Despesas de representação a 12 meses

V1 1.710,52 279,29 4.489,20 44.278,07 44.278,07 Despesas de representação a 12 meses

V2 1.697,02 279,29 4.489,20 44.479,82 44.479,82 Despesas de representação a 12 meses
5.282,09 1.092,89 17.673,72 140.304,33 140.304,33

23B EXPO ARADE
P1 Não remunerado
V1 Não remunerado

V2 2.531,74 187,33 2.827,62 39.586,34 1.614,44 41.200,78
Despesas de representação a 12 meses. 
Outros: Ajudas de custo

2.531,74 187,33 2.827,62 39.586,34 1.614,44 41.200,78

24B EMAS Senhas de Presença a 62,08 por reunião
P1 1.676,16 1.676,16
V1 1.427,20 1.427,20
V3 1.614,08 1.614,08

4.717,44 4.717,44
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Unidade: Euros
Remuneração Despesas de Despesas de Remuneração Senhas de Prémios de

mensal ilíquida representação representação total anual presença gestão Outros
(Col.3) mensal ilíquida (Col. 4) Totais (Col. 5) (Col. 6) (Col.7) (Col.8) (Col.9)

Rendimento Global 
na Entidade (Col. 10)

Código 
(Col.1) Denominação (Col.2) Observações

25C VIEIRA 
P1 Não remunerado
V1 1.450,08 1.450,08

V2

1.334,31 1.334,31

Outros: Despesas de Telefone. Refere-se 
no questionário Quadro VIII que as 
senhas de presença foram convertidas 
em utilização de telemóvel

1.450,08 1.334,31 2.784,39
26C Fozcôainvest

P1 Não remunerado
V1 Não remunerado
V2 Não remunerado

27C SATU-OEIRAS 
P1 Não remunerado
V1 Não remunerado
V2 Não remunerado

28C ParqueDespAveiro
P1 Não remunerado
V1 Não remunerado
V2 1.634,04 20.864,59 20.864,59

1.634,04 20.864,59 20.864,59
29C INFRAQUINTA 

P1
2.757,18 551,84 7.725,76 48.079,16 8.412,70 56.491,86

Despesas de representação a 14 meses. 
Outros: telefone; viatura e cartão de 
crédito

V1 9.600,00 9.600,00
V2 9.600,00 9.600,00

2.757,18 551,84 7.725,76 48.079,16 19.200,00 8.412,70 75.691,86
30C SITEE 

P1

2.700,52 740,69 8.888,24 45.402,12 1.017,90 46.420,02

O valor mencionado na coluna 5 inclui 
despesas de representaçã fixas no valor 
de 290,6/mês e Senhas de Presença. 
Recebe 2 vezes? Outros:telefone

V1 1.215,27 1.215,27 9 meses
V3 1.215,27 1.215,27 9 meses

2.700,52 740,69 8.888,24 45.402,12 2.430,54 1.017,90 48.850,56
31R Palmela Desporto

P1 2.700,00 206,23 3.075,12 42.139,68 42.139,68
V1 405,11 51,00 612,00 6.283,54 6.283,54
V2 405,11 51,00 612,00 6.283,54 6.283,54

3.510,22 308,23 4.299,12 54.706,76 54.706,76
324.141,77 2.636.095,54 50.305,28 12.537,75 240.639,55 2.939.578,12

Nota: Col.(6) = Remuneração Base+Despesas de Representação+Subsídio de Alimentação+Subsídios de férias e natal
Col. (10) = (6)+(7)+(8)+(9)
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Abs. % Abs. %

5A EPUL P1 3.448,77 1.211,03 4.659,80 3.233,98 1.131,89 4.365,87 293,93 6,73 4.204,18 1.471,46 5.675,64 -1.015,84 -17,90
5A EPUL P2 4.507,81 1.577,74 6.085,55 3.233,98 1.131,89 4.365,87 1.719,68 39,39 4.204,18 1.471,46 5.675,64 409,91 7,22
5A EPUL V1 3.655,81 1.322,48 4.978,29 2.812,16 843,65 3.655,81 1.322,48 36,17 3.655,81 1.096,74 4.752,55 225,74 4,75
5A EPUL V2 3.470,38 1.038,40 4.508,78 2.812,16 843,65 3.655,81 852,97 23,33 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -243,77 -5,13
5A EPUL V3 3.655,81 1.096,74 4.752,55 2.812,16 843,65 3.655,81 1.096,74 30,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 0,00 0,00
5A EPUL V4 3.545,15 1.002,56 4.547,71 2.812,16 843,65 3.655,81 891,90 24,40 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -204,84 -4,31
5A EPUL V5 2.680,93 804,29 3.485,22 2.812,16 843,65 3.655,81 -170,59 -4,67 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.267,33 -26,67
5A EPUL V6 3.412,27 1.046,32 4.458,59 2.812,16 843,65 3.655,81 802,78 21,96 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -293,96 -6,19
5A EPUL V7 3.780,05 1.232,91 5.012,96 2.812,16 843,65 3.655,81 1.357,15 37,12 3.655,81 1.096,74 4.752,55 260,41 5,48
5A EPUL V8 3.412,27 1.025,89 4.438,16 2.812,16 843,65 3.655,81 782,35 21,40 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -314,39 -6,62

Unidade: Euros

Totais Totais

Despesas de
representação

mensais ilíquidas
Grupo B
Nível 3

Variação
Grupo B
Nível 1

Anexo V.1

MAPA COMPARATIVO da SOMA das REMUNERAÇÕES e  DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO
 MENSAIS ILÍQUIDAS AUFERIDAS com a SOMA  das CONSIGNADAS PARA OS NÍVEIS 3 e 1 do GRUPO B

Grupo B
Nível 3

Grupo B
Nível 1

Código Denominação Titulares

Remunerações
 mensais
 ilíquidas

Variação

Totais

81



Abs. % Abs. %

1A ÁGUAS GAIA P1 3.295,66 1.034,66 4.330,32 2.812,16 843,65 3.655,81 674,51 18,45 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -422,23 -8,88
1A ÁGUAS GAIA P2 3.272,66 954,16 4.226,82 2.812,16 843,65 3.655,81 571,01 15,62 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -525,73 -11,06
1A ÁGUAS GAIA V1 2.973,83 594,83 3.568,66 2.530,94 506,19 3.037,13 531,53 17,50 3.290,23 658,05 3.948,28 -379,62 -9,61
1A ÁGUAS GAIA V2 2.759,16 551,83 3.310,99 2.530,94 506,19 3.037,13 273,86 9,02 3.290,23 658,05 3.948,28 -637,29 -16,14
1A ÁGUAS GAIA V3 2.807,16 565,33 3.372,49 2.530,94 506,19 3.037,13 335,36 11,04 3.290,23 658,05 3.948,28 -575,79 -14,58
2A AGERE P1 2.759,18 551,84 3.311,02 2.812,16 843,65 3.655,81 -344,79 -9,43 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.441,53 -30,33
2A AGERE V2 2.759,18 551,84 3.311,02 2.530,94 506,19 3.037,13 273,89 9,02 3.290,23 658,05 3.948,28 -637,26 -16,14
2A AGERE V3 2.759,18 551,84 3.311,02 2.530,94 506,19 3.037,13 273,89 9,02 3.290,23 658,05 3.948,28 -637,26 -16,14
3A GOP CMPORTO P1 4.230,00 4.230,00 2.812,16 843,65 3.655,81 574,19 15,71 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -522,55 -11,00
3A GOP CMPORTO V1 3.950,00 3.950,00 2.530,94 506,19 3.037,13 912,87 30,06 3.290,23 658,05 3.948,28 1,72 0,04
3A GOP CMPORTO V3 3.950,00 3.950,00 2.530,94 506,19 3.037,13 912,87 30,06 3.290,23 658,05 3.948,28 1,72 0,04
4A GAIA SOCIAL P1 2.266,46 592,07 2.858,53 2.812,16 843,65 3.655,81 -797,28 -21,81 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.894,02 -39,85
4A GAIA SOCIAL V1 2.759,18 551,84 3.311,02 2.530,94 506,19 3.037,13 273,89 9,02 3.290,23 658,05 3.948,28 -637,26 -16,14
4A GAIA SOCIAL V2 1.379,59 275,92 1.655,51 2.530,94 506,19 3.037,13 -1.381,62 -45,49 3.290,23 658,05 3.948,28 -2.292,77 -58,07
6A EDUCA P1 2.888,15 765,58 3.653,73 2.812,16 843,65 3.655,81 -2,08 -0,06 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.098,82 -23,12
6A EDUCA P2 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
6A EDUCA V1 2.700,52 294,19 2.994,71 2.530,94 506,19 3.037,13 -42,42 -1,40 3.290,23 658,05 3.948,28 -953,57 -24,15
6A EDUCA V2 2.700,52 289,84 2.990,36 2.530,94 506,19 3.037,13 -46,77 -1,54 3.290,23 658,05 3.948,28 -957,92 -24,26
7A EMEL P1 3.655,81 1.096,74 4.752,55 2.812,16 843,65 3.655,81 1.096,74 30,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 0,00 0,00
7A EMEL V1 1.096,74 658,05 1.754,79 2.530,94 506,19 3.037,13 -1.282,34 -42,22 3.290,23 658,05 3.948,28 -2.193,49 -55,56
7A EMEL V3 3.290,23 658,05 3.948,28 2.530,94 506,19 3.037,13 911,15 30,00 3.290,23 658,05 3.948,28 0,00 0,00
8A DT COSTA ESTORIL P1 3.360,68 3.360,68 2.812,16 843,65 3.655,81 -295,13 -8,07 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.391,87 -29,29
8A DT COSTA ESTORIL V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
8A DT COSTA ESTORIL V2 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
9A GEBALIS P1 3.655,81 1.096,75 4.752,56 2.812,16 843,65 3.655,81 1.096,75 30,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 0,01 0,00
9A GEBALIS V1 1.823,73 658,05 2.481,78 2.530,94 506,19 3.037,13 -555,35 -18,29 3.290,23 658,05 3.948,28 -1.466,50 -37,14

Unidade: Euros

Variação

Despesas de
 representação

 mensais ilíquidas

Remunerações
 mensais
 ilíquidas

Grupo C
Nível 3

Variação

Grupo C
Nível 1

Anexo V.2

Totais Totais Totais
Grupo C
Nível 3

Grupo C
Nível 1

MAPA COMPARATIVO da SOMA das REMUNERAÇÕES e  DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO
 MENSAIS ILÍQUIDAS AUFERIDAS (2004) com a SOMA  das CONSIGNADAS PARA OS NÍVEIS 3 e 1 do GRUPO C

Código Denominação Titulares
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Abs. % Abs. %

Unidade: Euros

Variação

Despesas de
 representação

 mensais ilíquidas

Remunerações
 mensais
 ilíquidas

Grupo C
Nível 3

Variação

Grupo C
Nível 1

Totais Totais Totais
Grupo C
Nível 3

Grupo C
Nível 1

Código Denominação Titulares

9A GEBALIS V3 3.290,23 658,05 3.948,28 2.530,94 506,19 3.037,13 911,15 30,00 3.290,23 658,05 3.948,28 0,00 0,00
10A LEIRISPORT P1 1.675,22 1.675,22 2.812,16 843,65 3.655,81 -1.980,59 -54,18 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -3.077,33 -64,75
10A LEIRISPORT V1 3.363,94 3.363,94 2.530,94 506,19 3.037,13 326,81 10,76 3.290,23 658,05 3.948,28 -584,34 -14,80
10A LEIRISPORT V4 3.691,03 3.691,03 2.530,94 506,19 3.037,13 653,90 21,53 3.290,23 658,05 3.948,28 -257,25 -6,52
11A AC COIMBRA P1 3.448,97 1.034,69 4.483,66 2.812,16 843,65 3.655,81 827,85 22,64 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -268,89 -5,66
11A AC COIMBRA V1 2.759,18 551,84 3.311,02 2.530,94 506,19 3.037,13 273,89 9,02 3.290,23 658,05 3.948,28 -637,26 -16,14
11A AC COIMBRA V2 2.759,18 551,84 3.311,02 2.530,94 506,19 3.037,13 273,89 9,02 3.290,23 658,05 3.948,28 -637,26 -16,14
12A ESTÁDIO AVEIRO P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
12A ESTÁDIO AVEIRO V1 4.262,70 4.262,70 2.530,94 506,19 3.037,13 1.225,57 40,35 3.290,23 658,05 3.948,28 314,42 7,96
13A FIGUEIRA DOMUS P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
13A FIGUEIRA DOMUS V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
13A FIGUEIRA DOMUS V2 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
14A EMAR P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
14A EMAR V2 2.835,55 304,34 3.139,89 2.530,94 506,19 3.037,13 102,76 3,38 3.290,23 658,05 3.948,28 -808,39 -20,47
14A EMAR V3 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
15B ESPAÇO MUNICIPAL P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
15B ESPAÇO MUNICIPAL V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
15B ESPAÇO MUNICIPAL V2 3.500,00 3.500,00 2.530,94 506,19 3.037,13 462,87 15,24 3.290,23 658,05 3.948,28 -448,28 -11,35
16B VILA REAL SOC HAB TRANSP P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
16B VILA REAL SOC HAB TRANSP P2 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
16B VILA REAL SOC HAB TRANSP V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
16B VILA REAL SOC HAB TRANSP V2 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
16B VILA REAL SOC HAB TRANSP V3 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
16B VILA REAL SOC HAB TRANSP V4 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
17B BRAGAHABIT P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
17B BRAGAHABIT P2 2.667,19 551,84 3.219,03 2.812,16 843,65 3.655,81 -436,78 -11,95 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.533,52 -32,27
17B BRAGAHABIT V1 2.759,18 551,84 3.311,02 2.530,94 506,19 3.037,13 273,89 9,02 3.290,23 658,05 3.948,28 -637,26 -16,14
17B BRAGAHABIT V2 2.759,18 551,84 3.311,02 2.530,94 506,19 3.037,13 273,89 9,02 3.290,23 658,05 3.948,28 -637,26 -16,14
18B VARZIM LAZER P1 2.759,18 551,84 3.311,02 2.812,16 843,65 3.655,81 -344,79 -9,43 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.441,53 -30,33
18B VARZIM LAZER V1 1.379,59 275,92 1.655,51 2.530,94 506,19 3.037,13 -1.381,62 -45,49 3.290,23 658,05 3.948,28 -2.292,77 -58,07
18B VARZIM LAZER V2 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
19B TUB P1 2.076,27 386,40 2.462,67 2.812,16 843,65 3.655,81 -1.193,14 -32,64 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -2.289,88 -48,18
19B TUB V1 3.219,27 551,98 3.771,25 2.530,94 506,19 3.037,13 734,12 24,17 3.290,23 658,05 3.948,28 -177,03 -4,48
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19B TUB V2 3.219,27 551,98 3.771,25 2.530,94 506,19 3.037,13 734,12 24,17 3.290,23 658,05 3.948,28 -177,03 -4,48
20B EGEAC P1 2.812,16 843,65 3.655,81 2.812,16 843,65 3.655,81 0,00 0,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.096,74 -23,08
20B EGEAC P2 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
20B EGEAC P3 2.593,44 1.059,25 3.652,69 2.812,16 843,65 3.655,81 -3,12 -0,09 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.099,86 -23,14
20B EGEAC V3 1.012,04 236,23 1.248,27 2.530,94 506,19 3.037,13 -1.788,86 -58,90 3.290,23 658,05 3.948,28 -2.700,01 -68,38
20B EGEAC V4 2.523,64 665,08 3.188,72 2.530,94 506,19 3.037,13 151,59 4,99 3.290,23 658,05 3.948,28 -759,56 -19,24
20B EGEAC V5 2.530,94 632,74 3.163,68 2.530,94 506,19 3.037,13 126,55 4,17 3.290,23 658,05 3.948,28 -784,60 -19,87
21B MAFRATLÂNTICO P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
21B MAFRATLÂNTICO V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
21B MAFRATLÂNTICO V2 8.800,00 8.800,00 2.530,94 506,19 3.037,13 5.762,87 189,75 3.290,23 658,05 3.948,28 4.851,72 122,88
22B INOVA P1 1.874,55 534,31 2.408,86 2.812,16 843,65 3.655,81 -1.246,95 -34,11 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -2.343,69 -49,31
22B INOVA V1 1.710,52 279,29 1.989,81 2.530,94 506,19 3.037,13 -1.047,32 -34,48 3.290,23 658,05 3.948,28 -1.958,47 -49,60
22B INOVA V2 1.697,02 279,29 1.976,31 2.530,94 506,19 3.037,13 -1.060,82 -34,93 3.290,23 658,05 3.948,28 -1.971,97 -49,95
23B EXPO ARADE P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
23B EXPO ARADE V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
23B EXPO ARADE V2 2.531,74 187,33 2.719,07 2.530,94 506,19 3.037,13 -318,06 -10,47 3.290,23 658,05 3.948,28 -1.229,21 -31,13
24B EMAS P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
24B EMAS V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
24B EMAS V3 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
25C VIEIRA P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
25C VIEIRA V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
25C VIEIRA V2 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
26C FOZCÔAINVEST P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
26C FOZCÔAINVEST V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
26C FOZCÔAINVEST V2 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
27C SATU-OEIRAS P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
27C SATU-OEIRAS V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
27C SATU-OEIRAS V2 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
28C PARQUE DESP AVEIRO P1 2.812,16 843,65 3.655,81 -3.655,81 -100,00 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -4.752,55 -100,00
28C PARQUE DESP AVEIRO V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
28C PARQUE DESP AVEIRO V2 1.634,04 1.634,04 2.530,94 506,19 3.037,13 -1.403,09 -46,20 3.290,23 658,05 3.948,28 -2.314,24 -58,61
29C INFRAQUINTA P1 2.757,18 551,84 3.309,02 2.812,16 843,65 3.655,81 -346,79 -9,49 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.443,53 -30,37
29C INFRAQUINTA V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
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29C INFRAQUINTA V2 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
30C SITEE P1 2.700,52 740,69 3.441,21 2.812,16 843,65 3.655,81 -214,60 -5,87 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.311,34 -27,59
30C SITEE V1 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
30C SITEE V3 2.530,94 506,19 3.037,13 -3.037,13 -100,00 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.948,28 -100,00
31R PALMELA DESPORTO P1 2.700,00 206,23 2.906,23 2.812,16 843,65 3.655,81 -749,58 -20,50 3.655,81 1.096,74 4.752,55 -1.846,32 -38,85
31R PALMELA DESPORTO V1 405,11 51,00 456,11 2.530,94 506,19 3.037,13 -2.581,02 -84,98 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.492,17 -88,45
31R PALMELA DESPORTO V2 405,11 51,00 456,11 2.530,94 506,19 3.037,13 -2.581,02 -84,98 3.290,23 658,05 3.948,28 -3.492,17 -88,45
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1A ÁguasGaia
P1 S 2 EL/SPEA 36.532,00 23.400,00 59.932,00 6 9.988,67 137,91 22-Jun

P2 S 2 E/A 28.810,00 9.250,00 38.060,00 6 6.343,33 87,58
P2 e V1  são o mesmo membro do CA-
Até 14/07 V1 Apartir de 15/7 P2

V1 S 2 E/A 28.810,00 9.250,00 38.060,00 6 6.343,33 87,58

V2 N 49.790,00 49.790,00 12 4.149,17 57,29

V3 S 1 P 23.681,00 23.681,00 6 3.946,83 54,49 Desde 15/07

2A AGERE 
P1 S 1 EL 22.625,30 45.999,82 68.625,12 6 11.437,52 157,91

V2 N 46.185,72 46.185,72 12 3.848,81 53,14

V3 N 46.185,72 46.185,72 12 3.848,81 53,14

3A GOPCMPORTO
P1 N 59.220,00 59.220,00 12 4.935,00 68,14

V1 S 1 SPEA 55.300,00 13.825,00 69.125,00 12 5.760,42 79,53 PGR

V3 N 55.300,00 55.300,00 12 4.608,33 63,63

4A GAIASOCIAL 
P1 S 1 EL 38.835,43 22.625,30 61.460,73 12 5.121,73 70,71

V1 N 46.104,20 46.104,20 12 3.842,02 53,05 O valor lançado resulta do Quadro VIII

V2 S 1 EL 22.625,30 22.625,30 45.250,60 12 3.770,88 52,06

5A EPUL 

P1 S 1 SPEA 41.899,21 41.899,21 7 5.985,60 82,64

P2 S 3 SPEA 2/EL 40.050,37 10.929,60 50.979,97 6 8.496,66 117,31

V1 S 2 SPEA 67.817,75 67.817,75 12 5.651,48 78,03

V2 S 1 SPEA 35.111,84 35.111,84 6 5.851,97 80,80

V3 S 2 SPEA/EL 24.326,60 9.108,00 33.434,60 5 6.686,92 92,32

V4 N 34.603,32 34.603,32 6 5.767,22 79,63

V5 N 7.488,58 7.488,58 2 3.744,29 51,70

V6 S 1 SPEA 24.737,13 24.737,13 5 4.947,43 68,31

V7 N 36.044,77 36.044,77 5 7.208,95 99,53

V8 S 1 SPEA 24.737,13 24.737,13 5 4.947,43 68,31

6A EDUCA 
P1 S 2 EL/E 32.475,61 21.245,70 53.721,31 11 4.883,76 67,43 PGR Até 19/11

P2 S 1 EL 1
Não remunerado na empresa - A partir
de 20/11

V1 N 27.814,12 27.814,12 12 2.317,84 32,00

V2 N 27.535,60 27.535,60 12 2.294,63 31,68

7A EMEL
P1 S 1 EL 70.296,33 23.673,78 93.970,11 14 6.712,15 92,67 TC

V1 S 1 A 32.461,07 32.461,07 12 2.705,09 37,35 TC/PGR

V3 N 56.188,57 56.188,57 12 4.682,38 64,65 TC/PGR

8A DTCostaEstoril
P1 S 3 EL/P2 34.404,72 34.404,72 12 2.867,06 39,58

V1 S 1 EL Não remunerado na empresa

V2 S 3 P 29.403,70 29.403,70 Não remunerado na empresa

9A GEBALIS
P1 N 67.656,80 67.656,80 12 5.638,07 77,84

V1 N 26.848,28 26.848,28 12 2.237,36 30,89

V3 N 56.363,72 56.363,72 12 4.696,98 64,85

10A LEIRISPORT 
P1 S 1 EL 23.453,03 26.831,74 50.284,77 12 4.190,40 57,86

V1 N 47.943,54 47.943,54 12 3.995,30 55,16

V4 N 52.522,82 52.522,82 12 4.376,90 60,43

11A ACCoimbra
P1 S 6 EL/P5 60.705,31 53.111,65 113.816,96 12 9.484,75 130,95

V1 S 2 P 45.253,36 32.172,40 77.425,76 12 6.452,15 89,08

V2 S 1 P 45.253,36 5.950,00 51.203,36 12 4.266,95 58,91

12A EstádioAveiro
P1 S 2 EL/SPEA 63.625,47 63.625,47 Não remunerado na empresa

V1 S 1 SPEA 55.401,32 55.401,32 12 4.616,78 63,74 PGR

13A Figueira Domus
P1 S 2 EL/P 3.828,42 47.253,36 51.081,78 12 4.256,82 58,77

V1 S 2 EL/P 2.878,20 39.735,82 42.614,02 12 3.551,17 49,03

V2 S 1 P 3.198,00 3.198,00 12 266,50 3,68

14A EMAR
P1 S 1 EL Não remunerado na empresa

V2 N 46.540,15 46.540,15 12 3.878,35 53,55

V3 S 1 EL Não remunerado na empresa

15B ESPAÇOMUNICIPAL 
P1 S 4 EL/SPEE/SPEA2 52.097,93 52.097,93 Não remunerado na empresa

V1 S 1 EL 57.433,22 57.433,22 Não remunerado na empresa

V2 S 3 P 50.299,54 15.461,10 65.760,64 12 5.480,05 75,66

16B Vila RealSocHabTransp Nenhum dos memebros do CA é 
remunerado

P1 S 1 EL 42.584,62 42.584,62 6 7.097,44 97,99 Até 14/7

P2 S 1 EL 46.179,62 46.179,62 6 7.696,60 106,26 Apartir de 14/7

V1 S 1 P 6 Até 14/7

V2 S 1 P 6 Apartir de 14/7

V3 S 1 P 6 Apartir de 14/7

V4 S 1 P 6 Apartir de 14/7

ANEXO VI - ACUMULAÇÕES DE RENDIMENTOS DOS TITULARES ( AUFERIDOS NAS EM's E NOUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS OU 
PRIVADAS) MÉDIAS MENSAIS (2004)/COMPARABILIDADE COM 75% DO VENCIMENTO BASE E DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO DO PR (2004) 
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17B BRAGAHABIT
Dizem em doc. que enviaram a 
declaração para a PGR e ao TC, mas 
não enviam cópia

P1 S 1 EL 137,96 45.999,99 46.137,95 6 7.689,66 106,17 Até 07/07

P2 S 1 EL 21.981,43 35.347,08 57.328,51 6 9.554,75 131,92 Apartir de 07/07

V1 S 1 EL 22.763,26 34.877,75 57.641,01 6 9.606,84 132,64 Apartir de 01/07

V2 N 46.116,40 46.116,40 12 3.843,03 53,06

18B VARZIM LAZER 
P1 S 1 A 36.629,26 36.629,26 12 3.052,44 42,14

V1 S 2 E 17.268,66 31.457,62 48.726,28 12 4.060,52 56,06

V2 S 2 EL/SPEE 8.697,81 67.305,31 76.003,12 12 6.333,59 87,45

19B TUB
P1 S 1 EL 23.927,43 34.877,75 58.805,18 6 9.800,86 135,32 Apartir de 1/07

V1 N 46.189,96 46.189,96 12 3.849,16 53,14

V2 N 46.189,96 46.189,96 12 3.849,16 53,14

20B EGEAC 

P1
N 16.782,26 16.782,26 4 4.195,57 57,93 PGR

Até 14/04.Valor retirados do quadro 
principais componentes 
remuneratórias. Relativamente às 
acumulação não há dados

P2 S 1 P 4
De 14/04 a 16/07(4 meses) - Não 
auferiu remuneração

P3 S 1 EL 13.770,22 13.770,22 3 4.590,07 63,37 Apartir de 7/10

V3 S 1 SPEE 21.118,08 21.118,08 12 1.759,84 24,30

V4 N 18.652,66 18.652,66 4 4.663,17 64,38 Até 14/04

V5 N 33.315,14 33.315,14 9 3.701,68 51,11 Apartir de 14/04

21B MAFRATLÂNTICO 
P1 S 1 EL Não remunerado na empresa

V1 S 1 EL Não remunerado na empresa

V2
N 177.056,00 177.056,00 12 14.754,67 203,71

O Quadro XV não está preenchido. 
Velor retirado do Quadro Principais 
componentes remuneratórias

22B INOVA
P1 S P 51.546,44 9.941,59 61.488,03 12 5.124,00 70,75 PGR

V1 S P 44.278,07 1.840,00 46.118,07 12 3.843,17 53,06 PGR

V2 S P 44.479,82 5.780,15 50.259,97 12 4.188,33 57,83 PGR

23B EXPO ARADE
P1 S 1 EL Não remunerado na empresa

V1 N Não remunerado na empresa

V2 N 39.586,34 39.586,34 12 3.298,86 45,55

24B EMAS 
P1 S 1 EL 1.214,60 55.109,25 56.323,85 12 4.693,65 64,80

V1 S 1 EL 967,20 40.727,92 41.695,12 12 3.474,59 47,97

V3 S 1 EL 1.241,60 3.104,00 4.345,60 12 362,13 5,00

25C VIEIRA 
P1 S 1 EL 34.768,12 34.768,12 Não remunerado na empresa

V1 S 1 E 1.450,08 1.450,08

V2
S 1 P 1.334,31 34.411,86 35.746,17

Remuneração na empresa retirada do 
quadro Principais componentes 
remuneratórias

26C Fozcôainvest
P1 S 1 P Não remunerado na empresa

V1 S 1 P Não remunerado na empresa

V2 S 1 SPEE 899,96 899,96 Não remunerado na empresa

27C SATU-OEIRAS 
P1 S 2 FA/SPEA 41.402,26 41.402,26 Não remunerado na empresa

V1 S 1 P Não remunerado na empresa

V2 S 1 P Não remunerado na empresa

28C ParqueDespAveiro

P1
S 2 FA/SPEA 63.625,47 63.625,47 PGR

Não remunerado na empresa. Dizem 
em doc. que enviaram a declaração 
para a PGR e ao TC, mas não enviam 
cópia

V1 S 1 SPEA 55.401,32 55.401,32 Não remunerado na empresa

V2 S 1 P 20.864,59 46.200,00 67.064,59 12 5.588,72 77,16

29C INFRAQUINTA 

P1
N 56.491,86 56.491,86 12 4.707,66 65,00

Dados retirados do Quadro Principais 
componentes remuneratórias

V1 S 1 FP 9.600,00 9.600,00 12 800,00 11,05

V2 S 1 P 9.600,00 9.600,00 12 800,00 11,05

30C SITEE 
P1 N 45.402,12 45.402,12 12 3.783,51 52,24

V1 S 1 P 1.215,27 68.144,14 69.359,41 9 7.706,60 106,40

V2
V3 S 1 EL 1.215,27 80.945,94 82.161,21 9 9.129,02 126,04

31R Palmela Desporto
P1 S 1 E 41.952,57 36.000,00 77.952,57 12 6.496,05 89,69

V1 S 1 EL 6.283,54 37.200,00 43.483,54 12 3.623,63 50,03

V2 S 1 E 6.283,54 39.130,56 45.414,10 12 3.784,51 52,25

Nota: (Col.3)Tipo de Acumulação:
(E)nsino
(P)rivada
(El)eito
(SPEA) Sector Público Autarquico
(SPEE) Sector Público Estatal
(A)posentado
(FA) Funcionário Autarquico
(FP) Funcionário Público
PR - 75% do ordenado + despesas de representação dp PR
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Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 222.300.151,00 211.524.365,00
                        Capital próprio 66.263.647,00 66.479.410,00
                        Capital social 65.000.000,00 65.000.000,00
                        Volume de negócios 24.145.485,00 27.602.257,00
                        Resultados líquidos 516.420,00 515.763,00
                        Capital próprio/capital social 102 102
                        Nº de efectivos 328 324

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 73.684.518,93 82.222.389,16
                        Capital próprio 35.900.054,11 35.978.427,04
                        Capital social 39.000.000,00 39.000.000,00
                        Volume de negócios 14.362.128,35 15.043.819,58
                        Resultados líquidos 573.212,39 59.060,48
                        Capital próprio/capital social 92 92
                        Nº de efectivos 617 646

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:
Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 48.824.305,38 22.147.842,84
                        Capital próprio 602.534,27 850.871,23
                        Capital social 500.000,00 500.000,00
                        Volume de negócios 45.162.083,40 34.868.428,31
                        Resultados líquidos 235.035,24 248.336,96
                        Capital próprio/capital social 121 170
                        Nº de efectivos 26 26

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 15.528.141,51 15.894.180,23
                        Capital próprio 187.172,21 196.520,61
                        Capital social 74.819,68 74.819,68
                        Volume de negócios 795.683,32 865.147,44
                        Resultados líquidos 155.172,21 8.846,19
                        Capital próprio/capital social 250 263
                        Nº de efectivos 41 39

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 182.122.502,06 206.691.277,19
                        Capital próprio 32.496.367,54 36.147.038,52
                        Capital social 19.000.000,00 19.000.000,00
                        Volume de negócios 75.096.756,27 108.582.202,02
                        Resultados líquidos 3.641.816,24 4.812.503,27
                        Capital próprio/capital social 2 2
                        Nº de efectivos 157 160

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:
Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 32.615.878,39 38.510.389,63
                        Capital próprio 592.029,66 3.758.376,79
                        Capital social 2.235.000,00 2.235.000,00
                        Volume de negócios 2.317.823,43 2.275.890,97
                        Resultados líquidos -1.346.863,93 -2.965.331,29
                        Capital próprio/capital social 26 168
                        Nº de efectivos 378 418

2003 2004

CA; Fiscal Único
Gestão e Manutenção dos equipamentos educativos públicos no Concelho de Sintra

5A - EPUL

Gestão de Obras Públicas para a Câmara Municipal do Porto e para outras empresas participadas por aquela autarquia.

20-03-2000

CA; Fiscal Único; CG

2003 2004

2003 2004

ANEXO VII - FICHA TÉCNICA DAS EMPRESAS MUNICIPAIS

2003 2004

Norte

12-04-1999
100

1A - ÁGUAS DE GAIA

1- A AGEM tem como objecto: a) A gestão e exploração dos sistemas públicos de captação e distribuição de água e de 
drenagem e tratamento de águas residuais na área do município de Vila Nova de Gaia; b) A realização de trabalhos de 
limpeza e desobstrução de linhas de águas em aglomerados urbanos, bem como a reabilitação e renaturalização de ribeiras, 
na área do município de Vila Nova de Gaia; c) A prestação de serviços de facturação e cobrança de taxas municipais, cuja 
fórmula de cálculo tenha por base elementos relativos às taxas cobradas pela prestação dos serviços incluídos no objecto da 

empresa;d) exploração da rede de águas pluvias e a respectiva ampliação em arruamentos existentes; e) Assessoriamente, 

outras actividades relacionadas; 2) Para efeitos do disposto no n.º1 e nos termos dos nº 2 e 3 do artº 6º da Lei nº 58/98, de 18 

de Agosto, o pessoal de Águas de Gaia, EM fica investido dos correspondentes poderes de autoridade administrativa do 

município de Vila Nova de gaia, nomeadamente do Dec-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro e dos artigos 85º a 89º do Dec-Lei nº 

46/94, de 22 de Fevereiro.

CA, Fiscal Único, CG
Captação, tratamento e distribuição de água para consumo público a recolha, tratamento e rejeição de efluentes; a recolha e 
deposição de resíduos sólidos urbanos e a limpeza e higiene públicas. 

09-08-2000

CA; Fiscal Único

2004

Norte

2003

3A - GOPCMPORTO

01-01-1999

100
Norte

2A - AGERE

100
Norte

100

A "Gaiasocial, EM", tem como objecto, por delegação da Câmara Municipal, a gestão e a exploração do Parque Habitacional 

de Vila Nova de Gaia". Acessoriamente, a empresa poderá exercer outras actividades relacionadas com o seu objecto.

4A - GAIASOCIAL

29-04-1972
100
LVT
CA; Conselho Fiscal
Mediação Imobiliária, desenvolvendo ainda a gestão de projectos, fiscalização de obras, administração de condomínios e 
consultoria sobre bens imóveis e actividades conexas.

12-06-2000
100
LTV

2003 2004

6A - EDUCA

CA, Fiscal Único, CG
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ANEXO VII - FICHA TÉCNICA DAS EMPRESAS MUNICIPAIS

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 31.228.893,33 39.894.656,78
                        Capital próprio -4.323.025,62 4.638.575,45
                        Capital social 5.300.000,00 3.960.000,00
                        Volume de negócios 9.900.863,47 10.250.380,58
                        Resultados líquidos 161.306,12 60.046,16
                        Capital próprio/capital social -82 117
                        Nº de efectivos 272 291

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 
                        Capital próprio
                        Capital social
                        Volume de negócios
                        Resultados líquidos 8.346,02 76.149,16
                        Capital próprio/capital social 20 58
                        Nº de efectivos 4 5

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 17.212.024,51 23. 715.712,50
                        Capital próprio 1.482.163,26 1.281.738,56
                        Capital social 1.300.000,00 1.300.000,00
                        Volume de negócios 11.673.704,45 16.524.578,89
                        Resultados líquidos 62.579,46 -197.608,62
                        Capital próprio/capital social 114 99
                        Nº de efectivos 162 193

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 76.558.573,16 88.202.860,00
                        Capital próprio 965.761,52 1.012.649,35
                        Capital social 1.050.000,00 1.050.000,00
                        Volume de negócios 2.672.772,78 4.111.246,86
                        Resultados líquidos 44.391,90 46.887,83
                        Capital próprio/capital social 92 96
                        Nº de efectivos 66 81

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 69.064.444,00 78.208.134,00
                        Capital próprio 40.398.987,00 40.761.872,00
                        Capital social 39.140.176,00 39.140.176,00
                        Volume de negócios 8.660.029,00 14.603.102,00
                        Resultados líquidos 536.009,00 555.699,00
                        Capital próprio/capital social 103 104
                        Nº de efectivos 368 358

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 55.717.666,10 50.175.996,20
                        Capital próprio 551.172,54 855.691,37
                        Capital social 1.496.393,69 1.496.393,69
                        Volume de negócios 34.288,14 586.256,17
                        Resultados líquidos -554.150,68 298.373,85
                        Capital próprio/capital social 37 57
                        Nº de efectivos 6 25

Gestão social, patrimonial e financeira dos bairros municipais, nos termos e condições a definir pela Câmara Municipal de 
Lisboa. Complementarmente, administrará o património habitacional do Municipio, promovendo designadamente as compras, 
permutas ou vendas que a Câmara Municipal de Lisboa determinar. Procedrá à execução de obras que a gestão de bairros 
municipais exija, através de administração directa ou de empreitadas, as quais não carecem de licenciamento se os 
respectivos projectos tiverem sido aprovados pela Câmara Municipal de Lisboa. Acessoriamente, a Gebalis poderá exercer 
outras actividades relacionadas com o seu objecto e não excluídas por lei.

2003 2004

24-11-2001

9A - GEBALIS

2003 2004

100

55
LTV

100
LVT
CA; Comissão de Fiscalização
A EMEL tem como objecto principal a gestão do estacionamento público urbano pago, integrado no sistema global de 
mobilidade e acessibilidades urbanas, nos termos a definir pela Cãmara Municipal de Lisboa. Inclui-se no objecto da EMEL a 
construção, instalação e gestão do estacionamento urbano pago à superfície; a promoção, construção, exploração e alienação 
de estacionamento em estrutura em zonas de reconhecido interesse e necessidade pública; a elaboração e promoção de 
estudos e projectos de estacionamento, mobilidade e acessibilidade urbana. Compreendem-se ainda no objecto da EMEL 
todas as actividades acessórias necessárias à boa realização do seu objecto.

7A - EMEL
28/10/1994

2003 2004

8A - DTCostaEstoril

Criação, construção, gestão e exploração de equipamentos desportivos, de lazer e turismo e organização de actividades 
nestas áreas.

Exploração e gestão do sistema municipal de captação, tratamento e distribuição de água para consumo público e do sistema 
municipal de recolha, tratamento e rejeição de efluentes, em ambos os casos através de redes fixas.

01-06-2003
100
CENTRO
CA, Fiscal Único, CG

11A - ACCOIMBRA

2003 2004

LTV

2003 2004

10-04-2001
100
CENTRO
CA; Fiscal Único

CA; Fiscal Único

10A - LEIRISPORT

CENTRO
CA; Fiscal Único
Realização e Coordenação de todos os actos necessários ou convenientes à construção do novo Estádio Municipal  de Aveiro, 
de que será proprietária e dona da obra, sito no lugar de Taboeira, freguesia de Esgueira, tendo em vista a sua conclusão 
atempada para  o acolhimento de uma das fases do Campeonato de 2004 de futebol, bem como a gestão do Estádio após a 
sua construção. 

12A - ESTÁDIOAVEIRO
23-10-2000
100

CA; Fiscal Único
Promoção da construção de equipamentos e infra-estruturas adequadas ao desenvolvimento turístico da Costa do Estoril;         
Exploração directa, ou em regime de cessão, das unidades que tenham sido construídas por sua promoção ou cujos direitos de
exploração haja adquirido; Desenvolvimento de iniciativas de promoção e animação turísticas da Costa do Estoril.

02-10-1995
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ANEXO VII - FICHA TÉCNICA DAS EMPRESAS MUNICIPAIS

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 17.009.840,58 18.334.259,63
                        Capital próprio 1.009.163,63 1.174.602,49
                        Capital social 890.217,00 890.217,00
                        Volume de negócios 1.917.411,37 3.357.840,73
                        Resultados líquidos 117.505,60 165.438,86
                        Capital próprio/capital social 113 132
                        Nº de efectivos 5 6

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 58.082.209,00 56.223.769,00
                        Capital próprio 45.560.180,00 43.691.357,00
                        Capital social 44.891.810,00 44.891.810,00
                        Volume de negócios 11.801.134,09 12.366.578,28
                        Resultados líquidos -977.879,91 -1.869.283,00
                        Capital próprio/capital social 1 1
                        Nº de efectivos 314 347

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 15.203.276,00 19.859.346,00
                        Capital próprio 12.693.137,00 12.730.368,00
                        Capital social 12.686.638,00 12.686.638,00
                        Volume de negócios 1.436.289,00 2.201.158,00
                        Resultados líquidos 9.045,00 33.230,00
                        Capital próprio/capital social 100 100
                        Nº de efectivos 14 16

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 13.157.641,42 13.279.141,90
                        Capital próprio 7.256.500,00 7.009.419,26
                        Capital social 7.256.500,00 7.256.500,00
                        Volume de negócios - 276.253,85
                        Resultados líquidos - -247.080,74
                        Capital próprio/capital social 100 97
                        Nº de efectivos 0 8

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 12.937.609,00 12.656.683,00
                        Capital próprio 12.664.769,00 12.342.089,00
                        Capital social 12.500.000,00 12.500.000,00
                        Volume de negócios 967.592,00 951.332,00
                        Resultados líquidos 55.488,00 -322.679,00
                        Capital próprio/capital social 101 99
                        Nº de efectivos 20 24

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 12.729.830,59 8.054.626,33
                        Capital próprio 12.472.956,90 6.979.448,97
                        Capital social 16.073.148,35 9.850.127,20
                        Volume de negócios 1.092.668,95 1.139.279,91
                        Resultados líquidos -879.064,94 -507.430,20
                        Capital próprio/capital social 78 71
                        Nº de efectivos 44 47

18B - VARZIM LAZER

2003 2004

Gestão dos equipamentos desportivos municipais e correspondentes infra-estruturas, bem como da sua utilização, e ainda a 
promoção e organização de eventos desportivos ou recreativos nas instalações cuja gestão lhe está cometida ou lhe venha a 
ser atribuída pela Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.

01-04-2004
100
NORTE
CA; Fiscal Único

2003 2004

2003 2004

NORTE
CA; Fiscal Único; CG
Promoção de habitação social no município de Braga e a gestão social, patrimonial e financeira dos bairros e outros fogos da 
empresa, bem como actividades acessórias relacionadas com o seu objecto principal.

2003 2004

100

15B - ESPAÇOMUNICIPAL

13A - FIGUEIRA DOMUS

03.05.2002

Gestão e exploração dos sistemas públicos de captação e distribuição de água para consumo público, a recolha, tratamento e 

rejeição de efluentes, a recolha e deposição de resíduos sólidos urbanos e a higiene pública na área do Município de Portimão.

2003 2004

16B - Vila Real Soc Hab transp

NORTE
CA; Fiscal Único; CG
Promoção da habitação social e a melhoria das condições habitacionais do Concelho da Maia e a gestão social, patrimonial e 
financeira dos bairros e outros fogos da empresa ou cuja administração lhe tenha sido confiada e a participação em acções de 
renovação e de requalificação urbanística.

CA; Fiscal Único; CG

01-08-2000
100
CENTRO
CA; Fiscal Único
A Figueira Domus tem como objecto social a gestão social, patrimonial e financeira dos empreendimentos e fogos da 
habitação social da Câmara Municipal da Figueira da Foz, nos termos e condições a definir por esta entidade, a promoção de 
habitação a custos controlados e a aquisição de fogos e terrenos, em execução da politica de habitação da Câmara; 
administrar o património habitacional do município, promovendo, designadamente, as compras, permutas ou vendas que a 
Câmara Municipal da Figueira da Foz determinar; execução de obras que a gestão dos empreendimentos municipais exija, a 
construção de novos fogos de habitação a custos controlados, através de administração directa ou por empreitada, assim 
como operações de loteamento. 

01-01-2001
100
ALGARVE

2003 2004

14A - EMAR

Promoção de Habitação Social no Municipio de Vila Real; A gestão social, patrimonial e financeira do patrimonio habitacional 
ou outros equipamentos e ou espaços; e gestão do serviço publico do transporte colectivo de passageiros na área do 
Municipio; bem como a gestão do estacionamento tarifado não concessionado.

01-09-1999
100

17B - BRAGAHABIT

07-01-2004
100
NORTE
CA; Fiscal Único; CG
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ANEXO VII - FICHA TÉCNICA DAS EMPRESAS MUNICIPAIS

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 11.287.772,96 10.815.075,43
                        Capital próprio 1.398.603,86 495.298,31
                        Capital social 6.250.000,00 6.250.000,00
                        Volume de negócios 5.030.226,48 5.108.011,16
                        Resultados líquidos -605.081,84 -903.305,55
                        Capital próprio/capital social 22 8
                        Nº de efectivos 342 330

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

todos os demais actos necessários à sua concretização. 
Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 11.741.425,59 19.755.629,64
                        Capital próprio 571.357,94 860.743,05
                        Capital social 448.918,10 448.918,10
                        Volume de negócios 1.724.913,49 2.298.933,03
                        Resultados líquidos 145.522,37 62.428,79
                        Capital próprio/capital social 127,27 191,74
                        Nº de efectivos 65 138

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:
Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 10.493.855,85 32.965.012,21
                        Capital próprio 488.665,39 449.687,48
                        Capital social 500.000,00 500.000,00
                        Volume de negócios 50.500,00 2.792,31
                        Resultados líquidos -5.500,09 -38.977,91
                        Capital próprio/capital social 98 90
                        Nº de efectivos 0 5

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 12.703.443,72 13.120.116,52
                        Capital próprio 10.650.044,76 10.421.914,36
                        Capital social 11.647.332,00 11.647.332,00
                        Volume de negócios 2.663.061,00 2.929.129,27
                        Resultados líquidos -774.651,26 -228.130,40
                        Capital próprio/capital social 91 89
                        Nº de efectivos 111 127

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:
Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 9.802.319,00 9.488.622,00
                        Capital próprio 9.215.473,00 8.999.225,00
                        Capital social 5.550.000,00 5.550.000,00
                        Volume de negócios 402.088,00 459.918,00
                        Resultados líquidos 55.955,00 -216.245,00
                        Capital próprio/capital social 166 162
                        Nº de efectivos 5 8

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 55.717.666,10 50.175.996,20
                        Capital próprio 551.172,54 855.691,37
                        Capital social 1.496.393,69 1.496.393,69
                        Volume de negócios 34.288,14 586.256,17
                        Resultados líquidos -554.150,68 298.373,85
                        Capital próprio/capital social 37 57
                        Nº de efectivos 6 25

2003 2004

CA; Fiscal Único
A gestão e exploração dos sistemas públicos de captação, tratamento e distribuição de água para consumo doméstico e outros
e a gestão e exploração dos sistemas públicos de drenagem e tratamento de águas residuais comunitárias. 

23B - EXPO ARADE

2003 2004

01-07-2001
100
ALGARVE
CA; Fiscal Único
Animação e Gestão do Parque de Feiras e Exposições de Portimão

22B - INOVA

2003 2004

19-03-2002
100
CENTRO
CA; Fiscal Único; CG
Promoção do desenvolvimento económico e social do concelho, de forma integrada, visando a melhoria da qualidade de vida 
das populações e a administração e a promoção do património cultural, urbanístico e paisagístico do município.

21B - MAFRATLÂNTICO

2003 2004
Concepção, Construção, Financiamento e Exploração de Infra-Estruturas Rodoviárias Municipais. 

05-09-2002
95
LVT
CA; Fiscal Único; CG

20B - EGEAC

2003 2004

a) A gestão e conservação dos equipamentos culturais dos bairros históricos, bem como, independentemente da sua
localização, dos teatros e cinemas propriedade ou geridos pelo município, designadamente do Teatro Municipal de São Luiz,
do Teatro Municipal de Maria Matos, do Teatro Taborda, do Cinema São Jorge e do Fórum Lisboa, neste caso, em
coordenação com a Divisão de Apoio à Assembleia Municipal, para que seja respeitada a primazia absoluta da ocupação do
Fórum com as actividades da Assembleia Municipal de Lisboa;b) A realização de acções e eventos de animação cultural,
abrangendo a organização de festiviais, espectáculos, teatro de rua e outros actos de natureza similar;c) A produção e
organização das Festas de Lisboa.2 - Complementarmente, assegurará a gestão dos demais equipamentos que lhe forem
atribuídos e a realização das acções e projectos, que lhe sejam cometidos pela Câmara Municipal de Lisboa, podendo, ainda,
apoiar e promover outras actividades a desenvolver nos bairros históricos, planeando e programando as acções de animação
cultural e organizando os eventos que se enquadrem no respectivo objecto social, praticando ainda 

01-11-1995
100
LTV
CA; Fiscal Único; CG

19B - TUB

2003 2004

01-01-1999
100
NORTE
CA; Fiscal Único
1. Os TUB tem como objecto principal a prestação do serviço público de transporte colectivo de passageiros na área do 
Município de Braga. 2. Os TUB podem exercer actividades acessórias relacionadas co o se objecto principal, designadamente 
actividades complementares ou subsidiárias da exploração dos transportes colectivos de passageiros e ainda transportes 
escolares.

01-01-2003
100
ALENTEJO

24B - EMA
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Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:
Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 3.148.930,00 3.022.265,00
                        Capital próprio 2.354.247,00 2.164.178,00
                        Capital social 2.893.027,00 2.893.027,00
                        Volume de negócios 154.781,00 232.389,00
                        Resultados líquidos -174.334,00 -190.069,00
                        Capital próprio/capital social 81 75
                        Nº de efectivos 14 14

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:
Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 2.850,44 1.365,36
                        Capital próprio 1.134.801,78 1.151.954,53
                        Capital social 1.497.000,00 1.497.000,00
                        Volume de negócios 12.174,74 -
                        Resultados líquidos 134.702,92 22.403,31
                        Capital próprio/capital social 76 77
                        Nº de efectivos 0 0

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 3.404.003,22 28.293.431,94
                        Capital próprio 1.027.350,34 24.932.641,44
                        Capital social 1.000.000,00 2.000.000,00
                        Volume de negócios - 84.503,80
                        Resultados líquidos 16.105,94 -561.384,60
                        Capital próprio/capital social 103 1.247
                        Nº de efectivos 0 3

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 1.527.692,60 1.423.469,18
                        Capital próprio -42.603,61 -170.031,43
                        Capital social 249.398,95 249.398,95
                        Volume de negócios _ 14.634,36
                        Resultados líquidos -104.318,57 -127.427,82
                        Capital próprio/capital social -17 -68
                        Nº de efectivos 4 4

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 2.159.042,00 2.482.532,00
                        Capital próprio 310.580,00 482.853,00
                        Capital social 196.900,00 196.900,00
                        Volume de negócios 2.018.833,00 2.578.904,00
                        Resultados líquidos 8.438,00 172.273,00
                        Capital próprio/capital social 158 245
                        Nº de efectivos 40 41

29C - INFRAQUINTA

2003 2004

18-12-1995
51
ALGARVE
AG;CA;Conselho Geral;Fiscal Único
Realização de quaisquer obras e trabalhos nomeadamente de reparação, manutenção ou adaptação de infraestruturas, bem 
como a prestação de quaisquer outros servicos públicos, que hajam , nos termos da lei sido delegados pelo Município de 
Loulé.

28C - Parque Desportivo de Aveiro

2003 2004

19/03/2001
100
CENTRO
CA; Fiscal Único; CG
Coordenação e gestão das intervenções no Parque Desportivo de Aveiro, designadamente através da aquisição e venda de 
bens móveis e imóveis, participações sociais em empresas, prestação de serviços nas áreas de engenharia e arquitectura, 
realização de auditorias e gestão de empreitadas na zona de intervenção.

27C - SATU - OEIRAS

2003 2004

15-10-2001
51
LTV
AG; CA;Fiscal Único
1 - A Empresa tem por objecto principal o exercício de actividades relativas ao estudo, à concepção e projectos, ao 
desenvolvimento, à construção e instalação de um Sistema Automático de Transporte Urbano no concelho de Oeiras e, ainda, 
à implementação, gestão e exploração desse Sistema. 2 - A Empresa tem, ainda, por objecto, o exercício de outras 
actividades desde que consideradas complementares ou acessórias das do seu objecto principal. 

26C - FOZCÔAINVEST

2003 2004

01-06-1994
92,32
NORTE
AG; CA;Conselho Fiscal
Produção de Energia Electrica.

25C - VIEIRA

2003 2004

01-02-2000
100
NORTE
CA; Fiscal Único; CG
Gestão de equipamentos culturais e turísticos.
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Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 1.103.211,48 1.288.307,94
                        Capital próprio 667.625,46 679.739,83
                        Capital social 797.171,31 668.814,27
                        Volume de negócios 2.088.171,01 2.995.491,70
                        Resultados líquidos -130.545,85 10.925,56
                        Capital próprio/capital social 167 203
                        Nº de efectivos 1 5

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 329.478,00 430.144,00
                        Capital próprio 8.113,72 113.927,00
                        Capital social 199.519,16 100.000,00
                        Volume de negócios 770.790,36 822.608,00
                        Resultados líquidos -29.073,59 7.808,00
                        Capital próprio/capital social 4 114
                        Nº de efectivos 42 44

31R - Palmela Desporto

2003 2004

02-11-1999
100
LVT
CA;Fiscal Único;CG
Gestão, administração e conservação de equipamentos desportivos pertencentes, seja a que título for, ao Munícipio de 
Palmela e, bem assim, a promoção do desenvolvimento desportivo do concelho. A actividade descrita compreende a 
construção, ampliação, reparação, renovação e manutenção das instalações e equipamentos, desde que tal seja autorizado 
pela tutela.

30C - SITEE

2003 2004

04.04.2000
51
ALENTEJO
CG;AG;CA;Fiscal Único
A Sitee tem por objecto no concelho de Évora:1- a) a exploração dos transportes públicos urbanos rodoviários; b) a instalação, 

gestão, exploração, manutenção e fiscalização do sistema de estacionamento  público urbano de duração limitada; 2- Todas 

as actividades acessórias necessárias à boa realização do seu objecto; 3- Poderá exercer completamente o transporte e 

mercadorias e a realização de estudos e projectos relacionados com o seu objecto, no concelho de Évora.
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Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 222.300.151,00 211.524.365,00
                        Capital próprio 66.263.647,00 66.479.410,00
                        Capital social 65.000.000,00 65.000.000,00
                        Volume de negócios 24.145.485,00 27.602.257,00
                        Resultados líquidos 516.420,00 515.763,00
                        Capital próprio/capital social 102 102
                        Nº de efectivos 328 324

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 73.684.518,93 82.222.389,16
                        Capital próprio 35.900.054,11 35.978.427,04
                        Capital social 39.000.000,00 39.000.000,00
                        Volume de negócios 14.362.128,35 15.043.819,58
                        Resultados líquidos 573.212,39 59.060,48
                        Capital próprio/capital social 92 92
                        Nº de efectivos 617 646

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:
Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 48.824.305,38 22.147.842,84
                        Capital próprio 602.534,27 850.871,23
                        Capital social 500.000,00 500.000,00
                        Volume de negócios 45.162.083,40 34.868.428,31
                        Resultados líquidos 235.035,24 248.336,96
                        Capital próprio/capital social 121 170
                        Nº de efectivos 26 26

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 15.528.141,51 15.894.180,23
                        Capital próprio 187.172,21 196.520,61
                        Capital social 74.819,68 74.819,68
                        Volume de negócios 795.683,32 865.147,44
                        Resultados líquidos 155.172,21 8.846,19
                        Capital próprio/capital social 250 263
                        Nº de efectivos 41 39

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:

Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 182.122.502,06 206.691.277,19
                        Capital próprio 32.496.367,54 36.147.038,52
                        Capital social 19.000.000,00 19.000.000,00
                        Volume de negócios 75.096.756,27 108.582.202,02
                        Resultados líquidos 3.641.816,24 4.812.503,27
                        Capital próprio/capital social 2 2
                        Nº de efectivos 157 160

Data de início de actividade:
Participação no capital social/ Município/%:
CCDR
Órgãos sociais:
Objecto social:
Indicadores económico-financeiros:
                        Activo líquido 32.615.878,39 38.510.389,63
                        Capital próprio 592.029,66 3.758.376,79
                        Capital social 2.235.000,00 2.235.000,00
                        Volume de negócios 2.317.823,43 2.275.890,97
                        Resultados líquidos -1.346.863,93 -2.965.331,29
                        Capital próprio/capital social 26 168
                        Nº de efectivos 378 418

2003 2004

CA; Fiscal Único
Gestão e Manutenção dos equipamentos educativos públicos no Concelho de Sintra

5A - EPUL

Gestão de Obras Públicas para a Câmara Municipal do Porto e para outras empresas participadas por aquela autarquia.

20-03-2000

CA; Fiscal Único; CG

2003 2004

2003 2004

ANEXO VII - FICHA TÉCNICA DAS EMPRESAS MUNICIPAIS

2003 2004

Norte

12-04-1999
100

1A - ÁGUAS DE GAIA

1- A AGEM tem como objecto: a) A gestão e exploração dos sistemas públicos de captação e distribuição de água e de 
drenagem e tratamento de águas residuais na área do município de Vila Nova de Gaia; b) A realização de trabalhos de 
limpeza e desobstrução de linhas de águas em aglomerados urbanos, bem como a reabilitação e renaturalização de ribeiras, 
na área do município de Vila Nova de Gaia; c) A prestação de serviços de facturação e cobrança de taxas municipais, cuja 
fórmula de cálculo tenha por base elementos relativos às taxas cobradas pela prestação dos serviços incluídos no objecto da 

empresa;d) exploração da rede de águas pluvias e a respectiva ampliação em arruamentos existentes; e) Assessoriamente, 

outras actividades relacionadas; 2) Para efeitos do disposto no n.º1 e nos termos dos nº 2 e 3 do artº 6º da Lei nº 58/98, de 18 

de Agosto, o pessoal de Águas de Gaia, EM fica investido dos correspondentes poderes de autoridade administrativa do 

município de Vila Nova de gaia, nomeadamente do Dec-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro e dos artigos 85º a 89º do Dec-Lei nº 

46/94, de 22 de Fevereiro.

CA, Fiscal Único, CG
Captação, tratamento e distribuição de água para consumo público a recolha, tratamento e rejeição de efluentes; a recolha e 
deposição de resíduos sólidos urbanos e a limpeza e higiene públicas. 

09-08-2000

CA; Fiscal Único

2004

Norte

2003

3A - GOPCMPORTO

01-01-1999

100
Norte

2A - AGERE

100
Norte

100

A "Gaiasocial, EM", tem como objecto, por delegação da Câmara Municipal, a gestão e a exploração do Parque Habitacional 

de Vila Nova de Gaia". Acessoriamente, a empresa poderá exercer outras actividades relacionadas com o seu objecto.

4A - GAIASOCIAL

29-04-1972
100
LVT
CA; Conselho Fiscal
Mediação Imobiliária, desenvolvendo ainda a gestão de projectos, fiscalização de obras, administração de condomínios e 
consultoria sobre bens imóveis e actividades conexas.

12-06-2000
100
LTV

2003 2004

6A - EDUCA

CA, Fiscal Único, CG
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ANEXO VIII -  EMOLUMENTOS 
 

 (D.L. nº 66/96, de 31.5, com as alterações introduzidas pela Lei nº139/99, de 28/08) 
 

AUDITORIA TEMÁTICA AOS VENCIMENTOS E REMUNERAÇÕES ACESSÓRIAS DOS 
TITULARES DO ÓRGÃO DE GESTÃO DAS EMPRESAS MUNICIPAIS (EM) 

 
 
Sector de Auditoria: DA VIII /UAT.2 - SPEA                                      Procº nº 30/05-AUDIT  
Entidade fiscalizada: Vd. Quadro 1 
Entidade devedora: Vd. Quadro 1 

Regime jurídico : AA  

AAF  

Unid: euros 

BASE DE CÁLCULO  

Descrição Custo Standard 
a) 

Unidade 
Tempo 

Receita Própria  
/Lucros 

Valor 

 

88,29

 
 
 

 
 

1463
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

129.168.27

129.168.27

16.096,00

- Acções fora da área da residência 
oficial ................................... 

- Acções na área da residência oficial 
............................................... 

 
- 1% s/ Receitas próprias (b).... 
- 1% s/ lucros ........................... 
 

 
Emolumentos calculados .. 
 
 

           Emolumentos/limite máximo 
(VR)................................... 
 

 
Emolumentos a  pagar (c) ....... 

   

16.096,00
 

a) cf. Resolução nº 4/98 – 2ªS 
b) Discriminação da base de incidência 
c) Sobre cada uma das 31 Empresas Municipais seleccionadas recai o pagamento do valor de      

€ 519,23, totalizando assim o montante de € 16.096 
Consultores externos 

(Lei nº 98/97 – artº 56º) 
 
- Prestação de serviços  ............................................................................ 
- Outros encargos .................................................................. 

Total a suportar pela entidade fiscalizada

 
 

_____________________________ 

                                                                                            O Coordenador da Equipa de Auditoria 

                                             
                                                                                                        (Maria João Paula Lourenço)
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ANEXO IX - CONTRADITÓRIO - MAPA SINTESE DE QUESTÕES SUSCITADAS 
 
ÁGUAS DE GAIA (1A) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo  

Joaquim Manuel Veloso 
Poças Martins (P1) 

1. Apresentou as declarações enquanto vereador, aderindo, quanto ao resto, às declarações da empresa e da 
CM 

 

José Miranda de Sousa 
Maciel (P2) 

1. Adere às declarações do CA, dado ser na actualidade o seu Presidente, aderindo também à resposta da CM  

José Miranda de Sousa 
Maciel (V1) 

  

Manuel Joaquim Loureiro 
Dias da Fonseca (V2) 

1. Aderiu à resposta do CA, prestada pelo actual Presidente. 
 

 

Serafim Silva Martins (V3) Não respondeu  
Luís Filipe Menezes  
Presidente da Câmara 
Municipal de Vila Nova de 
Gaia 

1. O estatuto remuneratório aprovado foi o dos Eleitos Locais; 
2. Declarações de incompatibilidade e de riqueza, não cabe ao município fiscalizar essa situação; 
3. Viaturas não foram atribuídas, elas permanecem propriedade da empresa sendo utilizadas exclusivamente no 

serviço 
4. O subsidio de alimentação enquadrável no estatuto remuneratório dos Eleitos Locais; 
5. Os Cartões de crédito destinaram-se apenas ao pagamento de despesas do serviço, mas já foram 

eliminados; 
6. O prémio de gestão não assume esta natureza, trata-se de um prémio de produtividade (assiduidade) 

atribuído a todos os funcionários da empresa e extensível aos membros do CA; 
7. Não concorda que tenha havido excesso de vencimentos e despesas de representação porque respeitou o 

estatuto dos eleitos locais; 

9 a 13 

Conselho de Administração  
José Miranda de Sousa 
Maciel 

1. Foi deliberado um estatuto remuneratório em termos semelhantes ao dos eleitos locais. 
2. O estatuto tinha as componentes, remuneração, despesas de representação, 2 subsídios anuais, afectação 

de viatura para serviço da empresa e subsídio de refeição. 
3. Foi instituído pelo CA um prémio de produtividade; 
4. Viaturas – não foram atribuídas aos membros do CA, são propriedade da empresa e utilizadas pelos 

membros de acordo com o estatuto remuneratório; 
5. Subsídio de refeição encontra-se previsto pela deliberação da AM 
6. Não se trata de um prémio de gestão, mas antes de um prémio de produtividade a todos os membros da 

empresa 
7. O abono dos vencimentos e das despesas de representação não excedeu os limites da lei, porque foi 

atribuído por referência ao estatuto dos eleitos locais 

1 a 8 
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NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo  

8. O EGP não é susceptível de aplicação às EM dado que a sua aplicação não abrange o universo das 
empresas (apenas abrange as de capitais exclusivamente públicos) e porque a disparidade de regimes 
remuneratórios não poderá ter estado na mente do legislador. 

9. Defende que há cuidados a ter em conta no que respeita ao recurso à analogia para a integração de lacunas, 
considerando o respeito devido ao princípio da autonomia local. 

 
AGERE (2A) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Francisco Soares Mesquita 
Machado (P1) 

Resposta igual à fornecida no contexto de Presidente do CA da Agere (2A), da Bragahabit (17B) e TUB (19B) e 
de Presidente da CM de Braga e aí sintetizada  

Nuno Manuel Rodrigues 
Ribeiro (V1) 

Não respondeu  

António Jorge Pereira Neto 
Gouveia (V2) 

Não respondeu  

Mesquita Machado 
Presidente da Câmara 
Municipal de Braga 

1. As declarações foram enviadas na qualidade de presidente da câmara e de vereadores; 
2. Despesas de representação: entendem-se abrangidas no conceito amplo de remuneração mensal; 
3. O mesmo quanto ao subsidio de refeição; 
4. Telefones, não relevam no conceito de vencimento, dado que são apenas utilizados no serviço; 
5. As senhas de presença foram pagas de acordo com a deliberação, que delas consta de forma expressa; 
6. Os municípios podem definir sem restrições o estatuto remuneratório que entendam adequado e portanto não 

lhes é aplicável necessariamente o EGP; 
 

14 a 22 

Conselho de Administração  
Francisco Soares Mesquita 
Machado 

Resposta igual à fornecida no contexto de Presidente do CA da Agere (2A), da Bragahabit (17B) e TUB (19B) e 
de Presidente da CM de Braga e aí sintetizada. 
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GOPCMPORTO (3A) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Vitorino Pereira Ferreira (P1) Adere à resposta do CA e encontra-se aí sintetizada.  
João Pedro Magalhães Pinho 
da Costa (V1) 

Não respondeu  

Margarida Maria dos Santes 
Ferreira Fernandes (V3) 

Adere à resposta do CA 
 

 

Rui Rio  
Presidente da Câmara 
Municipal do Porto 

1. O estatuto remuneratório foi aprovado pela AM; 
2. Telemóveis . são utilizados exclusivamente no serviço; 
3. Seguro de Saúde – é facultado a todos os trabalhadores da empresa; 

27 a 28 

Conselho de Administração  
Vitorino Pereira Ferreira 

1. Despesas de representação – não houve abonos dessa natureza  
2. A deliberação foi aprovada pela AM, junta cópia; 
3. Subsídio de refeição consta da deliberação; 
4. Telemóveis são para uso ao serviço da empresa; São um instrumento como PC´s, etc. que não passam a ser 

propriedade dos gestores e não pode ser considerado retribuição; 
5. Viaturas – IDEM; 
6. Seguro de Saúde é extensível a todos os trabalhadores da empresa; 

23 a 26 
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GAIA SOCIAL (4A) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Dr. Jorge Nelson Henriques 
Queiroz (P1) 
 

1. As declarações de incompatibilidade e riqueza foram apresentadas na qualidade de vereador; 
2. Utilizou uma viatura em serviço que pertencia à Gaia Social, mas exclusivamente em serviço; 
3. Nunca lhe foi atribuído qualquer cartão com plafond mensal ou anual. Tinha um cartão de crédito que sempre 

utilizou para custear despesas do serviço; 
4. Telefone – para uso exclusivo do serviço; 
5. As remunerações que recebeu sempre foram as de vereador, recebendo 50% pela CM e o restante pela 

empresa. Em 2004 auferiu 2.853,53, abaixo portanto do valor 3.655,81 para o grupo C  
6. Requer que se oficie à CM para juntar cópia do estatuto e das deliberações; 

29 a 37 

Dr. Gervásio Gonçalves 
Poças (V1) 

Não respondeu  

Nuno Manuel Neves de Sousa 
(V2) 

Não respondeu  

Luís Filipe Menezes  
Presidente da Câmara 
Municipal de Vila Nova de 
Gaia 

Resposta igual à prestada no contexto do contraditório à Aguas de Gaia (1A) e aí sintetizada 
9 a 13 

Conselho de Administração  
André Sanches Correia 

1. Adere à resposta prestada pela CM de Vila Nova de Gaia 
2. As declarações de incompatibilidade e riqueza, crê que foram apresentadas enquanto eleitos, mas não se 

pode responsabilizar pela omissão que eventualmente exista; 
3. Viaturas – são inerentes ao exercício de funções não se lhe podendo atribuir carácter remuneratório; 
4. Cartões de crédito – exclusivamente para o pagamento de despesas da empresa; 
5. Telefones – uso exclusivo do serviço; 
6. O regime remuneratório não foi adoptado o EGF que não é obrigatoriamente aplicável às empresas; 

201 e 202 
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EPUL (5A) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Gonçalo Manuel B. Sequeira 
Braga (P1) 

Não respondeu  

Maria Eduarda Casadinho 
Napoleão (P2) 

Adere à resposta da empresa (na resposta ao contraditório verifica-se que então pertencia ao CA)  

Arnaldo Adérito Carvalho João 
(V1) 

Adere à resposta da empresa  

Fernando Paulo Cipriano 
Sequeira (V2) 

Não respondeu  

Maria Helena Passos Rosa 
Lopes da Costa (V3) 

Não respondeu  

Dina Fernanda Pereira Vieira 
Luís Gomes (V4) 

Adere à resposta da empresa  

José Adelino Mourato Testas 
(V5) 

Adere à resposta da empresa  

Aníbal José Gonçalves Cabeça 
(V6) 

Adere à resposta da empresa (na resposta ao contraditório verifica-se que então pertencia ao CA)  

Pedro Augusto Ribeiro Estácio 
Marques (V7) 

Não respondeu  

Maria Luísa Canavarro Rhodes 
Sérgio Amado (V8) 

Adere à resposta da empresa (na resposta ao contraditório verifica-se que então pertencia ao CA)  

António Carmona Rodrigues 
Presidente da Câmara Municipal 
de Lisboa 

Resposta igual à prestada no contexto do contraditório à EPUL (5A), EMEL (7ª), GEBALIS (9A)e EGEAC 
(20B) e ai sintetizada 

 
38 a 47 

Conselho de Administração  
João Manuel Pereira Teixeira  

1. Algumas das situações descritas não são novas e não têm constituído motivo de apontamento em 
anteriores acções do TC; 

2. A empresa tem um quadro jurídico especifico no plano das empresas municipais, em virtude da sua 
criação por DL; 

3. A revisão dos estatutos da empresa não constitui tarefa que a mesma possa dar impulso e consumar; 
4. Telefones – não constituem remunerações mas antes ferramentas necessárias ao normal desempenho da 

administração da empresa; 
5. Viaturas – não constituem remunerações mas antes ferramentas necessárias ao normal desempenho da 

administração da empresa;; 
6. Cartões de crédito – não constituem remunerações mas antes ferramentas necessárias ao normal 

48 a 54 
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NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

desempenho da administração da empresa;; 
7. A remissão feita no DL 613/71 na versão do DL 437/89, para o EGP não implica necessariamente a 

aplicação da RCM nem impede que os encargos com essas despesas não estejam orçamentados e 
aprovados; 

8. Os valores das remunerações pagas não excedem o que está legalmente fixado dado que a RCM não é 
aplicável à empresa dado que esta não figura no seu âmbito de aplicação; 

António João Fonseca Pontes – Adere à resposta da empresa;  
 
EDUCA (6A) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

José António Moreira 
Marques (P1) 

1. Viatura – era prática anteriormente seguida; 
2. Telefones – a atribuição é da competência da CM, mas considera indispensável a sua atribuição por causa do 

serviço; 

 

Fernando Roboredo Seara 
(P2) 

Adere à resposta enquanto Presidente da CM no âmbito do contraditório.  

Luís Manuel Lopes Claro (V1) Não respondeu  
Rui Pedro de Sampaio 
Pedroso Monteiro (V2) 

Não respondeu  

Fernando Seara 
Presidente da Câmara 
Municipal de Sintra 

1. Junta deliberação da AM ratificando a deliberação da CM sobre o estatuto remuneratório dos membros do 
CA; 

2. Junta cópia dos esclarecimentos que solicitou à empresa e que aí se encontra sintetizada (ver pág. 48 a 50) 
 

 

Conselho de Administração 1. Telefones – é preceito da empresa desde a sua fundação que os membros do CA tenham telefone; 
2. Viaturas – IDEM; 
3. A interpretação feita pela empresa do conceito de “estatuto remuneratório” referido na deliberação, inclui 

viaturas e telefones; 
4. Atendendo ao costume praticado nos diversos CA, entendeu que também se lhes aplica o mesmo direito. 

55 a 57 
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EMEL (7A) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

António Carlos Bívar Branco 
de Penha Monteiro (P1) 
 

1. Entende que os níveis remuneratórios da empresa, a quem foi atribuído o Tipo C, nível 1, não excede os 
valores da RCM; 

2. As viaturas não fazem parte do regime remuneratório dos gestores da empresa, e que a actividade da 
empresa implica a utilização de viaturas que são apenas utilizadas em serviço; 

3. Os cartões de crédito são meios de pagamento de despesas por conta da empresa; 
4. Os telefones não são remunerações, dado que são utilizados em serviço; 
5. Não são abonados subsídios de refeição  
6. Anexo IV, Col 6, refere-se a 14 meses e não a 12, estão contemplados valores que não são remuneração  
7. Anexo VI, col 6, o valor 70.296,33 está incorrecto (64.342,22) 
8. Na análise feita ao quadro VI, refere-se o valor com recebido em 12 meses, mas trata-se de 14 salários e de 

12 despesas de representação  
9. Auditorias anteriores nada disseram sobre estes assuntos. 

70 a 74 

Carlos Eduardo de Oliveira e 
Silva (V1) 

Adere à resposta do P1 (até ao ponto 6 da síntese) 66 a 69 

José António Tavares Vale 
(V2) 

Faleceu  

Tomaz Henrique Leiria Pinto 
(V3) 

Não respondeu  

António Carmona Rodrigues 
Presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa 

Resposta igual à prestada no contexto do contraditório à EPUL (5A), EMEL (7ª), GEBALIS (9A)e EGEAC (20B) 
e ai sintetizada 
 

38 a 47 

Conselho de Administração 
Marina Ferreira 

1. Entende que o EGP e a RCM não se aplica às autarquias locais, na medida que a sua aplicação 
representaria violação do princípio da autonomia local e do princípio da reserva de lei e, por conseguinte, 
seria inconstitucional; 

2. Às empresas municipais aplica-se o que for decidido pelos competentes órgãos autárquicos; 
3. Telefones – Fica, segundo a entidade, por comprovar que a sua utilização integra o conceito de estatuto 

remuneratório. 
4. Viaturas – Fica, segundo a entidade, por comprovar que a sua utilização integra o conceito de estatuto 

remuneratório. 
5. Cartões de Crédito – Fica, segundo a entidade, por comprovar que a sua utilização integra o conceito de 

estatuto remuneratório. 
6. São, quanto muito, componentes acessórias ao estatuto remuneratório que cabem na autonomia das 

decisões de gestão e o facto de não constarem expressamente das deliberações é questão meramente 
formal, dado que as contas da empresa são anualmente aprovadas pela CM; 

7. Em auditoria realizada anteriormente nada foi referido quanto a remunerações e componentes acessórias.  

58 a 65 
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DT COSTA ESTORIL (8A) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Duarte José de Melo e Castro 
Guedes (P1) 
 

1. Refere que entregou a declaração de incompatibilidades e impedimentos na PGR, para o que havia sido 
notificado; 

2. Informa que a data de inicio de actividade, participação no capital social, objecto social e orgãos sociais, 
deveriam ser corrigidas (Anexo II, pag. 77)  

3. No Anexo IV, pag 68, o valor total não corresponde ao mapa XV, embora na resposta ao inquérito, mapas VII 
e XV  constem os valores de remuneração e subsidio de refeição. 

75 

Manuel Henrique Brigue 
Ferreira de Andrade (V1) 

Refere que não recebeu remuneração e que por isso não entregou a declaração. Recebida a nossa 
comunicação, tratou de reparar o lapso. Junta cópias. 76 a 77 

Carlos Manuel de Mancelos 
Ornelas Monteiro (V2) 

Não respondeu  

António d’Orey Capucho 
Presidente da Câmara 
Municipal de Cascais 

Informa que a situação das declarações de riqueza e de incompatibilidades vai ser corrigida de imediato. 
 78 

Conselho de Administração 
Duarte Nobre Guedes 

 79 

GEBALIS (9A) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Maria Eduarda Ferreira Silva 
Costa Freitas Ribeiro Rosa (P1) 

Adere à resposta dada pelo do Presidente do CA da empresa, aquando da resposta ao contraditório  

Mário Jorge Ribeiro Peças (V1) Não respondeu  
Rui Alberto do Amaral Leitão 
(V2) 

Adere à resposta da empresa  

João Leal de Faria d'Aguiar (V3) Adere à resposta da empresa  
António Carmona Rodrigues 
Presidente da Câmara Municipal 
de Lisboa 

Resposta igual à prestada no contexto do contraditório à EPUL (5A), EMEL (7ª), GEBALIS (9A)e EGEAC 
(20B) e ai sintetizada 38 a 47 

Conselho de Administração 
Francisco Ribeiro 

1.  O Estatuto remuneratório deverá restringir-se ao vencimento base e despesas de representação 
2. Telemóvel, viatura e cartão de crédito e computador portátil entre outros são elementos que não poderão 

ser consideradas componentes remuneratórias – são necessárias ao funcionamento da empresa. 
3. Não entende que o estabelecido no EGP seja aplicável às Autarquias Locais  

80 a 86 
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LEIRISPORT (10A) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Paulo Jorge Rabaça Saraiva (P1) Não respondeu  
João Paulo Baixinho Empadinhas 
(V1) 
 

1. Juntam cópia da deliberação da AM; 
2. Os telefones e viaturas são uma necessidade do serviço e utilizados neste não constituindo 

remuneração; 
3. Quanto ao estatuto remuneratório a empresa apenas se limitou a aplicar a deliberação da AM. 

87 a 88 

Fernando Brites Carvalho (V3) Não respondeu  
Cristina Raquel Gomes Grácio (V4) Não respondeu  
Isabel Damasceno 
Presidente da Câmara Municipal de 
Leiria 

1. Envia cópia da deliberação da AM; 
2. Propõe-se a implementar as conclusões do Tribunal quanto ao estatuto remuneratório. 

 

Conselho de Administração 
João Paulo Baixinho Empadinhas 

Respondeu na qualidade de representante do CA à altura do contraditório  

ACCOIMBRA (11A) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Hóracio Augusto Pina Prata (P1) Não respondeu  
Norberto Paulo Barranha Rego 
Canha (V1) 
 

1. Se os membros do CA não podem ser considerados gestores públicos no entendimento da PGR, não há 
que lhe aplicar o respectivo estatuto remuneratório, por isso tendo sido aplicado o estatuto dos eleitos 
locais e não tendo o mesmo sido excedido, deve considerar-se legal; 

2. Quanto aos telemóveis, não estando prevista legalmente a sua atribuição, deve considerar-se legal, sob 
pena da empresa se locupletar à custa dos seus gestores. Não se trata de um benefício porque se 
destina ao uso do serviço; 

3. Quanto à viatura foi utilizada como vice presidente da CM de Coimbra e não em uso pessoal; 
4. Quanto às declarações apenas o PCA sendo tb autarca a prestou. Os demais membros não estão 

sujeitos a esse dever; 

89 a 92 

Marcelo Nuno Gonçalves Pereira 
(V2) 

Adere à resposta anterior  

Carlos Encarnação 
Presidente da Câmara Municipal 
de Coimbra 

Adere à resposta de V1, Presidente do CA à data do contraditório 
 

Conselho de Administração 
Norberto Paulo Barranha Rego 
Canha 

Presidente do CA à data do contraditório – resposta sintetizada em V1 
93 a 96 
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Estádio Aveiro (12A) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Alberto Afonso Souto de 
Miranda (P1) 
 

1. A resposta ao contraditório foi dada no contexto do PDA (28C) e encontra-se aí sintetizada. 
2. Defende que o estatuto do gestor público não será aplicável aos gestores municipais; 
3. O rendimento global do V2 parece não ter excedido 75% do vencimento do PR, por confronto com o valor 

indicado no anexo VI. a fls. 76, coluna 11;  

97 a 98 

Miguel Angelo Costa e Lemos 
(V1) 

  

Élio Maia 
Presidente da Câmara 
Municipal de Aveiro 

1. Informa que, na EMA, contrariamente ao relato, não foram abonadas quaisquer importâncias a titulo de 
despesas de representação aos membros do CA; 99 a 100 

Conselho de Administração 
Jorge Greno 

Adere à resposta da CM de Braga  

 
FIGUEIRA DOMUS (13A) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Maria Teresa De Figueiredo 
Viana Machado (P1) 

1. Informa que apenas o PCA depositou nas entidades correspondentes as declarações de riqueza e 
incompatibilidades, porque os vogais a tal não estão obrigados; 

 

Vitor Manuel Tavares Da Silva 
Pereira (V1) 

Não respondeu  

João Manuel Pisco De Castro 
(V2) 

Não respondeu  

António baptista Duarte Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
da Figueira da Foz 

Não respondeu  

Conselho de Administração 
Maria Teresa De Figueiredo 
Viana Machado 

A resposta foi prestada a título de P1 e da actual responsável no CA 
101 a 102 
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EMAR (14A) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Manuel António da Luz (P1) Adere à resposta do CA da empresa  
José Fernando Teixeira da 
Rocha (V1) 

Adere à resposta do CA da empresa  

João António Ferreira Birrento 
Serôdio Rosa (V2)  

Adere à resposta do CA da empresa. Enviou na presente data as declarações ao Tribunal Constitucional e 
envia documentos comprovativos. 

 

Renato Dias Mendes (V3) Adere à resposta do CA da empresa  
Manuel António da Luz 
Presidente da Câmara 
Municipal de Portimão 

Adere à resposta do CA da empresa  

Conselho de Administração 
João Rosa 

1. A AM, na ausência de critérios legais para a determinação concreta do estatuto remuneratório dos 
membros do CA, preencheu a lacuna através do estabelecimento de critérios objectivos para a fixação dos 
vencimentos dos administradores das empresas do município; 

2. Trata-se de um cuidado estudo, e, como tal, merecedor de destaque; 
3. Os valores pagos estão abaixo dos valores estipulados nesse estatuto; 
4. Viatura – Do estatuto não consta a atribuição de viatura ao Administrador executivo, mas a viatura é de 

uso colectivo por qualquer funcionário que necessite de se deslocar em serviço; 
5. Telemóvel – o seu uso deve-se ao serviço e em 2004 representou um encargo mensal da ordem dos 26 

euros; 
6. O não envio das declarações quanto ao PCA deveu-se a defeituosa interpretação da lei. Os membros do 

CA que são eleitos locais apresentaram essas declarações nessa qualidade. 
7. Sugere a extensão de auditorias às empresas multimunicipais; 
 

103 a 116 
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Espaço Municipal (15B) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

António Domingos da Silva 
Tiago (P1) 

Adere à resposta da CM  

António Gonçalves Bragança 
Fernandes (V1) 

Adere à resposta da CM  

Inácio Felício Fialho de 
Almeida (V2) 

Adere à resposta da CM  

António Gonçalves Bragança 
Fernandes 
Presidente da Câmara 
Municipal da Maia 

1. Refere que as lacunas e omissões que se verificam na (in)definição do estatuto do gestor do SPEA, nem 
sempre serão da melhor forma integrados pela aplicação das normas do EGP; 

2. Contesta que não tenham sido submetidas à aprovação da AM as remunerações, juntando o documento 
comprovativo.  

3. Quanto à declaração de riqueza, informa que a sua falta quanto a V2 será sanada de imediato; 
4. O mesmo referiu quanto à declaração para a PGR; 
5. Telemóveis ao V2 eram procedimentos que vinham do passado e que se mantiveram; 
6. O mesmo referiu quanto à viatura; 
7. Entendem que a atribuição de um cartão com o plafond anual de 3.600 euros não é uma remuneração 

mas apenas uma compensação ou reembolso por despesas por motivo de serviço; 
8. Não se conforma com a coexistência no mesmo relatório de uma interpretação correctiva da lei (a 

propósito das declarações para a PGR) e com outra restritiva acerca das componentes remuneratórias 
que considera autorizadas pelos despachos ministeriais ... 

9. Informa que actualmente foi deliberado não atribuir qualquer cartão; 
10. O V2 ganha acima dos valores legais porque não acumula com nada. E não é verdade que tenha sido 

abonado de despesas de representação  

117 a 132 

Conselho de Administração 
António Domingos da Silva 
Tiago 

Adere à resposta da CM  
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Vila Real Social Hab Transp (16B) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Manuel do Nascimento Martins 
(P1) 

Não respondeu  

Albertino Azevedo do Fundo (P2) Não respondeu  
João Manuel Peixoto Fontes (V1) Não respondeu  
Antonio Manuel Correia Alves 
Dias (V2) 

Não respondeu  

Carlos Manuel Pombal Peixoto 
(V3) 

Não respondeu  

Manuel Martins 
Presidente da Câmara Municipal 
de Vila Real 

Não respondeu  

Conselho de Administração Não respondeu  
BRAGAHABIT (17B) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Francisco Soares Mesquita 
Machado (P1) 

A resposta ao contraditório foi igual para as empresas Bragahabit (17B), TUB (19B) e Agere (2A) e nesta 
encontra-se sintetizada. 14 a 22 

Nuno Álvaro Barbosa Freitas 
Alpoim (P2) 

Não respondeu  

Jorge Manuel Sario de Matos 
(V1) 

Não respondeu  

Paulo Nuno dos Reis de Sousa 
(V2) 

Não respondeu  

Mesquita Machado 
Presidente da Câmara Municipal 
deBraga 

1. As declarações foram enviadas na qualidade de presidente da câmara e de vereadores; 
2. Despesas de representação: entendem-se abrangidas no conceito amplo de remuneração mensal; 
3. O mesmo quanto ao subsidio de refeição; 
4. Telefones, não relevam no conceito de vencimento, dado que são apenas utilizados no serviço; 
5. As senhas de presença foram pagas de acordo com a deliberação, que delas consta de forma expressa; 
6. Os municípios podem definir sem restrições o estatuto remuneratório que entendam adequado e portanto 

não lhes é aplicável necessariamente o EGF; 

14 a 22 

Conselho de Administração 
José António de Matos Nogueira 

Adesão à resposta dada pelo Presidente da CM de Braga 133 
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VARZIM LAZER (18B) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

António Dourado Sousa 
Ferreira (P1) 

Adere à resposta do Presidente da CM  

José Ricardo Neves 
Rodrigues (V1) 

Não respondeu  

José Macedo Vieira (V2) Adere à resposta do Presidente da CM  
José Macedo Vieira  
Presidente da Câmara 
Municipal da Póvoa do Varzim 

1. Discorda das conclusões sobre a atribuição de viatura, telemóveis e senhas de presença sem estarem 
previstas na deliberação, porquanto não devem ser entendidas como remunerações já que se destinam ao 
uso exclusivo do serviço da empresa; 

2. Existe indefinição legal do estatuto dos gestores municipais. Foi entendido que as senhas de presença por 
se tratar de abonos pontuais, não integrava o conceito de remuneração e não carecia de ser fixado pela 
deliberação; 

3. A auditoria do Tribunal (42/02 – Audit) não questionou a legalidade desses abonos; 
4. Propõe-se a submeter o assunto a ratificação da CM, caso se entenda necessário. 

134 a 136 

Conselho de Administração 
José Macedo Vieira 

Adere à resposta da CM, enquanto Presidente do CA actual.  

 
TUB (19B) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Vitor Manuel Amaral Sousa 
(P1) 

Não respondeu  

Ana Paula Enes Morais Pereira 
(V1) 

Não respondeu  

Maria Cândida Ambrósio 
Serapicos Peixoto Alves (V2) 

Não respondeu  

Mesquita Machado 
Presidente da Câmara 
Municipal deBraga 

Resposta incluída na Agere (2A) e aí sintetizada.:  
14 a 22 

Conselho de Administração Adere à resposta do Presidente da CM 137 
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EGEAC (20 B) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Maria Hermínia Perdigoto 
Louro (P1) 
 

1. Os vencimentos e despesas de representação processados por 14 meses, correspondiam ao que vinha 
sendo feito internamente pela empresa e que julgava regulares; 

2. Não foram feitos quaisquer reparos pelas entidades que fiscalizaram a empresa IGF (1998) TC (1999) e 
Auditores (2002); 

3. Telemóveis – prática corrente justificada pela necessidade do serviço; 
4. Automóveis – as viaturas utilizadas foram adquiridas em substituição de outras que foram abatidas. A 

viatura atribuída à signatária foi utilizada frequentemente para a realização de diversos serviços da 
empresa. 

 

António Luis Guerra Nunes 
Mexia (P2) 

Não respondeu  

António Pedro de Nobre 
Carmona Rodrigues (P3) 

Adere à resposta do CA da empresa  

José Félix da Mata Silva 
Simões (V1) 

Não respondeu  

Luís Jorge de Gouveia Pascoal 
(V2) 
 

1. Exerceu apenas 3 meses no período da auditoria. Não participou nas decisões. Foi efectuada uma auditoria 
pelo Tribunal (55/99, 2ª secção) que considerou as remunerações adequadas à dimensão da empresa, 
estranha por isso a conclusão da auditoria de que tenham sido pagas remunerações que excedem os 
limites legais; 

2. Quanto aos telefones, destinavam-se apenas ao uso do serviço; 
3. Quanto à viatura, foi autorizado pelo vereador da CM em Julho de 1997 e previa o uso pessoal e de serviço; 

147 a 152 

Manuel António de Sena Rosa 
Falcão (V3) 

Não respondeu  

Francisco Miguel Borges 
Fialho de Brito (V4) 

Desconhecido na morada  

Maria Hermínia Perdigoto 
Louro (V5) 

Resposta como P1  

António Carmona Rodrigues 
Presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa 

Resposta igual à prestada no contexto do contraditório à EPUL (5A), EMEL (7ª), GEBALIS (9A)e EGEAC (20B) 
e ai sintetizada 
 

38 a 47 

Conselho de Administração 
José Manuel Amaral Lopes 

1. A aplicação supletiva de normas define-se por contraposição à aplicação imperativa, relacionada com a 
vontade das partes e encontra-se relacionada com a especialidade de regimes jurídicos a aplicar: lei 
geral/lei especial; 

2. A Lei 58/98 apenas dispõe quanto à competência para fixar o estatuto remuneratório, atribuindo-a à CM, 

138 a 146 
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NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

nada impondo no sentido que tal deliberação deve fixar exaustivamente os meios a afectar à gestão, as 
componentes e os montantes remuneratórios dos membros do CA; 

3. Telemóveis – são meios indispensáveis ao exercício da gestão empresarial; 
4. Viaturas – IDEM 
5. Cartão de Crédito – IDEM 
6. O regime das empresas públicas não pode aplicar-se às empresas municipais porque representaria violação 

do principio da autonomia do poder local; 
7. O facto de não constar da deliberação a atribuição de viaturas e de telefones é meramente formal, dado que 

a CM aprova anualmente as contas e relatório de gestão e não fazem parte do conceito de remuneração; 
8. Devem estas decisões ser respeitadas dado que constituem decisões de gestão a cargo das empresas; 
9. A atribuição do vencimento de origem ao vogal do CA que se encontra requisitado ao ICEP não é irregular e 

o legislador não é claro nesta matéria (cfr 3 do artº 37º da Lei 58/98  e o artº 5º, n.º 4 e art.º 7º do DL 
464/82) 

10. A auditoria do TC levada a cabo na empresa, exercício de 1997, nada referiu quanto às situações em 
análise na presente auditoria. 
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MAFRATLÂNTICO (21B) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

José Maria Ministro Dos 
Santos (P1) 

Ausente no estrangeiro  

Gil Ricardo Sardinha 
Rodrigues (V1) 

Apresentou resposta como V1, P1 e em substituição do Presidente da CM, este também Presidente do CA actual 
 

 

Carlos Manuel Silvestre 
Mariano (V2) 

Adere à argumentação do Presidente do CA da entidade 
 

 

José Maria Ministro dos 
Santos 
Presidente da Câmara 
Municipal de Mafra 

1. Entende não se aplicar o EGP à empresa municipal de capitais maioritariamente públicos; 
2. Só um membro é remunerado, não existindo outras componentes remuneratórias. O remunerado é um gestor 

altamente qualificado; 
3. Se o Tribunal entender que o EGF é aplicável, a situação será corrigida; 
4. As declarações foram apresentadas enquanto membros do executivo camarário; 

 

Conselho de Administração 
Gil Ricardo Sardinha 
Rodrigues 

1. O PCA apresentou as declarações enquanto autarca; 
2. A empresa adoptou um modelo de gestão permitido por lei, que delega no administrador delegado a gestão 

técnica da sociedade; 
3. A CM de Mafra procedeu à selecção dos seus sócios por concurso público; 
4. Entende que o regime previsto no parecer da PGR não se aplica ao gestor designado pelo sócio privado; 
5. É inconstitucional a aplicação da Lei 464/82 (EGP) e da RCM 29/89, por representar violação do princípio da 

Autonomia Local e da reserva de Lei da AL; 
6. A remuneração do Administrador Delegado, por ser o única que é paga aos membros do CA, é inferior ao custo 

que resultaria do hipotético  pagamento de vencimentos de acordo com o EGP, significando uma poupança de 
cerca de 13.000 euros anuais; 

7. As normas do EGP e RCM são inaplicáveis à empresa na medida que não seria admissível que os 
vencimentos do CA fossem fixados por Portaria Ministerial, conforme prevê o EGP; 

8. A competência para fixar as remunerações cabe à Assembleia-Geral da empresa, poder esse que não se 
encontra legalmente limitado; 

9. O parecer da PGR (sobre incompatibilidades e impedimentos de altos cargos públicos) e o relatório da IGF 
reforçaram a ideia de que o EGP não seria aplicável às empresas municipais. 

153 a 184 
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INOVA (22 B) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

António Patrocínio Alves (P1) Não foram entregues as declarações dado que entenderam que não estavam obrigados. Caso o Tribunal 
entenda que sim, farão a entrega relativamente a todos os membros. 

 

Idalécio Pessoa Oliveira (V1) Não respondeu  
Serafim Castro Pires (V2) Não respondeu  
João Moura 
Presidente da Câmara 
Municipal de Cantanhede 

Não respondeu  

Conselho de Administração 
António Patrocínio Alves 

Respondeu como P1  

 
EXPOARADE (23 B) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Isilda Maria Prazeres dos 
Santos Varges Gomes (P1) 

Não respondeu  

José Francisco Sobral �uís 
(V1) 

Não respondeu  

�uís Miguel Piscarreta Ricardo 
(V2) 

Respondeu enquanto administrador executivo do CA actual  

Manuel António da Luz 
Presidente da Câmara 
Municipal de Portimão 

Não respondeu  

Conselho de Administração 
Luís Miguel Piscarreta Ricard 

1. Quanto à aprovação do estatuto remuneratório pela AM, junta comprovativo; 
2. Confirmam a acumulação das funções de vereadores, mas não receberam qualquer importância na 

empresa; 
3. Quanto ao P1, não entregou a declaração por lapso. Quanto ao V2 não entregou a declaração por ter 

recebido um oficio da PGR; 

185 a 186 
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EMAS (24 B) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

José Manuel da Costa Carreira 
Marques (P1) 

Não respondeu  

Manuel Francisco Colaço 
Camacho (V1) 

Não respondeu  

Vítor Manuel Medeiros Igreja 
(V2) 

Não respondeu  

Jorge Manuel Marques Parente 
(V3) 

Não respondeu  

Francisco da Cruz dos Santos 
Presidente da Câmara 
Municipal de Beja 

Não respondeu  

Conselho de Administração Não respondeu  
 
 
VIEIRA (25 C) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Manuel da Rocha Moreira (P1) Não respondeu  
Domingos Gonçalves Duarte 
Mangas (V1) 

Não respondeu  

António José Ribeiro da Nova 
(V3) 

Não respondeu  

Albino Carneiro 
Presidente da Câmara Municipal 
de Vieira do Minho 

Não respondeu  

Conselho de Administração Não respondeu  
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FOZCÔAINVEST (26 C) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Fernando António Morgado 
Ramos (P1) 
 

1. Considera o relato contraditório, contraproducente e nada releva para o ora interessado; 
2. Nunca se interessou e sempre manifestou desinteresse pela fixação do estatuto remuneratório, porque 

sempre se considerou politicamente convidado para um cargo formal não responsabilizado; 
3. Acumulou profissionalmente com o exercício da advocacia; 
4. Considerando o objecto da auditoria, deveria esta relevar os casos de ausência de remunerações; 

187 a 192 

António Augusto Sebadelhe 
(V1) 

Não respondeu  

Carlos José Martins Marra (V2) Não respondeu  
Emílio António Pessoa 
Mesquita  
Presidente da Câmara 
Municipal de vila Nova de Foz 
Côa 

Informa que não foram auferidas quaisquer remunerações pelos membros do CA. 
 

 

Conselho de Administração Não respondeu  
 
SATU-OEIRAS (27 C) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Maria de Fátima do Rosário 
Alves de Azambuja Fonseca 
d’Almeida Azevedo (Eng.ª) (P1) 

Não respondeu  

António Manuel Pires Carreto 
(Eng.º) (V1) 

1. Reconhece as considerações genéricas feitas no relato; 
2. Quanto às declarações entende que não está sujeito ao dever de as prestar. 193 a 196 

Helena Maria Niza Galhardas 
Messias (Eng.ª) (V2) 

Não respondeu  

Isaltino Morais 

Presidente da Câmara 
Municipal de Oeiras 

1. Esclarece que na nomeação da vogal do CA foi tido em conta a experiência profissional da nomeada e que 
por isso não foram definidos critérios de recrutamento; 

2. Esclarece que a nomeada não exerce a função de eleito local, sendo apenas funcionária.  
197 a 198 

Conselho de Administração Não respondeu  
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Parque Desportivo Aveiro (28 C) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Alberto Afonso Souto de 
Miranda (P1) 
 

1. Na PDA não ocorreu o pagamento das senhas de presença ao V2 nem a outro membro do CA; 
2. Quanto à PDA, a situação da ratio do capital próprio/capital social inferior a 50% a situação foi ultrapassada 

em 2005 
3. O V2 exercia funções no IDAD, associação sem fins lucrativos que não deve ser considerada empresa para 

os efeitos previstos no 11º do estatuto dos gestores públicos. 

97 a 98 

Miguel �lvaro Costa e Lemos 
(V1) 

Não respondeu  

Miguel Sala Coutinho (V2) Não respondeu  
Élio Maia 
Presidente da Câmara 
Municipal de Aveiro 

A resposta encontra-se sintetizada na empresa EMA 
99 a 100 

Conselho de Administração 
Gilberto Ferreira 

Adere à resposta do Presidente da CM de Aveiro  

 
 
INFRAQUINTA (29 C) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

João Paulo Carvalho Oliveira e 
Sousa (P1) 

Não respondeu  

Álvaro José Mendonça Teixeira 
(V1) 

Não respondeu  

Hermes Luís Brito Alberto (V2) Não respondeu  
Seruca Emídio 
Presidente da Câmara 
Municipal de Loulé 

Não respondeu  

Conselho de Administração Não respondeu  
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SITEE (30 C) 
 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

João Henrique Cristo Quenino 
(P1) 

1. A não apresentação de declarações deu-se por mero lapso, mas estão disponíveis para o fazer; 
2. A utilização do telefone era para o serviço da empresa, não representando benefício nem remuneração para 

o membro do CA. 
199 a 200 

Joaquim Mauro Fernandes (V1) Aderiu à resposta do P1  
João Manuel da Silveira e 
Castro Guerra (V2) 

Não respondeu  

João Manuel Monarca Pinheiro 
(V3) 

Aderiu à resposta do P1 e V1  

José Ernesto d’Oliveira 
Presidente da Câmara 
Municipal de Évora 

Não respondeu  

Conselho de Administração Não respondeu  
 
Palmela Desporto (31 R) 

NOMES Questões 
Pág. do 

Contraditório 
em Anexo 

Luís Miguel Liberato Baptista 
(P1) 

Não respondeu  

António Manuel Pombinho 
Guilherme (V1) 

Não respondeu  

Antonieta Maria Saragoça dos 
Santos (V2) 

Não respondeu  

Ana Teresa Vicente 
Presidente da Câmara 
Municipal de Palmela 

Não respondeu  

Conselho de Administração Não respondeu  
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